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Secretaria Municipal de Gabinete do Prefeito

<#E.G.B#16319#1#18492>

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 178/GP/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO  N.º 1-3557/2022

INTERVENIENTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEMDES
1.1.MUNICÍPIO DE JARU
1.2.ALEXSANDRO NICOLETTI
OBJETO: 1.1. O presente termo aditivo do Contrato nº 178/GP/2022, que trata da LOCAÇÃO DE 01 (UM) IMÓVEL URBANO, dentro do perímetro 
urbano de Jaru, para instalação dos Conselhos Municipais da Prefeitura Municipal de Jaru, tem como objeto o aditivo do prazo de vigência contratual 
pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir do dia 06 de maio de 2024, tendo como prazo final o dia 06 de maio de 2025.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas do presente instrumento correrão conforme a dotação orçamentária prevista para o exercício de 2024, 
conforme (ID 2294533), da seguinte forma: CENTRO DE CUSTO  227 - CASA DOS CONSELHOS 02 Poder Executivo 02 03 Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social 020300 Secretaria de Desenvolvimento Social 08.122.0006.2046.0000 Assegurar a Manutenção Administrativa da Unidade 
3.3.90.36.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física Ficha: 102 R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais).

DATA DA ASSINATURA: 06/05/2024.
MUNICÍPIO DE JARU

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito Municipal

Locatário

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL SEMDES
DANIELI ALINE DE OLIVEIRA NERY

Secretária

ALEXSANDRO NICOLETTI
600.***.***-72

Locador

Revisado por:
WISLEY MACHADO SANTOS DE ALMADA

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO
<#E.G.B#16319#1#18492/>

Protocolo 18492
<#E.G.B#16336#1#18511>

DECRETO DE NOMEAÇÃO Nº 2.044, DE 06 DE MAIO DE 2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

D E C R E T A

Art. 1º A nomeação de LARISSA TAUFMANN SILVA, inscrita no CPF sob nº ***.385.089-**, para o cargo de COORDENADOR (A) DA 
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA BÁSICA - SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 1º de maio de 2024.

Jaru/RO, em 06 de maio de 2024.

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#16336#1#18511/>

Protocolo 18511
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2° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 013/PMJ/2024  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº122/PMJ/2023  
PROCESSO Nº 11481/PMJ/2023  

VIGENCIA 12 MESES 
 
 

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Canta nhede, n 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Registro de Preço, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no Anexo 
Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE VIDRO 
TEMPERADO INCOLOR, LISO, 10 MM E 08 MM, COM FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO E PEDRA DE 
GRANITO NA COR CINZA OCRE 2 CM DE ESPESSURA, COM FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, que 
atenderá as necessidades da Secretaria Municipal de Educação SEMED, da Prefeitura Municipal de 
Jaru RO, por um período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, 
atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de 
Registro de Preços, sujeitando se as partes às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como 
o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em conformidade com as disposições a 
seguir.  
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE VIDRO TEMPERADO INCOLOR, LISO, 
10 MM E 08 MM, COM FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO E PEDRA DE GRANITO NA COR CINZA OCRE 
2 CM DE ES PESSURA, COM FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, que atenderá as necessidades da 
Secretaria Municipal de Edu cação SEMED, da Prefeitura Municipal de Jaru RO, por um período de 
12 (doze) meses, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital). 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, encontram 
se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria Mu nicipal de Educação SEMED, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº122/PMJ/2023. 
 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
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4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes. 
 
4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.7. Fica vedada a Adesão de órgão e entidades da Administração Pública Federal, Estadual e de 
outros Municípios. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extra judicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA 

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
 
5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
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6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 

 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n 14.926/2023 observadas 
às disposições con tidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornece dores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, me diante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de merca do assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestral mente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
 I em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n 14.133, de 2021; 
 
 II decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
 
III resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n 14.133, de 2021.  
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6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
 
I por razão de interesse público; ou  
 
II a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
 
7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto 
Municipal n 14.926/2023. 
 
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: I serão registrados na ata os 
preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no inciso IV do art. 15 do decreto 
municipal nº 14.926/2023; 
 
II será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e  
 
III a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada 
nas contratações.  
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
 
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
 
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações:  
 
I quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e  
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II quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29.  
 
§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
 
8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem pre juízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital. 
 
8.5. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3 do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os li citantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 

 
9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser de mandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do De creto Municipal n 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 

 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 e 162 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos servi ços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
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10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a lici tação ou a execução do contrato; 
 
10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
10.1.10. comportar se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta Ata de Registro de Preços de referência, quando 
não se justificar a im posição de penalidade mais grave;  
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12;  
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
10.1.2 a 10.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
e) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da 
parcela em atraso do Contra to, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da 
Administração, no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de 
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação 
da multa prevista na alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  
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10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será co brada judicialmente. 
 
10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de re paração integral do dano causado à Administração Pública. 
 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar se á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO 

 
11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não 
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 
11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
11.3. Sujeitar se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
 
11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
 
11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá la sem pre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setor compe tente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
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11.6.1. Considerar se á recebido o e mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
 
11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
 
11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação so cial e trabalhista em vigor, obrigando se a saldá los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão ne nhum vínculo empregatício com a Administração; 
 
11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de aci dentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
 
11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou im propriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 
 
11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 
11.13. Indicar e mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do forne cedor, afim de facilitar a comunicação com o mesmo. 
 
11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
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12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
13. DO CADASTRO RESERVA 

 
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2 , o gerenciador deverá 
convocar os fornece dores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3 do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão ad vir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de com promisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas.  
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste.  
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________  
Gerência Sistema de Registro de Preços.  
 
EMPRESA(S) DETENTORA(S): (Representante / Nome / CNPJ) 
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
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ANEXO ÚNICO 
 

M.L DE LUCENA & CIA LTDA 
CNPJ:09.313.037/0001-44 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

1 

PEDRA DE GRANITO NA 
COR CINZA OCRE 2 CM DE 
ESPESSURA Fornecimento 
e instalação de pedra de 
granito na cor cinza ou 
ocre 2 cm, com po limento 
emtodas as faces visiveis, 
cantos e arestas 
desquinados, incluindo 
mão de obra, materiais e 
acessórios necessários 
para a instalação. As 
Dimensões (Com primento 
X Largura), serão Definidos 
no Momento da 
solicitação. Para atender 
as escolas da zona Urbana 
de Jaru Rondônia. 
Garantia contra defeitos 
de fabricação e de 
instalação. As instalações 
deverão serfeitas sob 
medida no local indicado.  

BLINDEX 390 M² 577,10 225.069,00 

2 

PEDRA DE GRANITO NA 
COR CINZA OCRE 2 CM DE 
ESPESSURA. Fornecimento 
e instalação de pedra de 
granito na cor cinza ou 
ocre 2 cm, com poli mento 
em todas as faces visiveis, 
cantos e arestas 
desquinados, incluindo 
mão de obra, materiais e 
acessórios necessários 
para a instalação. As 
Dimensões (Compri mento 
X Largura), serão Definidos 
no Momento da 
solicitação. Para atender 
as esco las da zona rural 
de Jaru Rondônia. 

BLINDEX 80 M² 549,08 43.926,40 
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Garantia contra defeitos 
de fabricação e de ins 
talação. As instalaçõs 
deverão ser feitas sob 
medida no local indicado  

3 

PEDRA DE GRANITO NA 
COR CINZA OCRE 2 CM DE 
ESPESSURA Fornecimento 
e instalação de pedra de 
granito na cor cinza ou 
ocre 2 cm, com po limento 
em todas as faces visiveis, 
cantos e arestas 
desquinados, incluindo 
mão de obra, materiais e 
acessórios necessários 
para a instalação. As 
Dimensões (Compri mento 
X Largura), serão Definidos 
no Momento da 
solicitação. Para atender 
as es colas do distrito de 
Tarilânda, Sub distrito de 
Jaru Uaru de Jaru 
Rondônia.Garantia contra 
defeitos de fabricação e de 
instalação.As instalações 
deverão ser feitas sob 
medida no local indicado  

BLINDEX 60 M² 500,06 30.003,60 

VALOR TOTAL: 298.999,00 

 
M.L DE LUCENA & CIA LTDA 
CNPJ: 09.313.037/0001-44 

 
End: Rua Elias Gorayeb, 1117  
Bairro:  Nossa Senhora da Graças  
Porto Velho / RO  
CEP: 76804-144  
Tel:(69) 99276 9917  
E-mail: r2lconsultorias@gmail.com  
  

REGINALDO LOPES DE LUCENA 
REPRESENTANTE LEGAL 

 
 



 Diário Oficial de Jaru - RO | 07 de Maio de 2024 | Nº 588 

13

13

 
<#E.G.B#16332#13#18507/>

Protocolo 18507
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2° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 015 /PMJ/2024  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/PMJ/2024  
PROCESSO Nº 9087/PMJ/2023  

VIGENCIA 12 MESES 
 
Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Rai mundo Cantanhede, n 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Registro de Pre ço, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no 
Anexo Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE BOMBAS, 
para atender à Secretaria Municipal de Saúde SEMUSA,Secretaria Municipal de Infraes trutura e 
Serviços Públicos – SEMINSP, Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo SEMECELT, 
Se cretaria Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente SEMEAGRO, Secretaria Municipal de 
Educação SEMED, Secre taria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento SEMAFO, 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social SEMDES da Prefeitura Municipal de Jaru RO, por 
um período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo 
as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de 
Preços, sujeitando se as partes às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto 
Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE BOMBAS, para atender à Secretaria 
Municipal de Saúde SEMUSA,Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos – SEMINSP, 
Secretaria Municipal de Es porte, Cultura, Lazer e Turismo SEMECELT, Secretaria Municipal de 
Agronegócio e Meio Ambiente SEMEAGRO, Secretaria Municipal de Educação SEMED, Secretaria 
Municipal de Administração, Finanças e Orçamento SEMAFO, Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social SEMDES da Prefeitura Municipal de Jaru RO, por um período de 12 (doze) 
meses, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital). 
 
 2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, encontram 
se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria Mu nicipal de Saúde SEMUSA,Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 
– SEMINSP, Secretaria Muni cipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo SEMECELT, Secretaria 
Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente SE MEAGRO, Secretaria Municipal de Educação 
SEMED, Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento SEMAFO, Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social SEMDES, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
005/PMJ/2024. 
 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos eentidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
 
4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de pre ços para o órgão ou entidade gerenciadora e 
para os órgãos ou entidades participantes. 
 
4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidades ge renciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participan tes que aderirem. 
 
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação soli citada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser exercida: 
 
4.7.1. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro 
de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços 
tenha sido formalizado mediante licitação. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extra judicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA  

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
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das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
 
5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
 
6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 

 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n 14.926/2023 observadas 
às disposições con tidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornece dores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, me diante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de merca do assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestral mente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 



 Diário Oficial de Jaru - RO | 07 de Maio de 2024 | Nº 588 

17

17

I em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n 14.133, de 2021; 
 
 II decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 
 III resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n 14.133, de 2021.  
 
6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 6.3.1. O cancelamento dos preços registrados 
poderá ocorrer, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, 
desde que devidamente comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses: 
 
I por razão de interesse público; ou 
 
 II a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
 
 7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há ne cessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do 
Decreto Municipal n 14.926/2023. 
 
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
I serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023; 
 
 II será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e  
 
III a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada 
nas contratações. 
 
 § 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
 
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
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§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações: 
 
 I quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
 
 II quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29. 
 
 § 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado du rante a vigência da ata de registro de preços.  
 
8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem pre juízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 8.3. Por 
ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros meios se o 
adjudica tário mantém as condições de habilitação. 
 
8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital. 
 
8.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3 do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os li citantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 

 
9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser de mandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do De creto Municipal n 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 

 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos servi ços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a lici tação ou a execução do contrato; 
 
10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
10.1.10. comportar se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 10.2. O 
fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta Ata de Registro de Preços, quando não se 
justificar a imposição de pe nalidade mais grave;  
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos items prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12;  
 
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado dos items prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qual quer das infração do subitem 10.1.3; 
 
d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver apli cado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
10.1.2 a 10.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da pe nalidade mais grave;  
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f) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela 
em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, limitada a 
incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o déci mo quinto dia útil e a critério da Administração, no 
caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa prevista na 
alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será co brada judicialmente. 
 
10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de re paração integral do dano causado à Administração Pública. 
 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar se á em processo administrativo 
que assegurará o con traditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO 

 
11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não 
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 
11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
11.3. Sujeitar se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
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11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
 
11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá la sem pre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setor compe tente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
 
11.6.1. Considerar se á recebido o e mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
 
11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
 
11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando se a saldá los na época própria, uma 
vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
 
11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de aci dentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
 
11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 
 
11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 
11.13. Indicar e mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do forne cedor, afim de facilitar a comunicação com o mesmo. 
 
11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
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12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
13. DO CADASTRO RESERVA 

 
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2 , o gerenciador deverá 
convocar os fornece dores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, obser vado o disposto no § 3 do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão ad vir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de com promisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas.  
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste.  
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ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________  
Gerência Sistema de Registro de Preços. 
 
 EMPRESA(S) DETENTORA(S): (Representante / Nome / CNPJ) 
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
 
 

ANEXO ÚNICO 
 
 

MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO JARU LTDA 
CNPJ: 02.861.388/0001-40 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

1 

BOMBA D'AGUA 
SUBMERSA 800 
VIBRAÇÕES 220V 
197/HORA 380W VAZAO 
1970LT/HORA AUTURA 
MANOMETRICA MINIMA 
65M TENSÃO 220V. Marca 
de referência igual ou 
superior: ANAUGER, 
ELETROPLÁS E DANCOR.  

BOM 
D’AGUA 10 UN 410,50 4.105,00 

VALOR TOTAL: 4.105,00 

 
HILGERT & CIA LTDA 

CNPJ:22.881.858/0001-45 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

2 

BOMBA SUBMERSÍVEL 
PARA BOMBEAMENTO DE 
ÁGUA COM PARTÍCULAS 
SÓLIDAS. Desenvolvido 
para bombeamento de 
água suja, líquidos que 
contenham partículas 
sólidas e outros dejetos. 
Devendo haver proteção 
IP68. Possuir de 2 3CV de 
potência. Tensão: Trifásica 
220V. Marcas de 
referência igual ou 
superior: Theber, Weber, 
Anauger e Schneider  

EBARA 90 UN 3.200,00 28.800,00 



Diário Oficial de Jaru - RO | 07 de Maio de 2024 | Nº 588 24

3 

BOMBA CENTRÍFUGA 
PARA BOMBEAMENTO DE 
ÁGUA LIMPA. Ideal para 
bombeamento de água 
com temperatu ras até à 
100ºC, Proteção mínima 
IP55, Possuir de 2 4CV de 
potência, Tensão: Trifásica 
220V, Suc ção: 2 1/2 
(Polegadas) e Recalque: 2 
1/2 (Polega das). Marcas 
de referência igual ou 
superior: Theber, Weber, 
Anauger e Schneider  

THEBE 8 UN 4.000,00 32.000,00 

VALOR TOTAL: 60.800,00 

 
1 BIT GESTA E CONSULTORIA LTDA 

CNPJ: 19.884.430/0001-41 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

4 

BOMBA CENTRÍFUGA 
PARA BOMBEAMENTO DE 
ÁGUA LIMPA. Ideal para 
bombeamento de água 
com temperatu ras até à 
100ºC, Proteção mínima 
IP55, Possuir de 2 4CV de 
potência, Tensão: Trifásica 
220V, Suc ção: 2 1/2 
(Polegadas) e Recalque: 2 
1/2 (Polega das). Marcas 
de referência igual ou 
superior: Theber, Weber, 
Anauger e Schneider. (cota 
do item 03, conforme 
Art.48 inciso III da Lei 
123/2009).  

THEBE 3 UN 4.016,00 12.048,00 

5 

BOMBA SUBMERSA 
VIBRATÓRIA PARA RESER 
VATÓRIO E CISTERNA 
Especificações do produto: 
Vazão máxima: 1.950 
litros/hora} :: Altura 
manométrica máxima: 
60m (elevação) :: 
Temperatura máxima da 

VASTI 2 UN 269,00 538,00 
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água: 35ºC :: 
Bombeamento de água 
limpa :: Tensões: 110V :: 
Potência: 450 watts :: 
Frequência: 60Hz :: Saída 
3/4 polegada :: Resistência 
a umidade: IP68 :: Isolação 
das bobinas: Classe H :: 
Proteção contra choque 
elétrico: Classe II :: 
Dimensões: altura = 
346mm / 220mm  

VALOR TOTAL: 12.586,00 

 
 

49.010.527 LORRUANA FRANÇA SANTOS  
CNPJ: 49.010.527/0001-96 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

6 

MOTOBOMBA 
SUBMERSÍVEL PARA 
RESERVA TÓRIO E 
CISTERNA PARA 
BOMBEAMENTO DE ÁGUA 
TURVA Especificações do 
produto: Corpo em ferro 
fundido. Rotor centrífugo 
fechado em noryl. 
Tratamento antiferrugem. 
Filtro em aço inox. Ponta 
de eixo em aço inox AISI 
304. Profundidade 
máxima de imersão: 5 
metros. Temperatura 
máxima do líquido: 40 C. 
Selo mecânico de duplo. 
Protetor térmico. Classe 
de proteção: IP68. Classe 
de isolação: F Carcaça do 
motor em alumínio. 
Rolamentos blindados. 
Vazão de no mínimo 
14000L/H Altura 
manométrica total de até: 
21 m.c.a. Voltagem 220v 
Potência: 1,0 CV Marca de 
referência igual ou 

CLAW 6 UN 4.300,00 25.800,00 
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superior: LEPO 
NO/CLAW/FERRARI  

7 

BOMBA ARTESIANA 
SUBMERSA PARA BOMBE 
AMENTO DE ÁGUA LIMPA 
PROFUNDA. Desenvolvido 
para bombeamento de 
água limpa. Devendo 
haver proteção IP68. 
Possuir de 2 3CV de 
potência. Tensão: Trifásica 
220V. Marcas de 
referência igual ou 
superior: Theber, Weber, 
Anauger e Schneider  

CLAW 14 UN 1.550,00 21.700,00 

VALOR TOTAL: 47.500,00 

 
 
 

R C SERVIÇOS E COMERCIO LTDA 
CNPJ: 31.498.558/0001-72 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

8 

BOMBA ARTESIANA 
SUBMERSA PARA BOMBE 
AMENTO DE ÁGUA LIMPA 
PROFUNDA. Desenvolvido 
para bombeamento de 
água limpa. Devendo 
haver proteção IP68. 
Possuir de 2 3CV de 
potência. Tensão: Trifásica 
220V Marcas de referência 
igual ou superior: Theber, 
Weber, Anauger e 
Schneider. (cota do item 
07, conforme Art.48 inciso 
III da Lei 123/2009)  

EBARA 5 UN 2.672,00 13.360,00 

VALOR TOTAL: 13.360,00 

 
MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO JARU LTDA 

CNPJ: 02.861.388/0001-40 
 

End: Rua Rio de Janeiro, 2760  
Bairro: Setor 03  

HILGERT & CIA LTDA 
CNPJ: 22.881.858/0001-45  

 
End: Av. Marechal Rondon,1327  
Bairro: Centro  
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JARU/ RO 
CEP: 76.890-000  
Tel:(69) 3521 2166  
E-mail: adenildomb@hotmail.com  
  

 
ADENILDO MIGUEL BARNABÉ 

REPRESENTANTE LEGAL 
 

JI-PARANÁ /  RO  
CEP: 78.961-390  
Tel: (69) 98436 -5714  
E-mail: implemaq.pvh@gmail.com  
  

 
JOSE VIDAL HILGERT 

REPRESENTANTE LEGAL 

1 BIT GESTAO E CONSULTORIA LTDA 
CNPJ: 19.884.430/0001-41 

 
End: Rua Tereza Vargas, QD 04 LT 14  
Bairro: São Luis II  
REDENÇÃO - PA  
CEP: 68.553-295  
Tel: (94) 99111-2936  
E-mail: atendimento@1bit.net.br  
  

 
CARLOS EDUARDO LOMBARDI FINEZI  

REPRESENTANTE LEGAL 

49.010.527 LORRUANA FRANÇA SANTOS  
CNPJ: 49.010.527/0001-96 

 
End:  Rua Daniela, 1266   
Bairro: Três Marias  
PORTO VELHO/RO   
CEP: 76.812-656  
Tel: (69) 99311-9595 ou  99318-3796  
E-mail: abnsolucoesintegradas@gmail.com 
 

LORRUANA FRANÇA SANTOS 
REPRESENTANTE LEGAL 

R C SERVIÇOS E COMERCIO LTDA 
CNPJ: 31.498.558/0001-72 

 
End: Rua Elias Gorayeb, 2472, Sala 02  
Bairro: Liberdade  
PORTO VELHO/ RO 
CEP: 76.803 - 894  
Tel: (69) 9942-8507 ou 99379-4535  
E-mail: realsolucoes.pvh@gmail.com 

 
RAFAEL DIDONE 

REPRESENTANTE LEGAL 

 

 
<#E.G.B#16333#27#18508/>

Protocolo 18508
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2° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 016 /PMJ/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/PMJ/2024  
PROCESSO Nº 10097/PMJ/2023 

VIGENCIA 12 MESES  
  
Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Registro de Preço, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no Anexo 
Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual Aquisição de Cadeiras e Mesas 
Plásticas, que atenderá as necessidades da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e 
Turismo - SEMECELT, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES, Secretaria 
Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente - SEMEAGRO, Secretaria Municipal de Educação - 
SEMED, Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, por um 
período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as 
condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto 
Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de preços para Aquisição de Cadeiras e Mesas Plásticas, que atenderá as Secretarias 
Municipais da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, conforme condições quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento e seus anexos: 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT, Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social - SEMDES, Secretaria Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente - 
SEMEAGRO, Secretaria Municipal de Educação - SEMED, Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, 
parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/PMJ/2024. 
 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos eentidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
 
4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
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convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes. 
 
4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.7. Fica vedada a Adesão de órgão e entidades da Administração Pública Federal, Estadual e de 
outros Municípios. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA  

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
 
5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
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 6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 

 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n 14.926/2023 observadas 
às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n 14.133, de 2021;  
 
II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 
 III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n 14.133, de 2021.  
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6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
 
I - por razão de interesse público; ou 
 
 II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.  
 
7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto 
Municipal n 14.926/2023. 
 
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
 I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;  
 
II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e  
 
III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada 
nas contratações.  
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
 
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
 
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações:  
 
I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
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 II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29. § 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será 
divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
 8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital.  
 
8.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3 do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 

 
9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 

 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
 a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta Ata de Registro de Preços de referência, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12;  
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
10.1.2 a 10.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
e) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da 
parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da 
Administração, no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a nãoaceitação do objeto, de 
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação 
da multa prevista na alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO 

 
11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não 
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 
11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
 
11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
 
11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
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11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
 
11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
 
11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
 
11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 
 
11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 
11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do fornecedor, afim de facilitar a comunicação com o mesmo. 
 
11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
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13. DO CADASTRO RESERVA  
 
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2 , o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3 do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
 14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas.  
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste.  
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________  
Gerência Sistema de Registro de Preços.  
 
EMPRESA(S) DETENTORA(S):  
(Representante / Nome / CNPJ)Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
 
 
 
 
 

ANEXO ÚNICO 
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M.L DE LUCENA & CIA LTDA 
CNPJ: 09.313.037/0001-44 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

1 

CADEIRA PLÁSTICA, 
MONOBLOCO, 
EMPILHÁVEL. SEM 
BRAÇOS, COM ENCOSTO 
VAZADO. DEVE SUPORTAR 
CARGA ESTÁTICA DE 
150KG OU MAIS. Material: 
polipropileno injetado 
virgem com proteção 
contra raios UV. Cor: 
branca. Dimensões 
aproximadas: Altura 
890mmxLargura430mmx 
Comprimento 510mm. 
Conformidade com a 
ABNT NBR14776: 2013- 
Cadeira Plástica 
Monobloco  

DUAPLASTIC 1.635 UN 42,37 69.274,95 

2 

CADEIRA PLÁSTICA, 
MONOBLOCO, 
EMPILHÁVEL. SEM 
BRAÇOS, COM ENCOSTO 
VAZADO. DEVE SUPORTAR 
CARGA ESTÁTICA DE 
150KG OU MAIS. Material: 
polipropileno injetado 
virgem com proteção 
contra raios UV. Cor: 
branca. Dimensões 
aproximadas: Altura 
890mmxLargura430mmx 
Comprimento 510mm. 
Conformidade com a 
ABNT NBR14776: 2013- 
Cadeira Plástica 
Monobloco.  

DUAPLASTIC 

 

545 

 

UN 42,37 23.091,65 

VALOR TOTAL: 92.366,60 

 
 

 
 

LOPES E SOUZA SOLUCOES INTEGRADAS LTDA 
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CNPJ: 07.490.167/0001-27 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

3 

MESA PLÁSTICA, 
MONOBLOCO, 
QUADRADA, COR BRANCA. 
Material: Polipropileno. 
Dimensões aproximadas: 
Altura 70,50 cm, Largura 
70,00 cm, Comprimento: 
70,00 cm, Peso 3,59 kg  

TEDRAS 465 UN 71,77 33.373,05 

4 

MESA PLÁSTICA, 
MONOBLOCO, 
QUADRADA, COR BRANCA. 
Material: Polipropileno. 
Dimensões aproximadas: 
Altura 70,50 cm, Largura 
70,00 cm, Comprimento: 
70,00 cm, Peso 3,59 kg. 
(cota do item 03, 
conforme Art.48 inciso III 
da Lei 123/2009).  

TEDRAS 155 UN 71,77 11.124,35 

VALOR TOTAL: 44.497,40 

 
 

M.L DE LUCENA & CIA LTDA 
CNPJ: 09.313.037/0001-44 

 
End: Rua Elias Gorayeb, 1117  
Bairro: Nossa Senhora da Graças  
PORTO VELHO/ RO 
CEP: 76804-144  
Tel: (69) 99276 9917  
E-mail: r2Lconsultorias@gmail.com  
 

REGINALDO LOPES DE LUCENA 
REPRESENTANTE LEGAL 

LOPES E SOUZA SOLUCOES INTEGRADAS LTDA 
CNPJ: 07.490.167/0001-27 

 
End: Rua: Quinhentos e Sessenta e Nove,368  
Bairro: Jardim America  
VILHENA/ RO 
CEP: 76.980-832  
Tel:(69) 99214-0558  
E-mail:lopesesouza.sol.integradas@gmail.com   

 
JOSUE DA SILVA LOPES 
REPRESENTANTE LEGAL 

 
 
 

<#E.G.B#16334#38#18509/>

Protocolo 18509
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<#E.G.B#16335#39#18510>

2° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 012 /PMJ/2024  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº003/PMJ/2024  
PROCESSO Nº 8805/PMJ/2023  

VIGÊNCIA 12 MESES 
 
Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Registro de Preço, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no Anexo 
Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE FOTÔMETRO E 
REAGENTE PARA CLORO LIVRE, que atenderá as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde - 
SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, por um período de 12 (doze) meses, nas quantidades 
estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento 
convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e suas 
alterações e em conformidade com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE FOTÔMETRO E REAGENTE PARA 
CLORO LIVRE, que atenderá as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, da 
Prefeitura Municipal de Jaru/RO, por um período de 12 (doze) meses, conforme descrito no Termo 
de Referência (ANEXO I do edital). 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
003/PMJ/2024. 
 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina 
o Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de 
Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.1.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
 
4.1.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes. 



Diário Oficial de Jaru - RO | 07 de Maio de 2024 | Nº 588 40

 
4.1.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.1.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.1.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.1.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser exercida: 
 
4.1.7.1. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro 
de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços 
tenha sido formalizado mediante licitação. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA 

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
 
5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
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6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 
 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n 14.926/2023 observadas 
às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
 I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n 14.133, de 2021; 
 
 II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 
 III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n 14.133, de 2021. 
6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
 
I - por razão de interesse público; ou 
 
 II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.  
 
7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto 
Municipal n 14.926/2023. 
 
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
 I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023; 
 
 II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e  
 
III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada 
nas contratações.  
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
 
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
 
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações:  
 
I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
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 II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29. § 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será 
divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
 
8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas  condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso 
de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital.  
 
8.5. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3 do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA  

 
9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 

 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 e 162 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta Ata de Registro de Preços, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;  
 
 b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12;  
 
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.3; 
 
d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
10.1.2 a 10.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  
 
f) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela 
em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, limitada a 
incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no 
caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa 
prevista na alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  
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10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
 11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO 

 
11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não 
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 
11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
 
11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
 
11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
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assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
 
11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
 
11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
 
11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
 
11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
 
11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 
 
11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 
11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do fornecedor, afim de facilitar a comunicação com o mesmo. 
 
11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
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12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
13. DO CADASTRO RESERVA 

 
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2 , o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3 do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas.  
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste. 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________  
 
Gerência Sistema de Registro de Preços.  
EMPRESA(S) DETENTORA(S):  
(Representante / Nome / CNPJ)Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
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ANEXO ÚNICO 
 

ECOTRIM PRODUTOS E EQUIPAMENTOS LTDA 
CNPJ: 26.104.120/0001-22 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

1 

FOTÔMETRO PORTÁTIL DIGITAL 
PARA CLORO LIVRE E TOTAL 
FAIXA ALTA. Especificações: 
Faixa: 0.0 a 10.00 mg/l. 
Resolução de cloro livre e total: 
0.01 mg/l. Fonte de luz do 
Fotômetro: Led. Registro 
automático das últimas 50 
medições, Tipo de bateria: 3 
pilhas AA 1.5V. Maca de 
Referência: Igual ou superior a 
HANNA, MILWAUKEE, MAX.  

WATER 4 UN 2.627,21 10.508,84 

2 

REAGENTE PARA CLORO LIVRE 
(LÍQUIDO) KIT PARA 300 TESTES, 
sendo 02 frascos de reagente 
DPD1 vem com 30 ml, 02 
frascos de reagente DPD2 vem 
com 30 ml, 01 frasco de 
reagente DPD3 vem com 20 ml, 
totalizando 05 unidades. 
compativel com intem 1 - 
Fotômetro portátil digital para 
cloro livre e total faixa alta. 
Marca de Referência: Igual ou 
superior a HANNA, AKSO  

WATER 4 KIT 587,79 2.351,16 

VALOR TOTAL: 12.860,00 

 
ECOTRIM PRODUTOS E EQUIPAMENTOS LTDA 

CNPJ: 26.104.120/0001-22 
End: R. Solaris, 105  
Bairro: Res. Vinhedos  
 Louveira-SP  
CEP: 13.290-614  
Tel: (11) 9 9370-2888  
E-mail: joao@ecotrim.com.br  

JOÃO CARLOS PEREIRA COTRIM  
REPRESENTANTE LEGAL 

 
 

<#E.G.B#16335#48#18510/>
Protocolo 18510
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<#E.G.B#16325#49#18499>

3° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 056 /PMJ/2023  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 083/PMJ/2023  
PROCESSO Nº 1080/PMJ/2023  

VIGÊNCIA 12 MESES 
 
 
Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Registro de Preço, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no Anexo 
Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para Aquisição de Material de Higiene e Limpeza, 
através da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento - SEMAFO, Secretaria 
Municipal de Planejamento, Cidade e Desenvolvimento Econômico - SEMPLACIDE, Secretaria 
Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente - SEMEAGRO, Secretaria Municipal de Esporte, 
Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT, Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - 
SEMINSP, e Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um 
período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as 
condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto 
Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para Aquisição de Material de Higiene e Limpeza, através da Secretaria 
Municipal de Administração, Finanças e Orçamento - SEMAFO, Secretaria Municipal de 
Planejamento, Cidade e Desenvolvimento Econômico - SEMPLACIDE, Secretaria Municipal de 
Agronegócio e Meio Ambiente - SEMEAGRO, Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e 
Turismo - SEMECELT, Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINSP, e 
Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 
12 (doze) meses, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital). 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do  TERMO DE REFERÊNCIA elaborado 
pela Secretaria solicitante, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 083/PMJ/2023. 
 

4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos eentidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
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4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes. 
 
4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.7. Fica vedada a Adesão de órgão e entidades da Administração Pública Federal, Estadual e de 
outros Municípios. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA 

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
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5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
 
6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS  

 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n 14.926/2023 observadas 
às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
 I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n 14.133, de 2021; 
 
 II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
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III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento sobre os preços registrados, nos termos da Lei n 14.133, de 2021.  
 
6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
 
 I - por razão de interesse público; ou  
 
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.  
 
7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto 
Municipal n 14.926/2023. 
 
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
 I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023; 
 
 II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e  
 
III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada 
nas contratações.  
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
 § 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
 
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações:  
 



 Diário Oficial de Jaru - RO | 07 de Maio de 2024 | Nº 588 

53

53

I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
 
 II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29. § 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será 
divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
 
8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 8.4.A ata de registro de preços, 
disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por meio de assinatura digital. 
 
8.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3 do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 

 
9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES  

 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 10.1.4. deixar de entregar a documentação 
exigida para o certame; 
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10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta ata, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
 
 b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12;  
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
10.1.2 a 10.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
 11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO  

 
11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não 
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 
11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
 
11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
 
11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
 
11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
 
11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
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11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
 
11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
 
11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 
 
11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 
11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do fornecedor, afim de facilitar a comunicação com o mesmo. 
 
11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
13. DO CADASTRO RESERVA  
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13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2 , o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3 do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas.  
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste. 
 
 ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________  
Gerência Sistema de Registro de Preços.  
 
EMPRESA(S) DETENTORA(S):  
(Representante / Nome / CNPJ) Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
 

 
 

ANEXO ÚNICO 
 

 
ECOLIM LTDA 

CNPJ: 17.221.558/0001-08 

Item Descrição Marca Qtde Und. Vlr. Unit. Vlr. Total 
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Med. 

1 

BALDE PLÁSTICO CAPACIDADE 
PARA 10 LITROS, MATERIAL EM 
POLIPROPILENO. alta densidade, 
alta resistência a impacto, 
paredes e fundo reforçados, no 
encaixe da alça, alça em aço 
1010/20 zincado  

ARQPLAST 245 UN 
 

9,18 
 

2.249,10 

2 

LUVA DE BORRACHA TAMANHO 
M luva de borracha em latex 
100% natural resistente 
antiderrapante com forro no 
verso com revestimento em 
algodão anatômica cano médio. 
tamanho M  

VOLK 2.815 PAR 
 

3,50 
 

9.852,50 

3 

LUVA DE BORRACHA TAMANHO 
G luva de borracha em latex 
100% natural resistente 
antiderrapante com forro no 
verso com revestimento em 
algodão anatômica cano médio. 
tamanho G  

VOLK 360 PAR 
 

3,50 
 

1.260,00 

7 

SACO PLÁSTICO DE 100 LITROS 
PACOTE COM 10 UNIDADES 
SACO COLETA LIXO, Material: 
plástico, reforçado, pacote com 
10 unidades, contendo dados de 
identificação do produto, marca 
do fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade  

RAVA 2.016 
 

PCT 
 

2,60 5.241,60 

11 

ESCOVA LIMPEZA, LIMPEZA DE 
SANITÁRIO, CABO 38CM ESCOVA 
LIMPEZA, Material Cerdas: 
nylon, Aplicação: limpeza de 
sanitário, Medidas: cabo com 38 
cm (variação de ± 5%)  

ARQPLAST 94 UN 6,00 564,00 

12 
 

ESPONJA DE LIMPEZA, 
COMPRIMENTO: 110MM, 
LARGURA:75MM 
ALTURA:20MM ESPUMA DE 
POLIURETANO, FIBRA 
SINTÉTICA, RESINA SINTÉTICA E 
ABRASIVO. APRESENTAÇÃO: 
DUPLA FACE (MACIA E ÁSPERA)  

BETTANIN 4.036 UN 0,70 2.825,20 

15 
PÁ PARA LIXO, CABO MADEIRA 
DE 80CM, DIMENSÃO 21X21 PÁ CARVALHO 

133 
 UN 12,50 1.662,50 
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PARA LIXO, Material: metal 
zincado e reforçado, Material 
Cabo: madeira, Comprimento 
Cabo: 80 cm, Características 
Adicionais: Dimensão: 21x21  

 
 
 

20 

SABONETE LÍQUIDO, FRASCO 
800ML, LIMPEZA E 
HIGIENIZAÇÃO MÃOS E CORPO 
AROMATIZADO CHÁ-VERDE, PH 
FISIOLÓGICO  

CICLOFARMA 5 UN 11,73 58,65 

26 
 

LIMPADOR E DESINFETANTE 
PARA ÁREA HOSPITALAR 5 
LITROS A BASE DE 
QUATERNÁRIO DE AMÔNIO DE 
5 º GERAÇÃO  

CICLOFARMA 100 GALÃO 62,00 6.200,00 

34 

DETERGENTE ENZIMÁTICO 5 
ENZIMAS GALÃO 5 LITROS 
Usado para limpeza de material 
cirúrgico hospitalares, 
endoscópios e odontológicos. 
Galão de 5 LITROS  

CICLOFARMA 60 UN 
 

83,80 
 

5.028,00 

38 

PAPEL TOALHA, INTERFOLHA 
papel toalha, de uso hospitalar, 
interfolhado branco, tamanho: 
20x21 cm, 100% celulose, 
pacote com 1000 unidades.  

SOFTPEL 3.570 PCT 13,18 47.052,60 

46 
 

BOTA DE BORRACHA TAMANHO 
40 Bota de PVC: impermeável, 
resistente, Cor: Branco, com 
cano 3/4 e solado 
antiderrapante. Conforme NBR 
12810. Tam: 40  

INNPRO 45 PAR 39,74 1.788,30 

47 

BOTA DE BORRACHA TAMANHO 
39 Bota de PVC: impermeável, 
resistente, Cor: Branco, com 
cano 3/4 e solado 
antiderrapante. Conforme NBR 
12810. Tam: 39  

INNPRO 40 PAR 40,15 1.606,00 

48 

BOTA DE BORRACHA TAMANHO 
41 Bota de PVC: impermeável, 
resistente, Cor: Branco, com 
cano 3/4 e solado 
antiderrapante. Conforme NBR 
12810. Tam: 41  

INNPRO 43 PAR 40,15 1.726,45 

49 
BOTA DE BORRACHA TAMANHO 
42 Bota de PVC: impermeável, INNPRO 23 PAR 39,74 914,02 
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resistente, Cor: Branco, com 
cano 3/4 e solado 
antiderrapante. Conforme NBR 
12810. Tam: 42  

50 

BOTA DE BORRACHA TAMANHO 
43 Bota de PVC: impermeável, 
resistente, Cor: Branco, com 
cano 3/4 e solado 
antiderrapante. Conforme NBR 
12810. Tam: 43  

INNPRO 8 PAR 39,74 317,92 

52 

BOTA DE BORRACHA TAMANHO 
34 Bota de PVC: impermeável, 
resistente, Cor: Branco, com 
cano 3/4 e solado 
antiderrapante. Conforme NBR 
12810. Tam: 3  

INNPRO 43 PAR 40,15 1.726,45 

53 

BOTA DE BORRACHA TAMANHO 
35 Bota de PVC: impermeável, 
resistente, Cor: Branco, com 
cano 3/4 e solado 
antiderrapante. Conforme NBR 
12810. Tam: 35  

INNPRO 43 PAR 40,15 1.726,45 

54 

BOTA DE BORRACHA TAMANHO 
36 Bota de PVC: impermeável, 
resistente, Cor: Branco, com 
cano 3/4 e solado 
antiderrapante. Conforme NBR 
12810. Tam: 36  

INNPRO 43 PAR 40,15 1.726,45 

55 

BOTA DE BORRACHA TAMANHO 
37 Bota de PVC: impermeável, 
resistente, Cor: Branco, com 
cano 3/4 e solado 
antiderrapante. Conforme NBR 
12810. Tam: 37  

INNPRO 43 PAR 39,74 1.708,82 

56 
 

BOTA DE BORRACHA TAMANHO 
38 bBota de PVC: impermeável, 
resistente, Cor: Branco, com 
cano 3/4 e solado 
antiderrapante. Conforme NBR 
12810. Tam: 38  

INNPRO 
 

36 
 

PAR 39,74 1.430,64 

58 

PAPEL TOALHA TIPO BOBINA 
papel toalha tipo bobina, 
tamanho 20x200 cm, fardo com: 
6 rolos  

NC PAPEIS 1.950 UN 82,00 159.900,00 

65 
 

DISPENSER PARA PAPEL TOALHA 
DE 02 OU 03 FOLHAS MATERIAL NOBRE 38 UN 28,00 1.064,00 



 Diário Oficial de Jaru - RO | 07 de Maio de 2024 | Nº 588 

61

61

EM PLÁSTICO ABS, COM TAMPA 
FRONTAL BASCULANTE; TRAVA 
DE SEGURANÇA; VISOR PARA 
INSPEÇÃO DO NÍVEL DE PAPEL  

66 

DISPENSER PARA SABONETE 
LÍQUIDO OU ÁLCOOL EM GEL, 
EM POLIPROPILENO, COM 
SISTEMA DOSADOR , QUE 
DISPENSA O SABONETE 
REDUZINDO O CONSUMO E 
EVITANDO O DESPERDÍCIO. 
FABRICADO EM MATERIAL 
TERMOPLÁSTICO DE ALTA 
QUALIDADE E RESISTÊNCIA AO 
IMPACTO  

NOBRE 38 UN 27,72 1.053,36 

68 
 

SACO PLÁSTICO PARA LIXO 
INFECTANTE CAPACIDADE PARA 
50 LITROS. (BRANCO LEITOSO 
COM IDENTIFICAÇÃO: LIXO 
INFECTANTE). Com símbolo de 
substância infectante, 
identificação do fabricante 
litragem equivalente, pacote 
com 100 UNIDADES.  

RAVA 596 PCT 23,00 13.708,00 

70 

SACO PLÁSTICO PARA LIXO 
INFECTANTE CAPACIDADE PARA 
30 LITROS. (BRANCO LEITOSO 
COM IDENTIFICAÇÃO: LIXO 
INFECTANTE). Com símbolo de 
substância infectante, 
identificação do fabricante 
litragem equivalente, pacote 
com 100 UNIDADES.  

RAVA 240 PCT      18,00 4.320,00 

73 

DESINFETANTE DE ALTO NÍVEL. 
Pronto para uso, é um 
desinfetante de alto nível 
indicado para a desinfecção de 
equipamentos materiais 
termosenvíveis, outros 
materiais semicríticos e 
endoscópios. NAO TEM 
NECESSIDADE DO ATIVADOR. * 
Pronto uso, não deve ser diluído 
em água. * Reutilização por até 
30 dias, * PH neutro 
preservando os materiais, * 
Tempo de imersão de apenas 60 

RIOQUIMICA 50 GALAO 300,00 15.000,00 
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minutos, * Possui fita teste para 
monitoramento do teor e 
bissulfito de sódio para 
inativação e descarte correto do 
produto.Galão de 5 litros. (cota 
do item 72, conforme Art.48 
inciso III da Lei 123/2009).  

81 
 

REMOVEDOR MULTIUSO, USO 
DE LIMPEZA EM GERAL, FRASCO 
500ML REMOVEDOR DE 
GORDURA, FULIGEM, POEIRA, 
MARCAS DE DEDOS, RISCOS DE 
LÁPIS, USO DE LIMPEZA EM 
GERAL, UNIDADE DE 
FORNECIMENTO: FRASCO DE 
500 ML.  

FACILITA 1.020 UN 3,50 3.570,00 

93 
PASTILHA DE TRICLORO 
MULTIAÇÃO 200G PASTILHA DE 
TRICLORO MULTIAÇÃO 200G  

CLIM90 130 UN 12,83 1.667,90 

100 

SHAMPOO AUTOMOTIVO 
CONTENDO 5 LITROS Shampoo 
concentrado para uso em 
lavagens de automoveis . Possui 
alto poder detergente e 
desengordurante. Por ser 
concentrado e conter sufactante 
, permite maior rendimento e 
poder de limpeza.Com 
rendimento minimo de 1 litro de 
produto para 40 lt de agua  

UZZO 50 UN 27,72 1.386,00 

103 

LIXEIRA COM TAMPA 
BASCULANTE -30 LITROS. Lixeira 
com sistema de tampa com 
fechamento basculante (vai - 
vem) Capacidade 30 litros  

SANREMO 100 UN 39,99 3.999,00 

104 
LIXEIRA PLÁSTICA BASCULANTE 
10L C/ TAMPA  SANREMO 80 UN 15,00 1.200,00 

VALOR TOTAL: 303.533,91 

 
 
 

CARVALHO RODRIGUES NEGOCIAÇÕES LTDA 
CNPJ: 42.009.468/0001-97 

Item Descrição Marca Qtde 
Und. 
Med. Vlr. Unit. Vlr. Total 
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4 

LIXEIRA AÇO INOX 100 LITROS 
Com tampa acionada por pedal, 
balde interno em polipropileno 
na cor preta, capacidade 100 lt   

ISR 79 UN 
 

1.256,35 
 

99.251,65 

5 

LIXEIRA AÇO INOX 100 LITROS 
Com tampa acionada por pedal, 
balde interno em polipropileno 
na cor preta, capacidade 100 lt. 
(cota do item 04, conforme 
Art.48 inciso III da Lei 123/2009)  

ISR 31 UN 1.256,35 38.946,85 

25 

PANO DE PRATO, 100 % 
ALGODÃO MEDINDO 70 X 50 
CM Pano de prato, 100 % 
algodão medindo 70 x 50 CM  

ENXOVAIS 830 UN 3,91 3.245,30 

VALOR TOTAL: 141.443,80 

 
 

LICITA MAIS HOFFMANN LTDA 
CNPJ: 50.202.063/0001-07 

Item Descrição Marca Qtde 
Und. 
Med. Vlr. Unit. Vlr. Total 

6 

VASSOURA DE CERDAS DE 
NYLON EM PÉ 30 CM largura 
mínima 30 cm, com cabo 
revestido de proteção plástica, 
com ponteira plástica 
rosqueável  

CARVALHO 272 UN 13,33 3.625,76 

8 

LIMPA ALUMINIO DE 1º 
QUALIDADE, EMBAL. DE 500 
ML. contendo dizeres de 
rotulagem, data de fabricação e 
validade, caixa com 12 unidades  

START 107 CAIXA 33,60 3.595,20 

14 

LIMPA VIDROS, LÍQUIDO, 
FRASCO 500ML COMPOSIÇÃO: 
TENSOATIVA, COADJUVANTE, 
ÁGUA, CORANTE E OUTROS, 
ASPECTO FÍSICO: LÍQUIDO, 
UNIDADE DE FORNECIMENTO: 
FRASCO DE 500 ML, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
COM REGISTRO NO MINISTÉRIO 
DA SAÚDE  

START 570 UN 3,00 1.710,00 

17 
RODO LIMPEZA, COMPRIMENTO 
CEPO: 60CM, COMPRIMENTO 
CABO:120CM RODO LIMPEZA, 

CARVALHO 435 UN 6,29 2.736,15 
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Material Cepo: madeira c/ 2 
borrachas resistentes, 
Comprimento Cepo: 60 cm, 
Material Cabo: madeira, 
Comprimento Cabo: 120 cm, 
Características Adicionais: cepo 
de madeira de 1º qualidade, 
lixado, com perfeito 
acabamento com cabo 
perfeitamente reto.  

22 

VASSOURA, CEPO EM PLÁSTICO 
POLIPROPILENO, LIMPEZA 
PESADA DE PISOS Material 
Cerdas: sintéticas onduladas, 
Comprimento Cabo: mínimo 
1,20 m, Aplicação: para limpeza 
pesada de pisos  

CARVALHO 129 UN 12,37 1.595,73 

23 
 

INSETICIDA AEROSOL Inseticida 
Multi Insetos Aerosol, Inseticida 
para matar mosquitos (inclusive 
o mosquito da Dengue, Zika 
Vírus e Chikungunya), 
pernilongos, muriçocas, moscas, 
baratas, aranhas e formigas. 
Com efeito de 12 horas, 
preferencialmente sem cheiro, 
Conteúdo não inferior 300ml.  

START 200 UN 11,00 2.200,00 

40 

COPO DESCARTAVEL PARA CAFÉ 
de primeira qualidade, com 
capacidade mínima de 50ml, 
trasparente, com frisos e 
saliência na borda, embalagem 
caixa de papelão, onde os copos 
são acondicionados em sacos 
plásticos, caixa com 50 pacotes 
de 100 unidades cada.  

CRISTALCOPO 10 CX 107,88 1.078,80 

42 
LIMPADOR INSTANTANEO 
MULTIUSO, EMBLAGEM DE 500 
ML  

START 1.315 UN 2,56 3.366,40 

44 
 

SODA CÁUSTICA ASPECTO 
FÍSICO: ESCAMAS, BRANCAS, 
APLICAÇÃO: LIMPEZA GERAL, 
UNIDADE DE FORNECIMENTO: 
EMBALAGEM COM 1 KG.  

LIPON 145 UN 17,14 2.485,30 

57 
PAPEL TOALHA ROLO 20X22 
papel toalha super absorçao MILI 5.240 UN 3,86 20.226,40 
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tamanho 20x22 cm, embalagem 
com 2 rolos  

59 

PAPEL TOALHA TIPO BOBINA 
papel toalha tipo bobina, 
tamanho 20x200 cm, fardo com: 
6 rolos. (cota do item 58, 
conforme Art.48 inciso III da Lei 
123/2009). 

NC PAPEIS 650 UN 74,39 48.353,50 

60 

CAIXA DE ISOPOR 44 LITROS 
Caixa térmica fabricada em 
isopor, com capacidade de 44 
litros, espessura da parede 
30mm, dimensao interma: 
comprimento: 400mm, largura: 
306mm, altura: 356mm, 
dimensão externa: 
comprimento: 461mm, largura: 
366mm, alt. s/ tampa: 385 m, 
alt. c/ tampa: 418mm.  

ISOTERM 46,56 UN 46,56 93,12 

62 

COPO DESCARTÁVEL 180 ML 
PARA ÁGUA De Primeira 
Qualidade, Com Capacidade 
Mínima De 180 Ml, 
Transparente, Com Frisos E 
Saliência Na Borda, Embalagem 
Caixa De Papelão, Onde Os 
Copos São Acondicionados Em 
Sacos Plásticos, Caixa Com 25 
Pacotes Com 100 Unidades Cada  

CRISTALCOPO 815 CAIXA 89,90 73.268,50 

63 

COPO DESCARTÁVEL 180 ML 
PARA ÁGUA De Primeira 
Qualidade, Com Capacidade 
Mínima De 180 Ml, 
Transparente, Com Frisos E 
Saliência Na Borda, Embalagem 
Caixa De Papelão, Onde Os 
Copos São Acondicionados Em 
Sacos Plásticos, Caixa Com 25 
Pacotes Com 100 Unidades 
Cada. (cota do item 62, 
conforme Art.48 inciso III da Lei 
123/2009).  

CRISTALCOPO 272 CAIXA 89,90 24.452,80 

64 
BORRIFADOR COM GATILHO. 
(Pulverizador) Em Plástico 500 
Ml Garrafa Transparente  

VIDAL 10 UN 5,66 56,60 

79 
LIXEIRA, 25L PARA LIXO 
CONFECCIONADO EM ARQPLAST 152 UN 27,00 4.104,00 
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POLIPROPILENO DE ALTA 
RESISTÊNCIA, CAPACIDADE: 25 L 
COM TAMPA  

80 

BALDE DE PLÁSTICO DE 20 
LITROS, Balde plástico de 20 
litros, com alça plástica, altura 
de 29 cm, diâmetro interno de 
28,5 cm alta densidade, alta 
resistência a impacto, paredes e 
fundo reforçado.  

ARQPLAST 130 UN 14,40 1.872,00 

82       

84 

DESINFETANTE, LIMPEZA GERAL, 
2L DESINFETANTE LIQUIDO, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, PARA 
USO GERAL, AÇÃO BACTERIANA 
E GERMICIDA, REGISTRO DA 
SAÚDE, EMBALAGEM PLÁSTICA, 
CONTENDO O NOME DO 
FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE, EMBALAGEM DE 
2000ML. AROMA SERÁ 
INFORMADO NA ORDEM DE 
FORNECIMENTO  

START 10.640 UN 5,73 60.967,20 

86 

DETERGENTE LAVA LOUÇAS; 
EMBALAGEM DE 500 ML. CAIXA 
24X01. DETERGENTE, 
CONPOSIÇÃO TENSOATIVOS 
ANIÔNICOS/PRESERVANTES E 
ESPESSANTES, COMPONEMTE 
ATIVO LINEAR ALQUIBENZENO 
SULFONATO DE SÓDIO, 
APLICAÇÃO LAVAGEM DE 
LOUÇA, CARACTERISTICAS 
ADICIONAIS CONTÉM 
TENSOATIVO BIODEGRÁDAVE  

START 188 CAIXA 41,44 7.790,72 

92 

DESINFETANTE LIMPADOR 
MULTIUSO 500ML Desinfetante, 
Aplicação: remoção de 
gorduras, poeiras e outros tipos 
de sujeiras, Tipo: Limpador 
Multiuso, Aspécto físico: líquido, 
fragrância: conforme órgão 
solicitante, Unidade de 
fornecimento: 500ml  

START 1.030 UN 2,56 2.636,80 

97 SACO PARA RAVA 50 PCT 12,58 629,00 
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ACONDICIONAMENTO SÓLIDO 
15 LITROS Para uso institucinal, 
na cor: preto, matéria prima: 
Polietileno reciclado de 
primeira, capacidade: 15 
LITROS, pacote com 100 
unidades.  

98 

SACO PARA 
ACONDICIONAMENTO DE 
RESÍDUOS SÓLIDO 30 LITROS 
Para uso institucinal, na cor: 
preto, matéria prima: 
Polietileno reciclado de 
primeira, capacidade: 30 
LITROS, pacote com 100 
unidades  

RAVA 94 PCT 18,89 1.775,66 

VALOR TOTAL: 279.074,64 

 
 

BONI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA 
CNPJ: 28.719.518/0001-07 

Item Descrição Marca Qtde 
Und. 
Med. Vlr. Unit. Vlr. Total 

9 

AROMATIZADOR DE 
AMBIENTES, 360ML 
AROMATIZADOR DE 
AMBIENTES, Aplicação: 
ambientes, Aspecto Físico: 
aerosol , Unidade de 
Fornecimento: frasco com 360 
ml  

KELLDRIN 380 UN 9,98 3.792,40 

39 

PEDRA SANITÁRIA PERFUMADA 
E COM SUPORTE. Aplicação: 
Vaso Sanitário, aspecto físico: 
Sólido. Pedra Sanitária 
aromatizada de 30G a 40G.  

SANILAR 2.390 UN 1,82 4.349,80 

VALOR TOTAL: 8.142,20 

 
 
 
 

S. ALMEIDA LTDA 
CNPJ: 07.933.407/0001-10 

Item Descrição Marca Qtde 
Und. 
Med. Vlr. Unit. Vlr. Total 
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DESENTUPIDOR, BOCAL 
PLÁSTICO FLEXÍVEL, CABO 
MADEIRA, COMPRIMENTO 
15CM DESENTUPIDOR, Material 
Bocal: plástico flexível, Material 
Cabo: madeira, Comprimento: 
15 cm, Aplicação: pia  

VIACELLI 581 UN 13,00 7.553,00 

36 

SABÃO EM PO EMB. DE 500 GR 
de 1ª qualidade biodegradável, 
com amaciante, acondicionado 
em embalagem de 500 g, nome 
do técnico responsável pelo 
produto, composição química e 
o número de telefone do sac 
(serviço de atendimento ao 
consumidor). número de lote, 
data de fabricação e prazo de 
validade do produto presentes 
no corpo ou no rótulo da 
embalagem. prazo de validade 
não inferior a 12 (doze) meses a 
contar da data da entrega pelo 
fornecedor  

UZZILIM 6.416 UN 4,50 28.872,00 

37 

GUARDANAPO DE PAPEL 
EMBALAGEM COM 50 
UNIDADES, NA COR BRANCA, 
EM FIBRAS VIRGENS 100% 
NATURAIS, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 24 X 22 
CM, TIPO FOLHA DUPLA  

MILI 3.004 PCT 3,56 10.694,24 

45 

PÁ PARA LIXO 15 CM pá para 
lixo, material: plastico, material 
cabo: plastico, comprimento 
cabo: 15 cm, tamanho: pequena  

ARQPLAST 70 UN 4,95 346,50 

87 

ESPONJA DE AÇO, PARA 
LIMPEZA EM AÇO DE PRIMEIRA 
QUALIDADE EMBALABEM 
FARDO COM 14 PACOTES COM 
08 UNIDADES CADA DE 60 
GRAMAS,CONTENDO DIZERES 
DE ROTULAGEM, COM 
IDENTIFICAÇÃO, DE MARCA, 
PESO LÍQUIDO, DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE.  

QLUSTRO 846 FRD 32,92 27.850,32 

88 
PANO PARA LIMPEZA DE CHÃO 
TIPO COBERTOR pano limpeza, 
material 85% algodão, 

ALKLIN 1054 UN 9,39 9.897,06 
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comprimento 90 cm, largura 42 
cm.  

96 

SACO PARA LIXO INFECTANTE 
VERMELHO 100 LITROS Para 
condicionamento de resíduos 
(sague e outros) 
hospitalares/infectantes na cor: 
vermelha, capacidade: 100 
litros, conforme norma da ABNT 
e ANVISA. Matéria prima: 
polietileno de baixa densidade 
(PEBD) e pigmento com 
identificação de lixo infectante.  

AZEPLAST 390 UN 32,00 14.480,00 

101 
ESCOVA DE LAVAR ROUPA Com 
suporte de plastico, cerdas em 
nylon resistentes  

TOQ 108 UN 3,73 402,84 

VALOR TOTAL: 98.095,96 

 
 

COMPRÃO COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA 
CNPJ:39.661.578/0001-24 

Item Descrição Marca Qtde 
Und. 
Med. Vlr. Unit. Vlr. Total 

18 
 

SABÃO COMUM, PACOTE COM 5 
BARRAS DE 200GRAMAS 
COMPOSIÇÃO: ÓLEO DE 
BABAÇU, SEBO BOVINO, SÓDIO, 
SAIS ORGÂNICOS E 
INORGÂNICOS, CORANTE E 
ÁGUA. UNIDADE DE 
FORNECIMENTO: PACOTE COM 
5 BARRAS DE 200 GRAMAS.  

JAMARI 350 UN 8,90 3.115,00 

35 

ÁGUA SANITÁRIA 1 LT ÁGUA 
SANITÁRIA, Composição: 
bactericida, hipoclorito de 
sódio, hidróxido de sódio, 
cloreto de sódio, água, com teor 
de cloro ativo de 2 a 2,5% e 
outras substâncias, Normas 
técnicas: registro noministério 
da saúde, Unidade de 
Fornecimento: frasco de 1 litro  

G BEL 13.380 UN 2,95 39.471,00 

VALOR TOTAL: 42.586,00 
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J & A COMERCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS MÉDICO-HOSPITALARES LTDA 
CNPJ: 49.059.257/0001-08 

Item Descrição Marca Qtde 
Und. 
Med. Vlr. Unit. Vlr. Total 

19 

SABONETE, LÍQUIDO, 
BOMBONA 5 LITROS SABONETE 
bactericida, Aspecto Físico: 
líquido, Características 
Adicionais: perfumado erva 
doce, Unidade de Fornecimento: 
bombona com 5 litros  

CICLOFARMA 620 UN 27,87 17.279,40 

24 

INSETICIDA AEROSOL Inseticida 
Multi Insetos Aerosol, Inseticida 
para matar mosquitos (inclusive 
o mosquito da Dengue, Zika 
Vírus e Chikungunya), 
pernilongos, muriçocas, moscas, 
baratas, aranhas e formigas. 
Com efeito de 12 horas, 
preferencialmente sem cheiro, 
Conteúdo não inferior 300ml.  

RAVA 7.630 PCT 1,90 14.497,00 

29 

DETERGENTE ALCALINO 
Detergente alcalino duas vezes 
concentrado, ph 11.0 11.5, sem 
necessidade da utilização de 
neutralizantes. Possuir cor clara 
para não afetar na coloração da 
água. Utilizado na remoção de 
sujidade orgânica de produtos 
para a saúde. Alcalino seguro, 
compatível com plástico, aço 
inoxidável, metais. Diluição de 
1.0 a 4.0 ml. Recomendado para 
limpeza manual e automatizada. 
Galão de 5 litros. Indicado para 
a termodesinfectadora SERCON.  

EXIMIA 10 GALÃO 50,48 504,80 

30 

DETERGENTE NEUTRO 
Detergente neutro duas vezes 
concentrado, ph 7.0 8.0. Possuir 
cor clara para não afetar na 
coloração da água. Utilizado na 
remoção de sujidade orgânica e 
inorgânica de produtos para a 
saúde, com eficiente poder de 
limpeza. Compatível com 
plásticos, aço inoxidável e 
metais, incluindo alumínio. 

CICLOFARMA 10 GALÃO 42,05 420,50 
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Diluição 1.0 a 4.0 ml. 
Recomendado para limpeza 
manual e automatizada. Galão 
de 5 litros. Indicado para a 
termodesinfectadora SERCON.  

72 

DESINFETANTE DE ALTO NÍVEL. 
Pronto para uso, é um 
desinfetante de alto nível 
indicado para a desinfecção de 
equipamentos materiais 
termosenvíveis, outros 
materiais semicríticos e 
endoscópios. NAO TEM 
NECESSIDADE DO ATIVADOR. * 
Pronto uso, não deve ser diluído 
em água. * Reutilização por até 
30 dias, * PH neutro 
preservando os materiais, * 
Tempo de imersão de apenas 60 
minutos, * Possui fita teste para 
monitoramento do teor e 
bissulfito de sódio para 
inativação e descarte correto do 
produto.Galão de 5 litros  

CINORD 150 GALÃO 403,40 60.510,00 

78 

ÁLCOOL ETÍLICO, 70º GL, 
FRASCO DE 1L ÁLCOOL ETÍLICO, 
Tipo: hidratado (água grau 
farmacêutica); Teor Alcoólico: 
70º Gl, Apresentação: líquido; 
Aplicação: antissepsia da pele; 
Unidade de Fornecimento: 
frasco com 1 litro.  

VICPHARMA 2.255 UN 6,58 14.837,90 

VALOR TOTAL: 108.049,60 

 
 

IS 8 INTERNATIONAL SUPPLIES IMPORTACAO E COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
CNPJ: 30.597.921/0001-44 

Item Descrição Marca Qtde 
Und. 
Med. Vlr. Unit. Vlr. Total 

28 

INDICADOR BIOLÓGICO PARA 
MONITORIZAÇÃO DE 
PROCESSOS DE ESTERILIZAÇÃO 
EM AUTOCLAVE para controle 
biológico dos ciclos de 
esterilização a vapor, em caixas 
com 50 unidades.  

IS8TEST 10 CAIXA 389,00 3.890,00 
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INDICADOR QUÍMICO CLASSE 2 
BOWIE & DICK PACOTE PRONTO 
esterilização a vapor, monitorar 
diariamente o sistema de pré-
vácuo em esterilizadores a vapor 
com bomba de vácuo. Fabricado 
conforme norma ISO11140-4 
identifica a presença de ar no 
interior dos pacotes, causados 
por falhas durante o processo 
de remoção de ar ou na 
penetração eficaz do vapor.  

BOWIE DICK 365 UN 11,37 4.105,05 

VALOR TOTAL: 8.040,05 

 

R.B MONTEIRO LTDA 
CNPJ: 08.786.974/0001-54 

Item Descrição Marca Qtde 
Und. 
Med. Vlr. Unit. Vlr. Total 

71 

SACO PLÁSTICO PARA LIXO 
INFECTANTE CAPACIDADE PARA 
200 LITROS. (BRANCO LEITOSO 
COM IDENTIFICAÇÃO: LIXO 
INFECTANTE). Com símbolo de 
substância  

RAVA 250 PCT 59,00 14.750,00 

83 

PAPEL TOALHA, INTERFOLHA 
papel toalha, interfolhado 
branco, tamanho: 20x21 cm, 
100% celulose, pacote com 1000 
unidades  

GUAJARA 500 PCT 13,00 6.500,00 

89 

SACO PLÁSTICO PARA LIXO, 
SACO PLÁSTICO LIXO, 
CAPACIDADE 50 L , cor preta, 
largura 59 cm, altura 62 cm, 
características adicionais dentro 
das normas da ABNT, espessura 
0,004 micra. (reforçado), pacote 
com 100 unidades cada.  

RAVA 1.750 PCT 20,25 35.437,50 

VALOR TOTAL: 56.687,50 

 
 
 

ECOLIM LTDA 
CNPJ:17.221.558/0001-08  

 
End: RUA TENENTE BRASIL, Nº 510   
Bairro: CENTRO  

CARVALHO RODRIGUES NEGOCIAÇÕES LTDA 
CNPJ: 42.009.468/0001-97  

 
End: AV PRESIDENTE KENNEDY, 528  
Bairro: DOS PIONEIROS 
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JI-PARANA - RO 
CEP: 76900-014 
Tel: (69) 3422-1919  /(69) 99975-8981  
E-mail: ecolim.ro@gmail.com  

 
 

ALEXANDER ALVES GUIMARAES 
REPRESENTANTE LEGAL 

PIMENTA BUENO - RO 
CEP:76970-000  
Tel: : (69) 3451-5038   
E-mail: contato@reflexocontabil.com.br  
 

 
VANESSA RODRIGUES DE LIMA  

REPRESENTANTE LEGAL 

LICITA MAIS HOFFMANN LTDA 
CNPJ:50.202.063/0001-07  

 
End: RUA VENCESLAU BRÁS,146   
Bairro: SÃO PEDRO 
JI-PARANA - RO 
CEP: 76.913-645  
Tel: (69) 9 9981-7676 / (69) 3422-7040  
E-mail: licitação.start@gmail.com 

 
 

KENNEA ARIANA PEREIRA TEIXEIRA NUNES 
REPRESENTANTE LEGAL 

BONI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE 
LIMPEZA LTDA  

CNPJ: 28.719.518/0001-07  
 

End: RUA JOAO OLCZEVSKI, 381   
Bairro: BAIRRO ATLÂNTICO 
ERECHIM- RS 
CEP: 
Tel: (54)9 9901 3682  
E-mail: distribuidoraboni901@outlook.com.br  

 
CHARLEI BONI  

REPRESENTANTE LEGAL 

S. ALMEIDA LTDA 
CNPJ:07.933.407/0001-10 

 
End: AV. JÓ SATO, 2041 SETOR 19    
Bairro: PARQUE IND. NOVO TEMPO  
VILHENA - RO 
CEP: : 76.982-131  
Tel: (69) 3321-3915 
E-mail: : s.almcida2020@hotmail.com  
 

 
 

SIRLEI ALMEIDA 
REPRESENTANTE LEGAL 

COMPRAO COMERCIO DE MATERIAS PARA 
CONSTRUÇÃO LTDA 

CNPJ: 39.661.578/0001-24 
 

End: RUA FLORIANOPOLIS, 1811 
Bairro: LIBERDADE 
JARU - RO 
CEP: 76.890-000  
Tel: (69) 9 9332-1096  
E-mail: 
compraocomdematparaconstrucao@gmail.com  

 
SILVIO DA SILVA NOVAIS 
REPRESENTANTE LEGAL 

J & A COMERCIO E REPRESENTAÇÕES DE 
PRODUTOS MEDICO-HOSPITALARES LTDA  

CNPJ: 49.059.257/0001-08  
 

End: AV. AYTON SENNA, 364 
Bairro: NOVO HORIZONTE  
CANDEIAS DO JAMARI - RO 
CEP:  76.860-000 
Tel: (69) – 3222 5784  
E-mail: jealicitacao@gmail.com 
 
 

 DANIELA MARQUES DE SOUZA 

IS 8 INTERNATIONAL SUPPLIES IMP. E COM. 
PROD. HOSPITALARES LTDA 
CNPJ: 30.597.921/0001-44 

 
End: ALAMEDA SÃO CAETANO, 1807 CJ 11 
Bairro: SANTA MARIA 
SAO CAETANO DO SUL - SP 
CEP: 09.560-501 
Tel:(11) 3565-7705 
E-mail:licitacao@is8.com.br 
 

 
REGINA BERNADETE FERREIRA GUINEZ 
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REPRESENTANTE LEGAL 
 

REPRESENTANTE LEGAL 

R. B MONTEIRO LTDA 
CNPJ: 08.786.974/0001-54 

 
End: RUA SALGADO FILHO, 1861 SALA B 
Bairro: NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS  
PORTO VELHO- RO 
CEP: 76.804-118 
Tel:(69) 98111-6246  
E-mail: rbmonteiro_ltda@hotmail.com  

 
RONIE BRAGA MONTEIRO 

REPRESENTANTE LEGAL 

 

 
 

<#E.G.B#16325#74#18499/>

Protocolo 18499
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3° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº057 /PMJ/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 075/PMJ/2023  
PROCESSO Nº 6916/PMJ/2023 

VIGÊNCIA 12 MESES  
 
 
Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Registro de Preço, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no Anexo 
Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL, 
GELO E ALUGUEL DE CAIXAS TÉRMICAS, que atenderá as necessidades da Secretaria Municipal de 
Gabinete do Prefeito - SEGAP, Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social - SEMDES, Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - 
SEMECELT, Secretaria Municipal de Administração, Finanças, e Orçamento - SEMAFO, Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINSP, Secretaria Municipal de Educação - 
SEMED, Secretaria Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente - SEMEAGRO, Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - FUMDICAD, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, por um 
período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as 
condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto 
Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL, GELO E ALUGUEL DE 
CAIXAS TÉRMICAS, que atenderá as necessidades da Secretaria Municipal de Gabinete do Prefeito - 
SEGAP, Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - 
SEMDES, Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT, Secretaria 
Municipal de Administração, Finanças, e Orçamento - SEMAFO, Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Serviços Públicos- SEMINSP, Secretaria Municipal de Educação - SEMED, Secretaria 
Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente - SEMEAGRO, Fundo Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente - FUMDICAD, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, por um período de 12 (doze) 
meses, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital). 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA, Secretária Municipal de Desenvolvimento Social - 
SEMDES, Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT, Secretaria 
Municipal de Administração, Finanças e Orçamento - SEMAFO, parte integrante do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 075/PMJ/2023. 
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4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos eentidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
 
4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes. 
 
4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.7. Fica vedada a Adesão de órgão e entidades da Administração Pública Federal, Estadual e de 
outros Municípios. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA 

 
 5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
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5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
 
5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
 
6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 

 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n° 14.926/2023 
observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 
14.133/21 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 



Diário Oficial de Jaru - RO | 07 de Maio de 2024 | Nº 588 78

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 
2021; II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
 
I - por razão de interesse público; ou  
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
 
7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto 
Municipal n° 14.926/2023. 
 
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;  
 
 II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e III - a ordem 
de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada nas 
contratações.  
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
 
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
 
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações: 
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 I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e  
 
II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29.  
 
§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
 8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital.  
 
8.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA  

 
9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 

 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;  
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.12;  
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
13.1.2 a 13.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave;  
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO 

 
11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não 
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 
11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
 
11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
 
11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
 
11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
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11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
 
11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
 
11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
 
11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 
 
11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 
11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do fornecedor, afim de facilitar a comunicação com o mesmo. 
 
11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
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13. DO CADASTRO RESERVA 
  
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2°, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas.  
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste.  
 
ÓRGÃO GERENCIADOR:____________________________________________  
Gerência Sistema de Registro de Preços.  
 
EMPRESA(S) DETENTORA(S):  
(Representante / Nome / CNPJ)Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
 
 

ANEXO ÚNICO 
 
 

CARVALHO RODRIGUES NEGOCIAÇÕES LTDA 
 CNPJ: 42.009.468/0001-97  
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Item Descrição Marca Qtde Und. 
Med. Vlr. Unit. Vlr. Total 

1 PACOTE DE GELO 10 KG  GELO PURO 1.140 UN 24,33 27.736,20 

6 

ALUGUEL CAIXA TÉRMICA - 
CAPACIDADE 120 LITROS Toda 
em plástico polietileno 
rotomoldado, isolamento 
térmico em poliuretano 
injetado, pegador mais abaixo 
para facilitar carregamento, 
dreno para escoamento  

SERVIÇO 58 DIAR 55,00 3.190,00 

7 

ALUGUEL CAIXA TÉRMICA - 
CAPACIDADE 190 LITROS Toda 
em plástico polietileno 
rotomoldado, isolamento 
térmico em poliuretano 
injetado, pegador mais abaixo 
para facilitar carregamento, 
dreno para escoamento.  

SERVIÇO 55 DIAR 65,00 3.575,00 

8 

ALUGUEL CAIXA TÉRMICA - 
CAPACIDADE 360 LITROS Toda 
em plástico polietileno 
rotomoldado, isolamento 
térmico em poliuretano 
injetado, pegador mais abaixo 
para facilitar carregamento, 
dreno para escoamento  

SERVIÇO 55 DIAR 75,67 4.161,85 

VALOR TOTAL: 38.663,05 
 
 

 
CARVALHO RODRIGUES NEGOCIAÇÕES LTDA 

 CNPJ: 42.009.468/0001-97  
 

End: AV PRESIDENTE KENNEDY, 528  
Bairro: NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS  
PIMENTA BUENO- RO 
CEP: 76.970-000  
Tel:(69) 3451-5038  
E-mail: contato@reflexocontabil.com.br  
 
 

VANESSA RODRIGUES DE LIMA 
REPRESENTANTE LEGAL 

 
<#E.G.B#16326#84#18500/>

Protocolo 18500



 Diário Oficial de Jaru - RO | 07 de Maio de 2024 | Nº 588 

85

85
<#E.G.B#16328#85#18503>

3° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº055/PMJ/2023  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 089/PMJ/2023  

PROCESSO Nº 15030/PMJ/2022  
VIGÊNCIA 12 MESES 

 
Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Registro de Preço, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no Anexo 
Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para AQUISIÇÃO DE APARELHO LASER TERAPÊUTICO, 
para atender as Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por 
um período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo 
as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de 
Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto 
Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para AQUISIÇÃO DE APARELHO LASER TERAPÊUTICO, para atender as 
Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA,, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 
12 (doze) meses, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital). 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA , parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
089/PMJ/2023. 
 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos eentidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
 
4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes. 
4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 



Diário Oficial de Jaru - RO | 07 de Maio de 2024 | Nº 588 86

de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.7. Fica vedada a Adesão de órgão e entidades da Administração Pública Federal, Estadual e de 
outros Municípios. 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA 

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
 
5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
 
6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS  

 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n 14.926/2023 observadas 
às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21. 
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6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
 I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n 14.133, de 2021;  
 
II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
 
III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento sobre os preços registrados, nos termos da Lei n 14.133, de 2021. 
 
6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
 
I - por razão de interesse público; ou  
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II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.  
 
7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto 
Municipal n 14.926/2023. 
 
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023; 
 
 II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e 

 
 III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser 
respeitada nas contratações.  
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
 
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
 
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações:  
 
I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e  
 
II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29.  
 
§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
 
8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
8.4. A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital.  
 
8.5. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3 do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 

 
9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 

 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 e 162 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 10.2. O 
fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
 a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
 
 b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
10.1.2 a 10.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO 

 
11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não 
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 
11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
 
11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
 
11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 11.6.1. Considerar-se-á 
recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de recebimento no prazo 
máximo de 3 (três) dias úteis. 
 
11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
 
11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
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11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 
 
11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 
11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do fornecedor, afim de facilitar a comunicação com o mesmo. 
 
11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
13. DO CADASTRO RESERVA 

 
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2 , o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3 do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
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14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. Parágrafo único. Os órgãos 
e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das informações constantes do SRP 
digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou desautorizadas. 
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste.  
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________  
Gerência Sistema de Registro de Preços.  
 
EMPRESA(S) DETENTORA(S): (Representante / Nome / CNPJ)  
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
 

ANEXO ÚNICO 

 
ULTRAMARKA SOLUCOES CORPORATIVAS LTDA  

CNPJ:48.191.392/0001-40 

Item Descrição Marca Qtde 
Und. 
Med. Vlr. Unit. Vlr. Total 

1 

APARELHO LASER TERAPÊUTICO 
é um aplicador laser de baixa 
intensidade para utilização em 
procedimentos clínicos. Portátil, 
leve e prático, o equipamento 
atua com grande eficiência ao 
estimular os processos naturais 
de regeneração cutânea. 
Método não invasivo, indolor 
que não gera calor excessivo e 
não danifica os tecidos. 
Aplicações com o aparelho laser 
estimulam a micro circulação, 
combatem inflamações e 

LASER DUO 
MMO 

15 UN 3.739,99 56.099,85 
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aceleram a cicatrização dos 
tecidos, auxiliando com muita 
eficiência tratamento de 
diversas patologias. indicado 
para bioestimulação nas áreas 
de odontologia, fisioterapia e 
medicina em geral. 
Características Técnicas: Peso da 
peça de mão variando de 100 
gramas à 400 gramas, peso do 
suporte da peça de mão 
variando de 100 gramas à 400 
gramas, dimensão da peça de 
mão entre 15cm à 30cm (altura) 
x de 02 à 08 cm (largura) x 03 à 
10 cm (profundidade). 
Dimensão do suporte de peça 
de mão: de 10cm à 20cm 
(altura), de 03cm à 15cm 
(largura) x de 15cm à 30cm 
(profundidade). Alimentação: 
100-240V/50-60Hz; Nº de fases: 
bifásico; Cabo flexível de 
alimentação destacável: 1,5m 
de comprimento; Alimentação: 
Bateria de Li-Ion 7,6V/700mA; 
Autonomia da bateria em uso 
contínuo com carga total entre 4 
à 6 horas; Tempo para carga 
completa: entre 60 à 120 
minutos; Alimentação; 
Carregador de Bateria: Ve: 100-
220V/50-60Hz Vs: 9V/1,2A; 
Emissor de luz: Laser 
semicondutor (GaA1As e 
InGaA1P); Área do feixe laser de 
saída no bico da caneta laser: 
3mm2; Comprimento de onda: 
660 nm (Laser vermelho) e 808 
nm (Laser infravermelho) . 
Diferenciais e Benefícios: 
Prático: aparelho compacto, 
leve e sem fio, ideal para 
atendimentos home care; Itens 
inclusos : 01 peça de mão; 01 
suporte para peça de mão; 01 
fonte de alimentação; 01 cabo 
de alimentação, 01 espaçador, 
03 óculos de proteção, 01 ponta 



 Diário Oficial de Jaru - RO | 07 de Maio de 2024 | Nº 588 

95

95

para acupuntura, 01 pulseira 
ilib, 01 manual do usuário; 01 
termo de garantia 12 meses 
contra defeito de fabricação e 
01 maleta para transporte.  

2 

APARELHO LASER TERAPÊUTICO 
é um aplicador laser de baixa 
intensidade para utilização em 
procedimentos clínicos. Portátil, 
leve e prático, o equipamento 
atua com grande eficiência ao 
estimular os processos naturais 
de regeneração cutânea. 
Método não invasivo, indolor 
que não gera calor excessivo e 
não danifica os tecidos. 
Aplicações com o aparelho laser 
estimulam a micro circulação, 
combatem inflamações e 
aceleram a cicatrização dos 
tecidos, auxiliando com muita 
eficiência tratamento de 
diversas patologias. indicado 
para bioestimulação nas áreas 
de odontologia, fisioterapia e 
medicina em geral. 
Características Técnicas: Peso da 
peça de mão variando de 100 
gramas à 400 gramas, peso do 
suporte da peça de mão 
variando de 100 gramas à 400 
gramas, dimensão da peça de 
mão entre 15cm à 30cm (altura) 
x de 02 à 08 cm (largura) x 03 à 
10 cm (profundidade). 
Dimensão do suporte de peça 
de mão: de 10cm à 20cm 
(altura), de 03cm à 15cm 
(largura) x de 15cm à 30cm 
(profundidade). Alimentação: 
100-240V/50-60Hz; Nº de fases: 
bifásico; Cabo flexível de 
alimentação destacável: 1,5m 
de comprimento; Alimentação: 
Bateria de Li-Ion 7,6V/700mA; 
Autonomia da bateria em uso 
contínuo com carga total entre 4 
à 6 horas; Tempo para carga 

LASER DUO 
MMO 

4 UN 3.739,99 14.959,96 
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completa: entre 60 à 120 
minutos; Alimentação; 
Carregador de Bateria: Ve: 100-
220V/50-60Hz Vs: 9V/1,2A; 
Emissor de luz: Laser 
semicondutor (GaA1As e 
InGaA1P); Área do feixe laser de 
saída no bico da caneta laser: 
3mm2; Comprimento de onda: 
660 nm (Laser vermelho) e 808 
nm (Laser infravermelho) . 
Diferenciais e Benefícios: 
Prático: aparelho compacto, 
leve e sem fio, ideal para 
atendimentos home care; Itens 
inclusos : 01 peça de mão; 01 
suporte para peça de mão; 01 
fonte de alimentação; 01 cabo 
de alimentação, 01 espaçador, 
03 óculos de proteção, 01 ponta 
para acupuntura, 01 pulseira 
ilib, 01 manual do usuário; 01 
termo de garantia 12 meses 
contra defeito de fabricação e 
01 maleta para transporte.(cota 

do item 01, conforme Art.48 

inciso III da Lei 123/2009)   
VALOR TOTAL: 71.059,81 

 

 

ULTRAMARKA SOLUCOES CORPORATIVAS LTDA   
CNPJ:48.191.392/0001-40 

 
End: : RUA C 240 QD 560 LT 13 Nº 248   
Bairro: JARDIM AMERICA  
GOIANIA/ GO 

CEP: 74.275-260  
Tel:(62) 3202-3939   
E-mail: licitacao@ultramarka.com.br 

 

 
POLLYANNA TAMARA MORAIS E SILVA MOURA  

REPRESENTANTE LEGAL 

 
<#E.G.B#16328#96#18503/>

Protocolo 18503



 Diário Oficial de Jaru - RO | 07 de Maio de 2024 | Nº 588 

97

97
<#E.G.B#16329#97#18504>

3° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 058 /PMJ/2023  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/PMJ/2023  
PROCESSO Nº 12553/PMJ/2022  

VIGÊNCIA 12 MESES 
 
 
Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Registro de Preço, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no Anexo 
Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE HIGIENE, LIMPEZA E ESTERILIZAÇÃO, para atender à Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA 
da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses, nas quantidades 
estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento 
convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e suas 
alterações e em conformidade com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE HIGIENE, 
LIMPEZA E ESTERILIZAÇÃO, para atender à Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA da Prefeitura 
Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses, conforme descrito no Termo de 
Referência (ANEXO I do edital). 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
091/PMJ/2023. 
 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos eentidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
 
4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
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convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes. 
 
4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 4.6. 
Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.7. Fica vedada a Adesão de órgão e entidades da Administração Pública Federal, Estadual e de 
outros Municípios. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA 

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
 
5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
 
6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 
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6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n° 14.926/2023 
observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 
14.133/21 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;  
 
II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; I 
 
II - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.  
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6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
 
I - por razão de interesse público; ou  
 
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.  
 
7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto 
Municipal n° 14.926/2023. 
 
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023; 
 
 II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e  
 
III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada 
nas contratações.  
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
 
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva. 
 
 § 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações:  
 
I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e  
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II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29. § 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será 
divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
 8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 8.3. Por 
ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros meios se o 
adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital.  
 
8.5. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 

 
9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES  

 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 10.1.4. deixar de entregar a documentação 
exigida para o certame; 
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10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta Ata de Registro de Preços de referência, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12;  
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
10.1.2 a 10.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
 e) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da 
parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da 
Administração, no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de 
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação 
da multa prevista na alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
 10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO 

 
11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não 
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 
11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
 
11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
 
11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
 
11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
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11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
 
11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
 
11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
 
11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 
 
11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 
11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do fornecedor, afim de facilitar a comunicação com o mesmo. 
11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 



 Diário Oficial de Jaru - RO | 07 de Maio de 2024 | Nº 588 

105

105

 13. DO CADASTRO RESERVA 
 
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2°, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição.  Os órgãos, as entidades, os dirigentes 
e os servidores que utilizarem o SRP digital responderão administrativa, civil e penalmente por ato 
ou fato que caracterize o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as normas de 
segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas.  
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste.  
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________  
Gerência Sistema de Registro de Preços. E 
MPRESA(S) DETENTORA(S):  
 
(Representante / Nome / CNPJ)Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
 

ANEXO ÚNICO 
 

G.O.S SOLUÇÕES INTEGRADAS LTDA 
CNPJ: 30.029.272/0001-85 

Item Descrição Marca Qtde Und. 
Med. Vlr. Unit. Vlr. Total 
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1 
PASTILHA DE TRICLORO 
MULTIAÇÃO 200G PASTILHA DE 
TRICLORO MULTIAÇÃO 200G  

DOMCLOR 100 UN 14,65 1.465,00 

6 

LUVA TÉRMICA SILICONE 
LONGAProteção contra alta 
temperatura de até 500ºC 
intermitentes; Palma 
antiderrapante para melhor 
aderência; Punho alongado para 
proteção do antebraço. 
Confeccionada em silicone 
impermeável e oferece alta 
resistência para atividades com 
temperatura de até 500ºC. 
Punho alongado de 35cm   

DANNY 20 UN 288,00 5.760,00 

13 

PANO DE PRATO LISO BRANCO. 
Tamanho: 65cm x 42cm grande. 
Especificação: 100% algodão 
com bainha nas laterais com 
constura reforçada.  

P&M TEXTIL 100 UN 5,94 594,00 

VALOR TOTAL: 7.819,00 
 

PH COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES LTDA    
CNPJ: 44.779.242/0001-09 

Item Descrição Marca Qtde Und. 
Med. Vlr. Unit. Vlr. Total 

3 

LUBRIFICANTE. Lubrificante para 
instrumentais metálicos, seu 
uso regular aumenta a vida útil 
do instrumental e mantém sua 
função uso manual e 
automatizado. Galão de 5,00 
litros. Indicado para a 
termodesinfectadora SERCON  

VIC PHARMA 20 GALÃO 250,30 5.006,00 

9 

ÁCIDO PERACEPTICO 0,2%. 
Recipiente de 05 LITROS, 
solução para limpeza com 
peróxido de hidrogênio. 
Desinfecção de alto nível, nível 
intermediário, superfícies fixas e 
equipamentos. Deverá ser para 
uso diluído comprovando 
eficácia: micobactericida, 
esporocida, bactericida, 
fungicida, conforme laudos 
microbiológicos de laboratórios 

VIC PHARMA 100 UN 194,00 19.400,00 
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reblas/anvisa; não irritante ou 
levemente irritante, ocular, de 
pele e mucosas. Deve 
acompanhar inibidor de 
corrosão para diluição  

10 

ÁCIDO PERACEPTICO 0,2%. 
Recipiente de 01 LITRO, solução 
para limpeza com peróxido de 
hidrogênio. Desinfecção de alto 
nível, nível intermediário, 
superfícies fixas e 
equipamentos. Deverá ser para 
uso diluído comprovando 
eficácia: micobactericida, 
esporocida, bactericida, 
fungicida, conforme laudos 
microbiológicos de laboratórios 
reblas/anvisa; não irritante ou 
levemente irritante, ocular, de 
pele e mucosas. Deve 
acompanhar inibidor de 
corrosão para diluição  

VIC PHARMA 500 UN 61,50 30.750,00 

12 

AVENTAL BRANCO DE PVC. 
Avental impermeável, de fácil 
higienização, frente única, com 
fita para amarrar no pescoço e 
na cintura. Características 
mínimas de tamanho: 115cm x 
67cm, cor: Branca.  

VIC PHARMA 100 UN 9,80 980,00 

VALOR TOTAL: 56.136,00 
 
 

COSTA & SOUZA COMERCIO HOSPITALAR LTDA 
CNPJ: 46.093.723/0001-83 

Item Descrição Marca Qtde Und. 
Med. Vlr. Unit. Vlr. Total 

8 

DESINFETANTE ESTERELIZANTE 
HOSPITALAR 05 LITROS. 
Desinfetante hospitalar 05 
LITROS para superfícies fixas de 
hospitais e laboratórios. Com 
cloreto de alquil dimetil benzil 
amônio 1,6% (Ativo). 
Solubilizantes, tensoativo não 
iônico, quelante, antioxidante, 
corante e água deionizada. 

SPARCHLOR 100 UN 113,00 11.300,00 
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Devendo ser aplicado o produto 
puro em superfície para 
desinfecção e enxaguado com 
água. Validade de 24 meses  

14 

FITA VEDA FRESTA DE PORTA - 
COR TRANSPARENTE. Tamanho: 
10 metros de comprimento, 40 
MM de largura, com 
aplicação/instalação fácil em 
portas através de adesivo 
resistente, não oxida, não 
necessita de parafusos. Ideal 
para impedir a entrada de 
vento, água, chuvas fortes, pó, 
insetos, entre outros  

VONDER 40 UN 199 7.960,00 

VALOR TOTAL: 19.260,00 

 
G.O.S SOLUÇÕES INTEGRADAS LTDA 

CNPJ: 30.029.272/0001-85 
 

End: RUA ANTÔNIO SERGIO G. BARBOSA, 3621  
Bairro: CENTRO  
CACOAL - RO 
CEP: - 76964-302  
Tel: : (69) 3180-0099  
E-mail: gilvandro.am@gmail.com  

 
 

GILVANDRO OLIVEIRA DA SILVA 
REPRESENTANTE LEGAL 

PH COMERCIO DE PRODUTOS MED EMP LTDA 
CNPJ: 44.779.242/0001-09 

 
End: RUA ANTONIO DEODATO DURCE,  
Bairro: FLORESTA 
CACOAL - RO 
CEP: -76.965-740  
Tel: : (69) 3441-2160  
E-mail: phlicitacao@outlook.com  

 
 

PEDRO HENRIQUE DOS SANTOS  
REPRESENTANTE LEGAL 

COSTA & SOUZA COMERCIO HOSPITALAR LTDA 
CNPJ: 46.093.723/0001-83 

 
End: R PINTO MADEIRA, 563 
Bairro: CENTRO  
FORTALEZA- CEARÁ 
CEP: 60150-000  
Tel: (85) 9928-7725  
E-mail: prosaudelicitacao01@gmail.com  

 
 

FRANCISCO ADRIANO COSTA SOUZA  
REPRESENTANTE LEGAL 

 

 
<#E.G.B#16329#108#18504/>

Protocolo 18504
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<#E.G.B#16331#109#18506>

 
3° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº074 /PMJ/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 082/PMJ/2023 

PROCESSO Nº 1542/PMJ/2023 
 

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Registro de Preço, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no Anexo 
Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para Aquisição de Materiais Odontológicos, para 
atender à Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um 
período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as 
condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto 
Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.  

1. DO OBJETO  
  
1.1. Registro de Preços para Aquisição de Materiais Odontológicos, para atender à Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) 
meses, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital). 
 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
  
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento.  

3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
  
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria solicitante, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 082/PMJ/2023. 
 

4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
  
 4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos eentidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições:  

4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador;  

4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes.  
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4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 

4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata;  

4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;  

4.7. Fica vedada a Adesão de órgão e entidades da Administração Pública Federal, Estadual e de 
outros Municípios.  

4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei.  

5. DA VIGÊNCIA DA ATA 
  
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023.  

5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços.  

5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital.  

5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 

5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada.  

6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 
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6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido.  

6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n° 14.926/2023 
observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 
14.133/21. 

6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços.  

6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente 
ao deferimento do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de 
Jaru/DOE, e outros, no que couber.  

6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir.  

6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 6.1.8. Os preços registrados e 
realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru, trimestralmente, 
procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de Preço. 

6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  

6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;  

II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.  

6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
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6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses:  

I - por razão de interesse público; ou 

II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
  7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto 
Municipal n° 14.926/2023.  

7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria.  

7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:  

I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;  

II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e  

III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada 
nas contratações.  

§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  

§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  

§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações:  

I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29.  
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§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023.  

8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema.  

8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 8.4.A ata de registro de preços, 
disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por meio de assinatura digital.  

8.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado.  

9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 
  
9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023.  

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 
  
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;  

10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;  

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  

10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  

10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.  

10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta ata de registro de preços, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12;  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
10.1.2 a 10.1.7 desta ata de registro de preços, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.   

10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO  
  
11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não 
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão.  

11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas;  

11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas;  

11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 

11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto;  

11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis;  

11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis.  

11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente.  
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11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 

11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 

11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 

11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 

11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 

11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do fornecedor, afim de facilitar a comunicação com o mesmo. 11.14. Atender aos 
dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 
  
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;  

12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor;  

12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 

12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 

12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 

12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.  

13. DO CADASTRO RESERVA 
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13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2°, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926.  

14. DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.  

14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação.  

14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores.  

14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição.  

14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas.  

Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas.  

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste.  

ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________ 

Gerência Sistema de Registro de Preços.  

 

EMPRESA(S) DETENTORA(S):  

(Representante / Nome / CNPJ)  

Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
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ANEXO ÚNICO 

ABSOLUTA SAUDE IMP. EXP. E COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA 

CNPJ: 30.082.076/0001-74 
  

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTD
E 

UND. 
MED. 

Vlr. 
Unit  Vlr. Total  

1 

BROQUEIRO MATERIAL DE 
ALUMÍNIO, MODELO ESTOJO 
ABERTO, CAPACIDADE CERCA DE 
60 BROCAS, INDICAÇÕES 
P/ESTERILIZAÇÃO, AUTOCLAVÁVEL 

IMPLA 14 

  

UN 

  

40,42 565,88 

3 

ALAVANCA ODONTOLÓGICA, 
MATERIAIS EM AÇO INOXIDÁVEL, 
TIPO APICAL, CARACTERÍSTICA, 
ADICIONAL DIREITA, REFERENCIA 
AO Nº 303, ESTERILIDADE 
AUTOCLAVÁVEL  

  

IMPLA 

  

18 

  

UN 

  

34,00 612,00 

4 

ALAVANCA ODONTOLÓGICA, 
MATERIAIS EM AÇO INOXIDÁVEL, 
TIPO APICAL, CARACTERÍSTICA, 
ADICIONAIS A ESQUERDA, 
REFERENCIA AO Nº 302, 
ESTERILIDADE AUTOCLAVÁVE 

  

IMPLA 

  

18 

  

UN 

  

33,96 611,28 

5 

ALAVANCA ODONTOLÓGICA, 
MATERIAIS EM AÇO INOXIDÁVEL, 
TIPO APICAL, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL À DIREITA, TAMANHO 
INFANTIL, REFERENCIA AO Nº 303, 
ESTERILIDADE AUTOCLAVÁVEL 

  

IMPLA 

  

18 

  

UN 

  

28,22 507,96 

6 

ALAVANCA ODONTOLÓGICA, 
MATERIAIS EM AÇO INOXIDÁVEL, 
TIPO APICAL, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL A ESQUERDA, 
TAMANHO INFANTIL, REFERENCIA 
AO Nº 302, ESTERILIDADE 
AUTOCLAVÁVEL 

  

IMPLA 

  

18 

  

UN 

  

28,22 507,96 

7 

ALAVANCA ODONTOLÓGICA, 
MATERIAIS EM AÇO INOXIDÁVEL, 
TIPO APICAL, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL RETA, REFERENCIA AO 
Nº 304, ESTERILIDADE 
AUTOCLAVÁVEL 

  

IMPLA 

  

18 

  

UN 

  

34,28 617,04 
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8 

ALAVANCA ODONTOLÓGICA, 
MATERIAIS EM AÇO INOXIDÁVEL, 
TIPO APICAL, REFERENCIA AO Nº 
305, ESTERILIDADE 
AUTOCLAVÁVEL  

  

IMPLA 

  

18 

  

UN 

  

34,00 612,00 

9 

ALAVANCA ODONTOLÓGICA, 
MATERIAL EM AÇO INOXIDÁVEL, 
TIPO APICAL, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL RETA, REFERENCIA AO 
Nº 301 

  

IMPLA 

  

18 UN 34,00 612,00 

10 

ALAVANCA ODONTOLÓGICA, 
MATERIAL EM AÇO INOXIDÁVEL, 
TIPO APICAL, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL RETA, TAMANHO 
INFANTIL, REFERENCIA AO Nº 301 

IMPLA 

  
18 UN 28,22 507,96 

11 

ALAVANCA ODONTOLÓGICA, 
MATERIAL EM AÇO INOXIDÁVEL, 
TIPO SELDIN, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL DIREITA, REFERENCIA 
AO Nº 01, ESTERELIDADE 
AUTOCLAVÁVEL 

IMPLA 

  
18 UN 33,90 610,20 

12 

ALAVANCA ODONTOLÓGICA, 
MATERIAL EM AÇO INOXIDÁVEL, 
TIPO SELDIN, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL ESQUERDA, 
REFERENCIA AO Nº 01, 
ESTERILIDADE AUTOCLAVÁVEL 

IMPLA 

  
18 UN 34,28 617,04 

13 

ALAVANCA ODONTOLÓGICA, 
MATERIAL EM AÇO INOXIDÁVEL, 
TIPO SELDIN, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL DIREITA, TAMANHO 
INFANTIL, REFERENCIA AO Nº 01, 
ESTERILIDADE AUTOCLAVÁVEL 

IMPLA 

  
18 UN 29,28 527,04 

14 

ALAVANCA ODONTOLÓGICA, 
MATERIAL EM AÇO INOXIDÁVEL, 
TIPO SELDIN, CARACTERÍSTICA, 
ADICIONAL ESQUERDA, TAMANHO 
INFANTIL, REFERENCIA AO Nº 01, 
ESTERILIDADE AUTOCLAVÁVEL  

IMPLA 

  
18 UN 29,84 537,12 

15 
ALAVANCA ODONTOLÓGICA, 
MATERIAL EM AÇO 
 INOXIDÁVEL, TIPO SELDIN, 
CARACTERÍSTICA, 

IMPLA 

  
18 UN 29,00 522,00 
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 ADICIONAL RETA, REFERENCIA AO 
Nº 02, 
 ESTERELIDADE AUTOCLAVÁVEL 

16 

ALAVANCA ODONTOLÓGICA, 
MATERIAL EM AÇO INOXIDÁVEL, 
TIPO SELDIN, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL RETA, TAMANHO 
INFANTIL, REFERENCIA AO Nº 02, 
ESTERILIDADE AUTOCLAVÁVEL 

IMPLA 

  
18 UN 31,92 574,56 

17 

ALAVANCA ODONTOLÓGICA, 
MATERIAL EM AÇO INOXIDÁVEL, 
TIPO APEXO, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL PONTAS SERRILHADAS, 
REFERENCIA AO Nº 01, 
ESTERELIDADE AUTOCLAVÁVEL 

  

IMPLA 

  

18 UN 34,28 617,04 

18 

ALAVANCA ODONTOLÓGICA, 
MATERIAL EM AÇO INOXIDÁVEL, 
TIPO APEXO, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL PONTAS SERRILHADAS, 
REFERENCIA AO Nº 02, 
ESTERILIDADE AUTOCLAVÁVEL 

  

IMPLA 

  

18 UN 35,64 641,52 

19 

ALAVANCA ODONTOLÓGICA, 
MATERIAL EM AÇO INOXIDÁVEL, 
TIPO APEXO, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL PONTAS SERRILHADAS, 
REFERENCIA AO Nº 03, 
ESTERILIDADE AUTOCLAVÁVEL 

  

IMPLA 

  

18 UN 35,64 641,52 

20 
DESCOLADOR, MATERIAL AÇO 
INOXIDÁVEL, TIPO DESTACA 
PERIÓSTEO, MODELO MOLT 

  

IMPLA 

  

18 UN 20,77 373,86 

21 
CURETA, MATERIAL EM AÇO 
INOXIDÁVEL, REFERENCIA Nº 85, 
86, FORMATO CÔNCAVO, CORPO 
DUPLO, TIPO LUCAS. 

  

IMPLA 

  

18 UN 10,21 183,78 

22 
ESCULPIDOR ODONTOLÓGICO, 
MATERIAL EM AÇO INOXIDÁVEL, 
MODELO HOLLEMBACK, 
TAMANHO Nº 3S 

  

IMPLA 

  

24 UN 7,69 184,56 

23 
ESCULPIDOR ODONTOLÓGICO, 
MATERIAL EM AÇO INOXIDÁVEL, 
MODELO HOLLEMBACK, 

  

IMPLA 
18 UN 7,69 138,42 
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TAMANHO Nº 3SS 18,00 UN 15,46 
278,28  

  

24 
ESCULPIDOR ODONTOLÓGICO, 
MATERIAL EM AÇO INOXIDÁVEL, 
MODELO HOLLEMBACK, 
TAMANHO Nº 03 

  

IMPLA 

  

24 UN 7,69 184,56 

26 
ACESSÓRIO PARA RADIOLOGIA, 
TIPO COLGADURA, MATERIAL AÇO 
INOXIDÁVEL, CARACTERÍSTICA S 
ADICIONAIS INDIVIDUAL 

  

IMPLA 

  

30 UN 3,78 113,40 

27 

ESPÁTULA ODONTOLÓGICA, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL COM 
PONTAS DE TITÂNIO, MODELO Nº 
01, TIPO USO P/ APLICAÇÃO E 
ESCULTURA DE RESINA 
COMPOSTA, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS DUPLO, CABO 
C/SILICONE, ESTERLIZAÇÃO 
AUTOCLAVÁVEL 

  

IMPLA 

  

24 UN 65,05 1.561,20 

28 

ESPÁTULA ODONTOLÓGICA, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL COM 
PONTAS EM TITÂNIO, MODELO Nº 
02 TIPO USO PARA APLICAÇÃO E 
ESCULTURA DE RESINA 
COMPOSTA, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS DUPLO, CABO C / 
SILICONE, ESTERELIZAÇÃO 
AUTOCLAVÁVEL 

  

IMPLA 

  

24 UN 65,05 1.561,20 

29  

ESPÁTULA ODONTOLÓGICA, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL COM 
PONTAS EM TITÂNIO, MODELO 03, 
TIPO DE USO P/ APLICAÇÕES E 
ESCULTURAS DE RESINA 
COMPOSTA, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAIS DUPLOS, CABO 
C/SILICONE ESTERELIZAÇÃO 
AUTOCLAVÁVEL 

  

IMPLA 

  

24 

  

UN 

  

65,05 1.561,20 

30 

ESPÁTULA ODONTOLÓGICA, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL COM 
PONTAS EM TITÂNIO, MODELO 04, 
TIPO DE USO P/ APLICAÇÕES E 
ESCULTURAS DE RESINA 
COMPOSTA, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAIS DUPLOS, CABO 

  

IMPLA 

  

24 

  

UN 

  

65,05 1.561,20 
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C/SILICONE ESTERELIZAÇÃO 
AUTOCLAVÁVEL 

31 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, TIPO 
INFANTIL, Nº 17, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAIS MOLARES 
INFERIORES, TIPO USO 
AUTOCLAVÁVEL 

  

IMPLA 

  

18 

  

UN 

  

77,68 1.398,24 

32 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, TIPO 
INFANTIL, Nº 151, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
DENTES E RAÍZES INFERIORES 

  

IMPLA 

  

18 

  

UN 

  

77,68 1.398,24 

33 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL TIPO 
INFANTIL, Nº 150, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS E 
RAÍZES SUPERIORES 

  

IMPLA 

  

18 

  

UN 

  

74,00 1.332,00 

34 
FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, TIPO 
INFANTIL, Nº 01, TIPO DE USO 
AUTOCLAVÁVEL  

  

IMPLA 

  

18 

  

UN 

  

74,00 1.332,00 

35 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, AÇO 
INOXIDÁVEL, TIPO INFANTIL, Nº 
69, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
RAÍZES SUPERIORES E INFERIORES, 
TIPO USO AUTOCLAVÁVEL. 

  

IMPLA 

  

18 

  

UN 

  

77,68 1.398,24 

36 
FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, AÇO 
INOXIDÁVEL, TIPO INFANTIL Nº 65, 
CARACTERÍSTICA ADICIONAIS 
DENTES E RAÍZES INFERIORES. 

  

IMPLA 

  

18 

  

UN 

  

77,68 1.398,24 

38 

SUGADOR, MATERIAL AÇO 
INOXIDÁVEL, TIPO CIRÚRGICO, 
CARACTERÍSTICA ADICIONAIS 
CURVO, ESTERELIDADE 
AUTOCLAVÁVEL 

  

IMPLA 

  

12 

  

UN 

  

27,00 324,00 

41 
ESPÁTULA ODONTOLÓGICA, AÇO 
INOXIDÁVEL, MODELO Nº 24, TIPO 
USO MANIPULAÇÃO 

  

IMPLA 

  

24 

  

UN 

  

10,48 251,52 
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44 
TESOURA, MATERIAL AÇO 
INOXIDÁVEL, COMPRIMENTO 11, 
5, TIPO PONTA CURVA, TIPO IRIS. 

  

IMPLA 

  

24 

  

UN 

  

16,90 

  

405,60 

  

45 
LIMA USO ODONTOLÓGICO, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, 
MODELO SELDIN DUPLA, 
TAMANHO Nº 12 

  

IMPLA 

  

18 

  

UN 

  

46,80 842,40 

46 

ALVEOLÓTOMO, MATERIAL AÇO 
INOXIDÁVEL, TIPO LUER CURVO, 
CARACTERÍSTICA ADICIONAIS 
ARTICULADO ESTERELIDADE 
AUTOCLAVÁVEL. 

  

IMPLA 

  

12 

  

UN 

  

95,00 1.140,00 

47 
SONDA ODONTOLÓGICO 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, TIPO 
EXPLORADORA, MODELO Nº 5, 
TIPO CABO MACIÇO 

  

IMPLA 

  

30 

  

UN 

  

7,69 230,70 

49 

POTE ODONTOLÓGICO, MATERIAL 
VIDRO, FORMATO CILÍTRICO 
TRANSMITÂNCIA E 
TRANSPARÊNCIA, 
CARACTERISTICAS ADICIONAIS 02 
CAVIDADES, TIPO DAPPEM, 
TAMANHO 4X4 CM  

IMPLA 

  

 

  

30 
UN 

  
4,25 127,50 

51 
CABO ESPELHO BUCAL, MATERIAL 
ALUMÍNIO, FORMATO REDONDO, 
TIPO USO AUTOCLAVÁVEL 

  

 

IMPLA 

  

24 

  

UN 

  

5,43 130,32 

52 

ACESSÓRIOS - USO 
ODONTOLÓGICO, TIPO PLACA P/ 
ESPATULAÇÃO MATERIAL VIDRO, 
FORMATO RETANGULAR, 
ESPESSURA CERCA DE 10 MM 

  

IMPLA 

  

30 

  

UN 

  

13,07 392,10 

53 PINÇA PARA ALGODÃO AÇO INOX 
AUTOCLAVAVEL. 

  

IMPLA 

  

30 

  

UN 

  

11,91 357,30 

54 AFASTADOR MINESSOTA   30   12,16 364,80 
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IMPLA 

  

UN 

  

55 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, TIPO 
ADULTO, NÚMERO 1, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
CANINOS E INCISIVOS 
SUPERIORES, TIPO USO 
AUTOCLAVÁVEL 

  

IMPLA 

  

20 

  

UN 

  

77,68 1.553,60 

56 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, TIPO 
ADULTO, NÚMERO 16, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
MOLARES INFERIORES AMBOS OS 
LADOS  

  

IMPLA 

  

20 

  

UN 

  

77,68 1.553,60 

57 
FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, TIPO 
ADULTO, NÚMERO 17, APLICAÇÃO 
USO ODONTOLÓGICO 

  

IMPLA 

  

  

  

20 

  

UN 

  

  

  

74,14 

  

1.482,80 

58 

  

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, TIPO 
ADULTO, NÚMERO 18 L, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
MOLARES SUPERIORES LADO 
ESQUERDO, TIPO USO 
AUTOCLAVÁVEL 

  

IMPLA 

  

20 UN 74,14 1.482,80 

59 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, TIPO 
ADULTO, NÚMERO 18 R, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
MOLARES SUPERIORES LADO 
DIREITO, TIPO USO 
AUTOCLAVÁVEL 

  

IMPLA 

  

20 

  

UN 

  

74,14 1.482,80 

60 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, TIPO 
ADULTO, NÚMERO 
65CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
EXTRAÇÃO DE RAÍZES SUPERIORES, 
AMBOS OS LADOS, RE G, TIPO USO 
AUTOCLAVÁVEL 

  

IMPLA 

  

20 

  

UN 

  

74,14 1.482,80 
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61 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, TIPO 
ADULTO, NÚMERO 69, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
RAÍZES SUPERIORES E  

  

IMPLA 

  

20 

  

UN 

  

74,14 1.482,80 

62 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, TIPO 
ADULTO, NÚMERO 150, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
PRÉ-MOLARES, INCISIVOS E RAÍZES 
SUPERIORES, TIPO USO 
AUTOCLAVÁVEL  

  

IMPLA 

  

20 

  

UN 

  

74,14 1.482,80 

65 

CONDENSADOR - USO 
ODONTOLÓGICO, MATERIAL AÇO 
INOXIDÁVEL, TIPO MCSPADDEN, 
TAMANHO Nº 50, TIPO USO 
AUTOCLAVÁVEL, APLICAÇÃO P/ 
CONTRA-ÂNGULO, COMPRIMENTO 
25 MM 

  

IMPLA 

  

  

10 

  

UN 

  

  

32,80 

  

328,00 

66 

CONDENSADOR - USO 
ODONTOLÓGICO, MATERIAL AÇO 
INOXIDÁVEL, TIPO MCSPADDEN, 
TAMANHO Nº 40, TIPO USO 
AUTOCLAVÁVEL, APLICAÇÃO P/ 
CONTRA-ÂNGULO, COMPRIMENTO 
25 MM 

  

IMPLA 

  

10 

  

UN 

  

32,00 320,00 

67 

CONDENSADOR - USO 
ODONTOLÓGICO, MATERIAL AÇO 
INOXIDÁVEL, TIPO MCSPADDEN, 
TAMANHO Nº 60, TIPO USO 
AUTOCLAVÁVEL, APLICAÇÃO P/ 
CONTRA-ÂNGULO, COMPRIMENTO 
25 MM 

  

IMPLA 

  

10 

  

UN 

  

31,00 310,00 

68 
ÁCIDO FOSFÓRICO 37% PARA 
ESMALTE E DENTINA.PACOTE COM 
3 UNIDADES 

  

IMPLA 

  

300 

  

UN 

  

3,47 1.041,00 

71 

FIXADOR RADIOLÓGICO, 
APLICAÇÃO PARA 
PROCESSAMENTO MANUAL, 
ASPECTO FÍSICO SOLUÇÃO 
AQUOSA PRONTA PARA USO, 475 
ML 

  

IMPLA 

  

40 UN 8,08 323,20 
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72 

REVELADOR RADIOLÓGICO, TIPO 
SOLUÇÃO AQUOSA PRONTA P/ 
USO, APLICAÇÃO PARA 
PROCESSAMENTO MANUAL 475 
ML. 

IMPLA 40 

  

UN 

  

8,08 323,20 

78 

BROCA BAIXA ROTAÇÃO, TIPO 
CONTRA ÂNGULO, MATERIAL AÇO 
INOXIDÁVEL, FORMATO ESFÉRICA, 
TIPO CORTE, CORTE REGULAR, 
TIPO HASTE, HASTE REGULAR, 
REFERÊNCIA Nº ½ UNIDADES 

  

MAILLERFER 

DEN 

25 

  

UN 

  

4,31 107,75 

79 

BROCA BAIXA ROTAÇÃO, TIPO 
CONTRA ÂNGULO, MATERIAL AÇO 
INOXIDÁVEL, FORMATO ESFÉRICA, 
TIPO CORTE, CORTE REGULAR, 
TIPO HASTE, HASTE REGULAR, 
REFERÊNCIA Nº 1. UNIDADES 

  

MAILLERFER 

DEN 

  

25 

  

UN 

  

3,55 88,75 

80 

BROCA BAIXA ROTAÇÃO, TIPO 
CONTRA ÂNGULO, MATERIAL AÇO 
INOXIDÁVEL, FORMATO ESFÉRICA, 
TIPO CORTE, CORTE REGULAR, 
TIPO HASTE, HASTE REGULAR, 
REFERÊNCIA Nº 2 

  

MAILLERFER 

DEN 

  

25 

  

UN 

  

3,55 88,75 

81 

BROCA BAIXA ROTAÇÃO, TIPO 
CONTRA ÂNGULO, MATERIAL AÇO 
INOXIDÁVEL, FORMATO ESFÉRICA, 
TIPO CORTE, CORTE REGULAR, 
TIPO HASTE, HASTE REGULAR, 
REFERÊNCIA Nº 4 

  

MAILLERFER 

DEN 

  

30 

  

UN 

  

4,31 129,30 

82 

BROCA BAIXA ROTAÇÃO, TIPO 
CONTRA ÂNGULO, MATERIAL AÇO 
INOXIDÁVEL, FORMATO ESFÉRICA, 
TIPO CORTE, CORTE REGULAR, 
TIPO HASTE, HASTE REGULAR, 
REFERÊNCIA Nº 6 

  

MAILLERFER 

DEN 

  

30 

  

UN 

  

4,54 136,20 

83 

BROCA BAIXA ROTAÇÃO, TIPO 
CONTRA ÂNGULO, MATERIAL AÇO 
INOXIDÁVEL, FORMATO ESFÉRICA, 
TIPO CORTE, CORTE REGULAR, 
TIPO HASTE, HASTE REGULAR, 
REFERÊNCIA Nº 8 

  

MAILLERFER 

DEN 

  

30 

  

UN 

  

4,95 148,50 

85 BROCA ALTA ROTAÇÃO, MATERIAL 
AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 

3r/MICRODONT 35   2,10 73,50 
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FORMATO ESFÉRICA, TIPO HASTE 
REGULAR, TIPO DE CORTE MÉDIO, 
NUMERAÇÃO AMERICANA N° 
1011 

UN 

  

90 BROCA DIAMANTADA PARA ALTA 
ROTAÇÃO N° 1092 

3r/MICRODONT 

  
30 UN 2,40 72,00 

92 BROCAS DE ALTA ROTAÇÃO PARA 
ACABAMENTO N°1190F 

3r/MICRODONT 

  
30 UN 2,14 64,20 

96 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, MATERIAL 
CARBIDE, FORMATO TRONCO 
CÔNICA, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL PICOTADA, TIPO 
HASTE, HASTE LONGA, TIPO CORTE 
CIRÚRGICA, NUMERAÇÃO 
AMERICANA 1 REF. 701 

ANGELUS 60 UN 8,21 492,60 

98 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, MATERIAL 
CARBIDE, FORMATO TRONCO 
CÔNICA, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL PICOTADA, TIPO 
HASTE, HASTE LONGA, TIPO CORTE 
CIRÚRGICA, NUMERAÇÃO 
AMERICANA 1 REF. 703 

ANGELUS 

  
98 UN 8,00 480,00 

99 

HIDRÓXIDO DE CÁLCIO, TIPO 
CIMENTO, ASPECTO FÍSICO BASE + 
CATALISADOR, APRESENTAÇÃO 
TUBO PASTA BASE 13G, 
CATALISADOR 11G, CONJUNTO 
COMPLETO. 

VIGODENT 60 UN 21,45 1.287,00 

101 

ESPELHO BUCAL, MATERIAL AÇO 
INOXIDAVEL, ESPELHO TIPO 
PLANO, TAMANHO Nº 5, USO 
ENCAIXE UNIVERSAL, TIPUSO 
AUTOCLAVÁVEL, APRESENTAÇÃO 
EMBALAGEM ÚNICA. 

IMPLA 60 UN 2,79 167,40 

103 

EUGENOL [2-METOXI-4-(2-
PROPEN-1-IL) FENOL, ASPECTO 
FÍSICO LÍQUIDO INCOLOR A 
LEVEMENTE AMARELADO, FRASCO 
20ML 

BIODINAMICA 30 UN 9,75 292,50 

104 CIMENTO DE OXIDO DE ZINCO, 
FORRADOR DE CAVIDADES 

BIODINAMICA 30 UN 6,66 199,80 
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DENTARIAS APRESENTAÇÃO PÓ 
BRANCO LEVEMENTE 
ACIZENTADO, FRASCO 50 G 

  

113 

KIT DE BROCA DIAMANTADA PARA 
ACABAMENTO DE RESINA 
COMPOSTA, COM 7 (SETE) PONTAS 
DIAMANTADAS DE ACABAMENTO 
FINO, SENDO AS BROCAS N. (1093, 
1112, 1190, 2135, 3118, 3168 E 
3195). 

3r/MICRODONT 

  
20 KIT 51,81 1.036,20 

116 
LUBRIFICANTES PARA 
INSTRUMENTOS DE ALTA E BAIXA 
ROTAÇÃO 200ML. 

IMPLA 12 UN 17,00 204,00 

118 

RESINA COMPOSTA, TIPO 
FOTOPOLIMERIZÁVEL, TAMANHO 
PARTÍCULAS HÍBRIDA, ASPECTO 
FÍSICO CONDENSÁVEL, 
APRESENTAÇÃO SERINGA 4 
GRAMAS COR DA1 

VIGODENT 30 UN 17,59 527,70 

119 

RESINA COMPOSTA, TIPO 
FOTOPOLIMERIZÁVEL, TAMANHO 
PARTÍCULAS HÍBRIDA, ASPECTO 
FÍSICO CONDENSÁVEL, 
APRESENTAÇÃO SERINGA 4 
GRAMAS COR DENTINA A2.  

VIGODENT 

  
30 UN 17,59 527,70 

120 

RESINA COMPOSTA, TIPO 
FOTOPOLIMERIZÁVEL, TAMANHO 
PARTÍCULAS HÍBRIDA, ASPECTO 
FÍSICO CONDENSÁVEL, 
APRESENTAÇÃO SERINGA 4 
GRAMAS COR DA3 

VIGODENT 

  
30 UN 17,59 527,70 

125 

SELANTE, TIPO PARA FÓSSULAS E 
FISSURAS, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL FOTOPOLIMERIZÁVEL, 
COMPONENTE ADICIONAL FLÚOR, 
APRESENTAÇÃO SERINGA 2 G 

BIODINAMICA 

  
30 UN 13,50 405,00 

127 
CLOREXIDINA DIGLUCONATO, 
CONCENTRAÇÃO 0,12%, FORMA 
FARMACÊUTICA, APRESENTAÇÃO 
FRASCO 250 ML 

RABBIT/DENTCL
E 35 FSC 10,30 360,50 

128 
SUGADOR, MATERIAL PVC, TIPO 
SALIVA, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS C/ ARAME, 

BIODONT 30 PCT 9,01 270,30 
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129

APRESENTAÇÃO PACOTE C/ 40 
UNIDADES, TIPO USO ESTÉRIL, 
DESCARTÁVEL 

131 

TIRA DE LIXA ABRASIVA EM AÇO-
4MM. FABRICADA EM AÇO INOX. 
TAMANHO 
125MMX6MMX0,12MM. 
INDICADA PARA ACABAMENTO E 
POLIMENTO DE FACES PROXIMAIS 
E RESTAURAÇÕES, APRESENTAÇÃO 
PACOTE. CAIXA COM 12 unidades 

IMPLA 60 UN 5,82 349,20 

132 

TIRA DE LIXA ABRASIVA EM AÇO-
6MM. FABRICADA EM AÇO INOX. 
TAMANHO 
125MMX6MMX0,12MM. 
INDICADA PARA ACABAMENTO E 
POLIMENTO DE FACES PROXIMAIS 
E RESTAURAÇÕES APRESENTAÇÃO 
PACOTE. CAIXA COM 12 unidades 

IMPLA 60 UN 8,33 499,80 

136 
FILME RADIOLÓGICO, TIPO 
ODONTOLÓGICO, DIMENSÕES 20 X 
25, CAIXA COM 100 UNIDADES, 
INFANTIL. 

CARESTREAM 12 CX 284,62 3.415,44 

140 

ESCOVA PARA LIMPEZA DE BROCA, 
ACESSÓRIOS - USO 
ODONTOLÓGICO, TIPO ESCOVA 
PARA LIMPEZA DE BROCAS, 
MATERIAL AÇO E PLÁSTICO 

IMPLA 30 UN 10,85 325,50 

145 

EMBALAGEM P/ ESTERILIZAÇÃO, 
MATERIAL PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO, COMPOSIÇÃO C/ 
FILME POLÍMERO 
MULTILAMINADO, GRAMATURA / 
ESPESSURA CERCA DE 60, 
APRESENTAÇÃO ROLO, 
COMPONENTES ADICIONAIS 
TERMOSSELANTE, TAMANHO 
CERCA DE 150MMX100M, 
COMPONENTES C/ INDICADOR 
QUÍMICO, TIPO USO ÚNICO. 

POLLITEX 12 RL 80,77 969,24 

153 
CIMENTO ODONTOLÓGICO, TIPO: 
PERMANENTE, TIPO II, 
COMPOSIÇÃO: ÓXIDO DE ZINCO E 
EUGENOL, ASPECTO FÍSICO: PÓ + 

BIODINAMICA 

  
30 UN 17,19 515,70 
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LÍQUIDO, APRESENTAÇÃO: 
CONJUNTO COMPLETO 

155 

FIO DE SUTURA NYLON SINTÉTICO 
MONOFILAMENTO DE POLIAMIDA 
PRETO NÃO ABSORVÍVEL 45CM, 4-
0 ½ CIRCULO CORTE REVERSO CX 
C/24 UN. 

MEDIX 25 CX 35,40 885,00 

156 LÂMINA BISTURI CAIXA C/ 100 UN 
NUMERO 15 ESTÉRIL. DESCARPAK 20 CX 26,30 526,00 

157 
AGULHA GENGIVAL DESC. G30 X 
25MM CANHÃO COM ROSCA 
INTERNA CX C/ 100UN. 

DESCARPAK 

  
60 CX 31,00 1.860,00 

160 
TIRA DE LIXA DE POLIESTER PARA 
ACABAMENTO DE RESINA 
COMPOSTA EMBALAGEM COM 
150 UN 

IMPLA 30 UN 5,89 176,70 

164 
SUGADOR CIRURGICO 
ESTERILIZAVEL FABRICADO EM 
AÇO INOX ESTERILIZAVEL. 

IMPLA 12 UN 27,00 324,00 

165 

VERNIZ FLUORETADO KIT COM 1 
FRASCO DE 10 ML DO VERNIZ E 1 
FRASCO DE 10ML DE SOLVENTE 
CONTEM 5% DE FLUORETO DE 
SÓDIO 

SSWHITE 12 UN 23,78 285,36 

173 

CONJUNTO DE ABRIDOR DE BOCA 
(BLOCO DE MORDIDA), tamanho 
adulto/infantil, material silicone 
atóxico, autoclavável, aplicação 
uso odontológico, embalagem 
contendo 2 unidades. 

IMPLA 20 PCT 9,14 182,80 

174 

KIT PARA POLIMENTO DE RESINA 
COMPOSTA. Pontas de 
acabamento para polimento de 
resinas compostas, tipo broca ca, 3 
formatos da ponta ativa: disco, 
taça e chama. Caixa com 06 und 
sortidas. Conteúdo: Tripolímero 
(Estireno-ButadienoMetacrilato de 
Metila), Sílica Pirolítica Silanizada, 
Uretano Dimetacrilato, 
Canforoquinona, N-Metil 
Dietanolamina e Óxido de 

MICRODONT 15 CX 43,80 657,00 
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131

Alumínio. 

175 

RESINA COMPOSTA, TIPO 
 FOTOPOLIMERIZÁVEL, TAMANHO 
PARTÍCULAS 
 HÍBRIDA, ASPECTO FÍSICO 
CONDENSÁVEL, 
 APRESENTAÇÃO SERINGA 4 
GRAMAS COR 
 DENTINA OA2. 

BIODINAMICA 20 UN 10,50 210,00 

176 

RESINA COMPOSTA, TIPO 
FOTOPOLIMERIZÁVEL, TAMANHO 
PARTÍCULAS HÍBRIDA, ASPECTO 
FÍSICO CONDENSÁVEL, 
APRESENTAÇÃO SERINGA 4 
GRAMAS COR DENTINA OA3. 

BIODINAMICA 20 UN 10,50 210,00 

178 

AGULHA ODONTOLÓGICA, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL 
SILICONIZADO, APLICAÇÃO 
GENGIVAL/ANESTESIA, DIMENSÃO 
30 G CURTA, TIPO PONTA* COM 
BISEL TRIFACETADO, TIPO 
CONEXÃO CONECTOR P/ SERINGA 
CARPULE,TIPO USO ESTÉRIL, 
DESCARTÁVEL, APRESENTAÇÃO C/ 
PROTETOR PLÁSTICO E LACRE 
CAIXA COM 100 unidades 

DESCARPAK 30 CX 31,00 930,00 

181 

PASTA DE POLIMENTO PARA USO 
GERAL, em clínica odontológica, 
propiciando um excelente brilho 
final em resinas, amálgamas, 
metais e esmalte dentário frasco 
contendo 3g. Produto aprovado 
pela ANVISA ou Ministério da 
Saúde.  

IODONTOSUL 40 UN 40,79 1.631,60 

VALOR TOTAL 66.978,79 

  

DENTAL MARIA LTDA 

CNPJ: 09.222.369/0001-13 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTD
E 

UND. 
MED. 

Vlr. 
Unit  Vlr. Total  
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25 

ACESSÓRIO PARA RADIOLOGIA, 
TIPO CÂMARA ESCURA DE 
REVELAÇÃO, MATERIAL 
POLIPROPILENO, COMPONENTES 
VISOR ACRÍLICO REMOVÍVEL, 4 
POTES, USO ODONTOLÓGICO  

BIOTRON 6 

  

UN 

  

270,57 1.623,42 

73 

MEPIVACAÍNA CLORIDRATO, 
CONCENTRAÇÃO 3%, FORMA 
FARMACÊUTICA SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, TUBETES DE 1,8 ML, CX 
COM 50 UM 

DLA 
PHARMACEUTICA 60 

  

UN 

  

141,98 8.518,80 

74 

MEPIVACAÍNA CLORIDRATO, 
APRESENTAÇÃO ASSOCIADA COM 
EPINEFRINA, DOSAGEM 2% + 
1:100.000. TUBETES DE 1,8 ML. CX 
COM 50 UN 

DLA 
PHARMACEUTICA 

  
60 

  

UN 

  

139,05 8.343,00 

112 HIDRÓXIDO DE CÁLCIO PA, EM PÓ, 
APRESENTAÇÃO FRASCO COM 10G MAQUIRA 30 

  

UN 

  

4,44 133,20 

123 

RESINA COMPOSTA, TIPO 
FOTOPOLIMERIZÁVEL, TAMANHO 
PARTÍCULAS HÍBRIDA, ASPECTO 
FÍSICO FLUIDA, APRESENTAÇÃO 
SERINGA 2 G COR ESMALTE A3 

BIODINAMICA 30 UN 14,84 445,20 

124 

RESINA COMPOSTA, TIPO 
FOTOPOLIMERIZÁVEL, TAMANHO 
PARTÍCULAS HÍBRIDA, ASPECTO 
FÍSICO CONDENSÁVEL, 
APRESENTAÇÃO SERINGA 4 
GRAMAS COR DENTINA B2. 

FGM 30 UN 18,59 557,70 

158 
VENIZ FORRADOR DE CAVIDADES 
DENTARIAS PARA RESTAURAÇÕES 
EM AMALGAMA. 15 ML 

SS WHITE 35 UN 23,90 836,50 

159 

APLICADOR DESCARTAVEL COM 
HASTE MULTIARTICULADA PARTE 
ATIVA COM TAMANHO REGULAR 
FIBRAS NÃO ABSORVENTES EMB. 
C/ 100UN  

  

MICRODONT 

  

30 

  

UN 

  

8,69 260,70 

163 
ANESTESICO ARTICAINA 
ASSOCIADA COM EPINEFRINA 4% 
CAIXA COM 50 UNIDADES 

  

DFL 
30 

  

UN 
176,23 5.286,90 
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133

APRESENTAÇÃO EM TUBETES.     

166 

APLICADOR DESCARTÁVEL TIPO 
MICROBRUSH, material haste 
plástica dobrável e ponta ativa 
com fibras não absorventes isentas 
de fiapos formato esferoidal, 
tamanho fino 1,5mm:1/8 de gota, 
aplicação uso odontológico, tubo 
com 100 und. 

  

MICRODONT 

  

100 

  

UN 

  

9,00 900,00 

167 

APLICADOR DESCARTÁVEL TIPO 
MICROBRUSH, material haste 
plástica dobrável e ponta ativa 
com fibras não absorventes isentas 
de fiapos formato esferoidal, 
tamanho regular 2mm:1/4 de gota, 
aplicação uso odontológico, tubo 
com 100 und. 

  

MICRODONT 

  

100 

  

UN 

  

9,00 900,00 

168 

APLICADOR DESCARTÁVEL TIPO 
MICROBRUSH, material haste 
plástica dobrável e ponta ativa 
com fibras não absorventes isentas 
de fiapos formato esferoidal, 
tamanho Extra fino 1,0mm:1/16 de 
gota, aplicação uso odontológico, 
tubo com 100 und. 

MICRODONT 100 UN 9,00 900,00 

VALOR TOTAL: 28.705,42 

 

HIPERDENTAL COMERCIO E REPRESENTACAO DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS E MEDICO 
HOSPITALAR LTDA 

CNPJ: 13.994.852/0001-93 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QNT UND 
MED Vlr. Unt Vlr. Total 

39 
CURETA PERIODONTAL, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, 
TIPO MCCALL, MODELO 13-14, 
CARACTERÍSTICA CABO OCO 

COOPERFLEX 24 UN 17,99 431,76 

40 
CURETA PERIONDONTAL, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, 
TIPO MCCALL, MODELO 17-18, 
CARACTERÍSTICA CABO OCO 

COOPERFLEX 

  
24 UN 17,99 431,76 
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42 

TESOURA, MATERIAL AÇO 
INOXIDÁVEL, COMPRIMENTO 14, 
TIPO PONTA RETA ROMBA, 
ESTERILIDADE ESTÉRIL, 
APLICAÇÃO CIRÚRGICA GERAL, 
CARACTERÍSTICA ADICIONAL 
POLIDA E BRILHANTE, SEM 
IMPERFEIÇÕES SUPERFICIAIS 

ABC 24 UN 34,89 837,36 

43 
TESOURA, MATERIAL AÇO 
INOXIDÁVEL, COMPRIMENTO 14, 
TIPO PONTA CURVA, TIPO 
METZEMBAUM 

COOPERFLEX 

  
24 UN 37,00 888,00 

64 

PINÇA ANATÔMICA, MODELO 1 
DISSECÇÃO, FORMATO PONTA 
PONTA RETA, TIPO PONTA 
SERRILHADA, COMPRIMENTO 
TOTAL CERCA DE 14 CM, 
COMPONENTE S/ CREMALHEIRA, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, 
ESTERILIDADE ESTERILIZÁVEL 

COOPERFLEX 

  
12 UN 17,44 209,28 

77 
BENZOCAÍNA, ANESTÉSICO 
TÓPICO EM GEL, APRESENTAÇÃO 
FRASCO 12 GRAMAS 

DFL 50 UN 12,00 600,00 

108 

MATRIZ ODONTOLÓGICA, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, 
FORMATO FITA, APRESENTAÇÃO 
ROLO 50CM, LARGURA 0,05 X 
5MM, , TIPO USO DESCARTÁVEL. 
ROLO 0,5 MT 

PREVEN 100 RL 1,28 128,00 

109 

MATRIZ ODONTOLÓGICA, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, 
FORMATO FITA, APRESENTAÇÃO 
ROLO 50CM, LARGURA 0,05 X 
7MM, TIPO USO DESCARTÁVEL. 
ROLO COM 0,5 M 

PREVEN 100 UN 1,44 144,00 

111 

FLUORETO DE SÓDIO, 
CONCENTRAÇÃO 2%, FORMA 
FARMACÊUTICA GEL 
TIXOTRÓPICO, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL NEUTRO, FRASCO C 
200,00 ML 

IODONTOSUL 60 UN 4,80 288,00 

122 RESINA COMPOSTA, TIPO 
FOTOPOLIMERIZÁVEL, 

MAQUIRA 30 UN 35,99 1.079,70 
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135

TAMANHO PARTÍCULAS HÍBRIDA, 
ASPECTO FÍSICO CONDENSÁVEL, 
APRESENTAÇÃO SERINGA 4 
GRAMAS COR DENTINA A4. 

126 

DESINFETANTE, COMPOSIÇÃO À 
BASE DE QUARTERNÁRIO DE 
AMÔNIA DE FORMA FÍSICA 
SOLUÇÃO AQUOSA PRONTA 
PARA USO, APRESENTAÇÃO 
GALÃO 5LT. 

CINORD 10 GL 116,00 1.160,00 

133 

PASTA PROFILÁTICA, 
COMPOSIÇÃO BÁSICA PEDRA 
POMES, /COMPOSIÇÃO LAURIL 
SULFATO DE SÓDIO, BISNAGA 
90G 

IODONTOSUL 30 UN 4,64 139,20 

135 
FILME RADIOLÓGICO, TIPO RAIO-
X, ODONTOLÓGICO, DIMENSÕES 
30 X 40, CX COM 150 UNIDADES, 
ADULTO 

CARESTREAM 15 CX 327,00 4.905,00 

144 

CARBONO PARA ARTICULAR, 
MATERIAL EM PAPEL, FORMATO 
DE FITA, COR DUPLA FACE - 2 
CORES, TIPO USO ESTÉRIL, 
DESCARTÁVEL, APRESENTAÇÃO 
EM BLOCO COM, 12 FOLHAS 

ANGELUS 100 BLC 4,70 470,00 

148 

COMPRESSA GAZE, MATERIAL 
TECIDO 100% ALGODÃO, TIPO 13 
FIOS/CM2, MODELO COR 
BRANCA, ISENTA DE IMPUREZAS, 
CAMADAS 8 CAMADAS, 
LARGURA 7,50, COMPRIMENTO 
7,50, DOBRAS 5 DOBRAS, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
DESCARTÁVEL ESTERIL 

AMED 1000 PCT 0,69 690,00 

154 
ANESTÉSICO LOCAL INJETÁVEL 
CLORIDRATO DE LIDOCAÍNA 2% 
COM EPINEFRINA 1:100.000 
TUBETES 1,8ML CX C/50 UN 

DFL 60 CX 98,00 5.880,00 

169 

CONDICIONADOR ÁCIDO DE 
ESMALTE E DENTINA EM 
GEL,composição ácido fosfórico a 
37% e 2% de clorexidina, Gel de 
baixa viscosidade e com 

IODONTOSUL 100 PCT 4,48 448,00 
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propriedade tixotrópica, 
aplicação condicionamento ácido 
total, embalagem com 3 seringas 
com 2,5ml cada 3 ponteiras para 
aplicação na Cor Azul 

VALOR TOTAL 18.730,06 

  

BETANIAMED COMERCIAL EIRELI 

CNPJ: 09.560.267/0001-08 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit  Vlr. Total  

48 

CONJUNTO ACADÊMICO, 
COMPONENTES ALTA ROTAÇÃO, 
ROLAMENTO CERÂMICA 400.000 
RPM, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS, BOTÃO DE PRESSÃO 
(PB) CABEÇA PADRÃO, 
COMPONENTES 1 
MICROMOTOR, CONTA ÂNGULO, 
PEÇA RETA, CARACTERISTICA 
PEÇA DE BAIXA ROTAÇÃO E 
TRANSMISSÃO 1:1, 
C/REFRIGERAÇÃO EXTERNA, 
TIPO ENCAIXE DE CONEXÃO 
BORDEN (2 FUROS), 
APRESENTAÇÃO ESTOJO 
CONJUNTO COMPLETO, 
ACESSÓRIO ÓLEO LUBRIFICANTE 

DENTEMED 18 KIT 1.850,00 33.300,00 

182 

EQUIPAMENTO ODONTOLÓGICO, 
TIPO ULTRASSOM, ASPECTO 
FÍSICO PEÇA DE MÃO, 
INDICAÇÃO PERIODONTIA, 
FONTE PNEUMÁTICO, 
INSTALAÇÃO ENCAIXE BORDEM, 
COMPONENTES ADICIONAIS 
PONTEIRAS. Com qualidade igual 
ou superior ao da marca 
Schuster, por 
apresentar:Potência: 60 VA; 
Voltagem: Bivolt 127 / 220V; 
Consumo: 0,45A; Pressão de 
entrada de ar: 60 a 80 PSI; 
Frequência do ultrassom: 32.000 

DENTEMED 18 UN 1.500 27.000,00 



 Diário Oficial de Jaru - RO | 07 de Maio de 2024 | Nº 588 

137

137

Hz; Dimensões: Altura: 24,0 cm; 
Comprimento: 24,0 cm; Largura: 
21,8 cm. Peso do equipamento: 
3,1 Kg; 1 Jetlax Sonic BP II LED 
com bomba peristáltica; 2 
Reservatórios; 4 Pontas de 
ultrassom, sendo: 1 Ponta T1; 1 
Ponta T2; 1 Ponta T3; 1 Ponta T4; 
Possui reservatórios com uso 
independente: Um para água 
(500 ml) e outro para líquido 
irrigante (350 ml); Reservatório 
de bicarbonato confeccionado 
em ABS; Ajuste no painel 
sensível e preciso de sua 
potência e do fluxo de 
refrigeração; Pode executar 
procedimentos sem o uso de 
refrigeração como condensação 
de amálgama, cimentação de 
onlays/inlays; Alta frequência na 
ponta ativa, formando uma fina 
névoa de água, sem que haja 
gotejamento; Ajuste de potência 
do ultrassom linear entre 0% e 
100%, com sugestão de 
regulagem conforme o modo de 
uso (Geral, Endo e Perio); Pedal 
de acionamento único; Entradas 
de ar e água com tamanhos 
diferentes para evitar ligações 
invertidas 

184 

EQUIPAMENTO ODONTOLÓGICO 
TIPO FOTOPOLIMERIZADOR, 
ASPECTO FÍSICO BASE PEÇA DE 
MÃO, SEM FIO, MATERIAIS 
PONTEIRAS FIBRAS ÓTICAS OU 
ACRÍLICA, MATERIAL CORPO 
PLÁSTICO, ABS: FONTES DE LUZ 
LED, INSTALAÇÃO ELÉTRICA, 
COMPONENTE PROTETOR 
OCULAR. Com qualidade igual ou 
superior da marca Ultradent, por 
apresentar: 1 Protetor ocular; 1 
Suporte para fixação; 4 Baterias 
recarregáveis; 1 Carregador; 50 
barreiras protetoras; Manual de 
instruções. 3 modos de 

DENTEMED 12 UN 500,00 6.000,00 
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operação: Standard (1000 
mW/cm²); High Power (1400 
mW/cm²); Xtra Power (3200 
mW/cm²). Corpo único 
confeccionado em alumínio 
aeroespacial; Leve e ergonômico; 
Lente de vidro safira resistente a 
risco; Tecnologia Polywave: LEDs 
de alta intensidade; 
Temporizador para 
polimerização: 1, 2, 3, 4, 5, 10, 
15 e 20 segundos; Especificações 
Técnicas: Potência de luz: 1000 a 
3200 mW/cm² (de acordo com o 
modo); Tipo de lâmpada: LED; 
Comprimento de onda de luz: 
395nm a 480nm; Tensão de 
alimentação da base 
carregadora: Bivolt automático 
100~240V AC; Peso do produto: 
190g (com bateria). Garantia: 3 
anos para o equipamento, pelo 
fabricante, contra defeitos de 
fabricação (a partir da data de 
emissão da nota fiscal de 
compra); Registro ANVISA: 
80279910052 

VALOR TOTAL: 66.300,00 

 

PH COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS HOSPITALRES LTDA 

CNPJ: 44.779.242/0001-09 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. 

Vlr. 
Unit  Vlr. Total  

63 

PINÇA ANATÔMICA, MODELO 1 
ADSON BROWN, FORMATO 
PONTA PONTA RETA, 
COMPRIMENTO TOTAL CERCA DE 
18 CM, COMPONENTE S/ 
CREMALHEIRA, MATERIAL AÇO 
INOXIDÁVEL, ESTERILIDADE 
ESTERILIZÁVEL 

FAVA 10 UN 59,74 597,40 

76 
LIDOCAÍNA CLORIDRATO, 
DOSAGEM 10%, APRESENTAÇÃO 
SPRAY, APRESENTAÇÃO FRASCO 

HIPOLABOR 20 UN  55,22 1.104,40 
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139

100ML 

84 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, FORMATO 
ESFÉRICA, TIPO HASTE REGULAR, 
TIPO DE CORTE MÉDIO, 
NUMERAÇÃO AMERICANA N° 
1010 

FAVA 35 UN 2,43 85,05 

86 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, FORMATO 
ESFÉRICA, TIPO HASTE REGULAR, 
TIPO DE CORTE MÉDIO, 
NUMERAÇÃO AMERICANA N° 
1012 

FAVA 35 

  

UN 

  

2,43 85,05 

87 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, FORMATO 
ESFÉRICA, TIPO HASTE REGULAR, 
TIPO DE CORTE MÉDIO, 
NUMERAÇÃO AMERICANA N° 
1014 

FAVA 35 

  

UN 

  

2,43 85,05 

88 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, FORMATO 
ESFÉRICA, TIPO HASTE REGULAR, 
TIPO DE CORTE MÉDIO, 
NUMERAÇÃO AMERICANA N° 
1016 

FAVA 35 

  

UN 

  

2,43 85,05 

89 BROCA DIAMANTADA PARA ALTA 
ROTAÇÃO N° 1045 FAVA 30 

  

UN 

  

2,43 72,90 

91 BROCA DIAMANTADA PARA ALTA 
ROTAÇÃO N° 1342 FAVA 30 

  

UN 

  

2,43 72,90 

93 BROCAS DE ALTA ROTAÇÃO PARA 
ACABAMENTO Nº 3118F FAVA 30 UN 2,43 72,90 

94 BROCAS DE ALTA ROTAÇÃO PARA 
ACABAMENTO Nº3168F  FAVA 15 UN 2,43 36,45 
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95 BROCAS DE ALTA ROTAÇÃO PARA 
ACABAMENTO Nº 3195F FAVA 30 UN 2,43 72,90 

105 
ESCOVA DE ROBSON, TIPO 
PONTA CÔNICA, USO CONTRA-
ÂNGULO, BRANCA. 

AAF 50 UN 1,62 81,00 

106 

PONTA MONTADA USO 
ODONTOLÓGICO, MATERIAL 
SILICONE, FORMATO TAÇA, COR 
BRANCA, APLICAÇÃO 
PROFILAXIA, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS FLEXÍVEL, 
COMPATIBILIDADE CONTRA 
ÂNGULO 

AAF 50 UN 1,30 65,00 

107 
FIO DENTAL, MATERIAL FIO 
RESINA TERMOPLÁSTICA, 
COMPRIMENTO 25 M, TIPO 
REGULAR, SABOR NEUTRO  

MEDFIO 60 RL 1,11 66,60 

114 

CIMENTO DE IONÔMERO DE 
VIDRO, TIPO RESTAURAÇÃO, 
ATIVAÇÃO FOTOPOLIMERIZÁVEL, 
ASPECTO FÍSICO PÓ + LÍQUIDO, 
APRESENTAÇÃO CONJUNTO 
COMPLETO, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL EROSÃO MÁXIMA 
0,17 MM, TEMPO DE PRESA 
MÁXIMO 5, COMPONENTE 
ADICIONAL PRIMER + GLAZER 

SSWHITE 30 UN 73,50 2.205,00 

141 
ESCOVA PARA LAVAR 
INSTRUMENTAL (UNHAS E 
MÃOS) 

CONDOR 60 UN 18,00 1.080,00 

142 
CLOREXIDINA DIGLUCONATO, 
DOSAGEM 4%, APLICAÇÃO 
DEGERMANTE, APRESENTAÇÃO 
FRASCO 1 LT. 

VIC PHARMA 30 UN 35,40 1.062,00 

146 

EMBALAGEM P/ ESTERILIZAÇÃO, 
MATERIAL PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO, COMPOSIÇÃO C/ 
FILME POLÍMERO 
MULTILAMINADO, GRAMATURA 
/ ESPESSURA CERCA DE 60, 
APRESENTAÇÃO ROLO, 
COMPONENTES ADICIONAIS 
TERMOSSELANTE, TAMANHO 

CIEX 12 RL 155,24 1.862,88 
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141

141

CERCA DE 300MMX100M, 
COMPONENTES C/ INDICADOR 
QUÍMICO, TIPO USO ÚNICO. 

162 BROCAS MULTILAMINADAS PARA 
AMALGAMA JET 12 UN 62,50 750,00 

VALOR TOTAL: 9.542,53 

  

J & A  COMERCIO E REPRESENTACOES DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES LTDA 

CNPJ:49.059.257/0001-08 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE 
UND

. 
MED

. 

Vlr. 
Unit  Vlr. Total  

70 ALGODÃO EM ROLETE. PACOTE 
COM 100 ROLETES Nº 2 QUALYBLESS 160 UN 4,15 664,00 

110 

MATRIZ ODONTOLÓGICA, 
MATERIAL POLIÉSTER, TIPO PRÉ-
CORTADA, FORMATO FITA, 
APRESENTAÇÃO ENVELOPE 50 
FOLHAS DE 10CM, LARGURA 10, 
TIPO USO DESCARTÁVEL. CAIXA 
C 20 UNIDADES. 

FAVA 50 UN 79,20 3.960,00 

138 

DETERGENTE ENZIMÁTICO, 
COMPOSIÇÃO A BASE DE 
AMILASE, PROTEASE, LIPASE E 
CARBOIDRASE, APRESENTAÇÃO 
5LTS 

CICLOFARMA 6 LT 104,93 629,58 

147 
ÁLCOOL ETÍLICO, TIPO 
HIDRATADO, TEOR ALCOÓLICO 
70_(70¨GL), APRESENTAÇÃO 
LÍQUIDO 

VIC PHARMA 300 LT 6,78 2.034,00 

171 

BABADOR, tipo descartável, 
composição duas camadas de 
papel absorvente e uma camada 
de plástico impermeável, 
comprimento 46cm x largura 
33,5cm, aplicação uso 
odontológico, caixa com 100 
und. 

QUALYBLESS 30 CX 17,89 536,70 
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177 

AGULHA ODONTOLÓGICA, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL 
SILICONIZADO, APLICAÇÃO 
GENGIVAL/ANESTESIA, 
DIMENSÃO 27 G LONGA, TIPO 
PONTA* COM BISEL 
TRIFACETADO, TIPO CONEXÃO 
CONECTOR P/ SERINGA 
CARPULE, TIPO USO ESTÉRIL, 
DESCARTÁVEL, APRESENTAÇÃO 
C/ PROTETOR PLÁSTICO E LACRE 
CAIXA COM 100 UND. 

SR 60 CX 32,00 1.920,00 

VALOR TOTAL 9.744,28 

  

DISTRIBUIDORA AGUA BOA LTDA 

CNPJ: 44.223.526/0001-06 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE 
UND

. 
MED

. 

Vlr. 
Unit  Vlr. Total  

97 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, 
MATERIAL CARBIDE, FORMATO 
TRONCO CÔNICA, 
CARACTERÍSTICA ADICIONAL 
PICOTADA, TIPO HASTE, HASTE 
LONGA, TIPO CORTE CIRÚRGICA, 
NUMERAÇÃO AMERICANA 1 REF. 
702 

KAVO/KERR 60 UN 8,60 516,00 

115 

CIMENTO DE IONÔMERO DE 
VIDRO, TIPO RESTAURAÇÃO, 
ATIVAÇÃO AUTOPOLIMERIZÁVEL, 
ASPECTO FÍSICO PÓ + LÍQUIDO, 
APRESENTAÇÃO CONJUNTO 
COMPLETO, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL EROSÃO MÁXIMA 
0,17 MM, TEMPO DE PRESA 
MÁXIMO 5, COR A3. 

FGM 30 UN 31,25 937,50 

134 

AMÁLGAMA, TIPO BAIXO TEOR 
DE PRATA, COMPONENTES LIGA 
MERCÚRIO, APRESENTAÇÃO 
CÁPSULA, 2 DOSES PACOTE COM 
50/UN 

SDI 60 PCT 186,08 11.164,80 



 Diário Oficial de Jaru - RO | 07 de Maio de 2024 | Nº 588 

143

143

143 

ACESSÓRIO PARA RADIOLOGIA, 
TIPO POSICIONADOR, MATERIAL 
PLÁSTICO, USO PERIAPICAL, 
ESTERILIDADE AUTOCLAVÁVEL, 
TAMANHO ADULTO  

MAQUIRA 25 KIT 50,74 1.268,50 

161 

ACESSÓRIO PARA RADIOLOGIA, 
TIPO POSICIONADOR, MATERIAL 
PLÁSTICO, USO PERIAPICAL, 
ESTERILIDADE AUTOCLAVÁVEL, 
TAMANHO INFANTIL 

MAQURA 12 KIT 50,74 608,88 

VALOR TOTAL 14.495,68 

  

FASTMED COMERCIO DE MEDICAMENTOS E MATERIAS HOSPITALARES LTDA 

CNPJ: 48.778.881/0001-00 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE 
UND

. 
MED

. 

Vlr. 
Unit  Vlr. Total  

117 

MÁSCARA, TIPO ANTIALÉRGICO, 
TIPO USO DESCARTÁVEL/ÚNICO, 
TIPO FIXAÇÃO ELÁSTICO, 
APLICAÇÃO EM CIRURGIAS, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
GRAMATURA 30 G/M², TRIPLA 
CAMADA DE FILTRAGEM, 
FORMATO RETANGULAR, COR 
BRANCA CX 50 UN 

SPK 600 CX 4,20 2.520,00 

137 TOUCA DESCARTAVEL PCT 100 
UN SPK 60 PCT 7,17 430,20 

149 

LUVA PARA PROCEDIMENTO 
NÃO CIRÚRGICO, MATERIAL 
LÁTEX NATURAL ÍNTEGRO E 
UNIFORME, TAMANHO 
PEQUENO, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS LUBRIFICADA COM 
PÓ BIOABSORVÍVEL, 
DESCARTÁVEL, APRESENTAÇÃO 
ATÓXICA, TIPO AMBIDESTRA, 
TIPO USO DESCARTÁVEL, 
MODELO FORMATO 
ANATÔMICO, FINALIDADE 
RESISTENTE À TRAÇÃO, 

INOVEN 180 CX 12,78 2.300,40 
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APRESENTAÇÃO CX 100UN 

150 

LUVA PARA PROCEDIMENTO 
NÃO CIRÚRGICO, MATERIAL 
LÁTEX NATURAL ÍNTEGRO E 
UNIFORME, TAMANHO MÉDIO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
LUBRIFICADA COM PÓ 
BIOABSORVÍVEL, DESCARTÁVEL, 
APRESENTAÇÃO ATÓXICA, TIPO 
AMBIDESTRA, TIPO USO 
DESCARTÁVEL, MODELO 
FORMATO ANATÔMICO, 
FINALIDADE RESISTENTE À 
TRAÇÃO, APRESENTAÇÃO CX 
100UN 

INOVEN 180 CX 12,78 2.300,40 

VALOR TOTAL: 7.551,00 

  

SUPERA MED HOSPITALAR EIRELI 

CNPJ: 34.921.773/0001-22 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE 
UND

. 
MED

. 

Vlr. 
Unit  Vlr. Total  

151 

CONJUNTO HIGIENE, USO 
INFANTIL, COMPOSIÇÃO ESCOVA 
DENTAL, CREME DENTAL, FIO 
DENTAL, TIPO EMBALAGEM EM 
BOLSA PLÁSTICA COM FECHO DE 
BOTÃO OU ZÍPPER. 

ALG SUN 6.000 KIT 4,89 29.340,00 

152 

CONJUNTO HIGIENE, USO 
ADULTO, COMPOSIÇÃO ESCOVA 
DENTAL ADULTO, DENTIFRÍCIO 
C/FLÚOR (90GR), TIPO 
EMBALAGEM EM BOLSA 
PLÁSTICA COM FECHO DE 
BOTÃO OU ZÍPER. 

ALG SUN 

  
6.000 KIT 5,92 35.520,00 

VALOR TOTAL: 64.860,00 

  

J. RIBEIRO COMERCIO ATACADISTA LTDA 



 Diário Oficial de Jaru - RO | 07 de Maio de 2024 | Nº 588 

145

145

CNPJ: 84.972.926/0001-39 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE 
UND

. 
MED

. 

Vlr. 
Unit  Vlr. Total  

183 

NEGATOSCÓPIO, MATERIAL 
POLIESTIRENO DE ALTO 
IMPACTO, MATERIAL VISOR 
ACRÍLICO, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS ILUMINAÇÃO EM 
LED, DIMENSÕES CERCA DE 
15X30 19 X 37,5 X 4,5CM. Com 
qualidade igual ou superior a 
marca BIOTRON, por 
apresentar: Tensão de entrada 
da fonte: 127 V / 220 V (Bivolt 
automático); Alimentação de 
saída da fonte: 12V/1A; 
Iluminância: De até 6000lux, 
sem área de sombra; 
Frequência: 50/60 Hz; Consumo: 
9 W; Botão liga/desliga: 
Acionamento eletromagnético 
por aproximação; Material: 
Acrílico; Área visível: 254 x 144 
mm (C x A); Dimensão do 
produto: 290 x 7 x 180 mm (C x 
L x A); Dimensão da 
embalagem: 300 x 50 x 200 mm 
(C x L x A); Peso do produto: 625 
g; Peso do produto embalado: 
1,0 Kg; Garantia: 2 anos com o 
fabricante. 

BIOTRON 
NEGATO SLIM 

LED 
4 UN 394,73 1.578,92 

VALOR TOTAL: 1.578,92 

 

ABSOLUTA SAUDE IMP. EXP. E COMERCIO DE 
PRODUTOS PARA SAUDE LTDA 

CNPJ: 30.082.076/0001-74 
  

End: R. Barão do Cerro Azul, 42  
Bairro: Recreio  
Londrina/ PR 
CEP: 86025-110   
Tel: ( 043) 3376-6380 
E-mail: nfelondrinasc@gmail.com 

DENTAL MARIA LTDA 
CNPJ: 09.222.369/0001-13 

  
  
End: R. Ere, 34 Sala 304 
Bairro: Prado 
Belo Horizonte/ MG 
CEP: 30.411.052 
Tel: ( 31) 2522-8171 
E-mail: documentos@dentalmaria.com.br 
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LUCAS DE MORAIS LADEIRA 

REPRESENTANTE LEGAL 

  
GRACIELLE VILAÇA SANTOS FERREIRA 

REPRESENTANTE LEGAL 
   

HIPERDENTAL COM E REP DE PROD ODONT E 
MED HOSPITALAR LTDA EPP  

CNPJ: 13.994.852/0001-93 
  

End: R. Roberto Genesio Baggio, 1304 
Bairro: Centro  
Sorriso/MT 
CEP: 78.890-000   
Tel: (66) 3544 3524 ou  (66) 3544 3455 
E-mail: hiperdental2011@hotmail.com 
  

KERLI LUZIA LUDWICHAK 
REPRESENTANTE LEGAL 

  

BETANIAMED COMERCIAL EIRELI - EPP  
CNPJ: 09.560.267/0001-08 

  
  
End: R. Antonio Gravata, 80 
Bairro: Betânia  
Belo horizonte/MG 
CEP: 30.570-040 
Tel: (31) 3374-7799 (31) 99313-4585 
E-mail: betaniamed@hotmail.com  
  

LEONARDO ANTONIO RODRIGUES  CURY 
REPRESENTANTE LEGAL 

  
PH COMERCIO DE PROD. MEDICOS 

HOSPITALRES LTDA 
CNPJ: 44.779.242/0001-09 

  
End: R. Antonio Deodato Durce, 3247 
Bairro: Floresta 
Cacoal/RO 
CEP: 76.965-740   
Tel: (69) 3441-2160 ou (69) 98141-2343 
E-mail:  phlicitacao@outlook.com 
  
  

PEDRO HENRIQUE DOS SANTOS 
REPRESENTANTE LEGAL 

  
  

J & A COMERCIO E REPRESENTAÇÕES DE 
PRODUTOS MEDICO-HOSPITALARES LTDA 

CNPJ: 49.059.257/0001-08 
  

End: R. Ayrton Senna, 364 
Bairro: Novo Horizonte 
Candeias do Jamari/ RO 
CEP: 76.965-740   
Tel: (69)3222 5784 ou (69) 98489-467  
E-mail: jealicitacao@gmail.com 
  
  

DANIELA MARQUES DE SOUZA 
REPRESENTANTE LEGAL 

  

 DISTRIBUIDORA ÁGUA BOA LTDA 
CNPJ: 44.223.526/0001-06 

  
End: Avenida Gustavo Fetter, 2564 
Bairro: Centro 
Iporã do Oeste - SC 
CEP:  89.899-000   
Tel: (49) 99113 9172 
E-mail: licitacao.aguaboa@hotmail.com 
  

  
VITORIA BERTI 

REPRESENTANTE LEGAL 
  

FASTMED COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E 
MATERIAIS HOSPITALARES LTDA  

CNPJ – 48.778.881/0001-00 
  

End: Avenida Robert Koch, n.º 1440 
Bairro: Aragarça 
Londrina/PR 
CEP:  86.037-010   
Tel: (43) 3771-0291 
E-mail: fastmed2022@hotmail.com 
  

YAGO BIENIEK MENDES  
REPRESENTANTE LEGAL 
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SUPERA MED HOSPITALAR EIRELI 

CNPJ: 34.921.773/0001-22 
  

End: AV 4° Avenida lote 11 QD 44  
Bairro: Jardim Alto Paraiso 
Aparecida de Goiania/ GO 
CEP: 74.978-015 
Tel: (62) 3773-0660/ (62) 9631-2489 
E-mail:licitacao@superamed.com 
  

  
JORLAN JERONIMO AFONSO DA SILVA 

REPRESENTANTE LEGAL 
  
  

 J RIBEIRO COMÉRCIO ATACADISTA LTDA 
CNPJ: 84.972.926/0001-39 

  
End: Paulo Brugin, 251 
Bairro: Jardim Bela Suiça 
Cambé/ PR 
CEP:  86.189-378 
Tel: ((43) 3253-1380 
E-mail: jribeiroatacadista@bol.com.br 

  
  

JOÃO RIBEIRO DE SOUZA 
REPRESENTANTE LEGAL 

  

  

  

  

 
<#E.G.B#16331#147#18506/>

Protocolo 18506
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4° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 037/PMJ/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/PMJ/2023  
PROCESSO Nº 3155/PMJ/2023 

VIGÊNCIA: 12 MESES 

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo Assessor Técnico de 
Registro de Preço, Sr. Elias Oliveira Machado e as empresas qualificadas no Anexo Único desta Ata, 
resolvem Registrar Preços CONFECÇÃO DE REVISTAS, para atender a Secretaria Municipal de 
Gabinete do Prefeito – SEGAP da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) 
meses, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no 
instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes 
às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e 
suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir. 

1. DO OBJETO 
1.1. Registro de Preços para CONFECÇÃO DE REVISTAS, para atender a Secretaria Municipal de 
Gabinete do Prefeito – SEGAP da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) 
meses, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital) 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria Municipal de Gabinete do Prefeito - SEGAP, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 046/PMJ/2023. 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
 
4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatórios registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e 
para os órgãos ou entidades participantes.  
 
4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
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4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.7. Fica vedada a Adesão de órgão e entidades da Administração Pública Federal, Estadual e de 
outros Municípios. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 

5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
 
5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n° 14.926/2023 
observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 
14.133/21 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
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ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 

6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 

6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

I – em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 

II – decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

III – resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 

I – por razão de interesse público; ou 
II – a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 



 Diário Oficial de Jaru - RO | 07 de Maio de 2024 | Nº 588 

151

151

7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto 
Municipal n° 14.926/2023. 
 
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 

7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

I – serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023; 

II – será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e 

III – a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser 
respeitada nas contratações. 
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva. 
 
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações: 
 
I – quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
 
II – quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29. 
 
§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital. 
8.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 
9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
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10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

10.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
13.1.2 a 13.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 



Diário Oficial de Jaru - RO | 07 de Maio de 2024 | Nº 588 154

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DO REGISTRO  

11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não 
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 
11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
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11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
 
11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
 
11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
 
11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
 
11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
 
11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
 
11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 
 
11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 
11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do fornecedor, a fim de facilitar a comunicação com o mesmo. 
 
11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
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12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
13. DO CADASTRO RESERVA 
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2°, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas. 
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do 
presente ajuste. 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: 
Gerência Sistema de Registro de Preços. 
 
EMPRESA(S) DETENTORA(S):  
(Representante / Nome / CNPJ) 
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata 
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ANEXO ÚNICO 
 

RB FLEXO LTDA  
CNPJ: 50.447.623/0001-85  

Item Descrição Marca Qtde Und. 
Med 

Vlr. 
Un. Vlr. Total 

01 

CONFECÇÃO DE 
REVISTAS 
Capa: 31x46 cm, 4x4 
cores, Tinta escala em 
Papel Couche Brilho 
66x96 170g. Saída em 
CTP. 
Miolo: 16 págs, 21.5x31 
cm, 4 cores, Tinta escala 
em Papel Couche Brilho 
66x96 90g. Saída em 
CTP. 
Dobrado, Grampeado, 
Laminação Brilho=1 
lado(s). 

PRÓPRIA 17.250 UN 2,02 34.845,00 

02 

CONFECÇÃO DE 
REVISTAS 
Capa: 31x46 cm, 4x4 
cores, Tinta escala em 
Papel Couche Brilho 
66x96 170g. Saída em 
CTP. 
Miolo: 16 págs, 21.5x31 
cm, 4 cores, Tinta escala 
em Papel Couche Brilho 
66x96 90g. Saída em 
CTP. 
Dobrado, Grampeado, 
Laminação Brilho=1 
lado(s). 
(cota do item 01, 
conforme Art.48 inciso 
III da Lei 123/2009). 

PRÓPRIA 5.750 UN 2,02 11.615,00 

VALOR TOTAL R$ 46.460,00 
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RB FLEXO LTDA  
CNPJ: 50.447.623/0001-85  

 
 

End: RUA SANTO ANDRÉ, 253  
Bairro: SÃO FRANCISCO  
Cidade: Uberlândia/ MG  
CEP: 38408-242  
Telefone: (34) 3224-0707/(34) 3255-7440  
e-mail: licitacao@rbdigital.com.br  
 

 
 

NILCE MARIA RIBEIRO BRAGA  
REPRESENTANTE LEGAL 

 
<#E.G.B#16324#158#18498/>

Protocolo 18498
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<#E.G.B#16323#159#18497>

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº039 /PMJ/2024  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/PMJ/2024 

 PROCESSO Nº 12547/PMJ/2023  
VIGÊNCIA 12 MESES 

 
Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Compras, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no Anexo Único 
desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE 
PERSIANA ROLÔ E QUADRO DE VIDRO, para atender a, Secretaria Municipal de Educação - SEMED, 
da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses, nas quantidades 
estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento 
convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e suas 
alterações e em conformidade com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE PERSIANA ROLÔ E 
QUADRO DE VIDRO, para atender à Secretaria Municipal de Educação - SEMED, da Prefeitura 
Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses, conforme descrito no Termo de 
Referência (ANEXO I do edital). 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria solicitante, partes integrantes do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/PMJ/2024. 
 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
 
4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes. 
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4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem.  
 
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser exercida:  
 
4.7.1. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro 
de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços 
tenha sido formalizado mediante licitação. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA  

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
 
5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
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 6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 
 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n 14.926/2023 observadas 
às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21  
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços.  
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru,  trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
 I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n 14.133, de 2021;  
 
II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
 
III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n 14.133, de 2021. 
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 6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
 
6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
 
I - por razão de interesse público; ou 
 
 II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.  
 
7. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

 
7.1. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 
 
7.1.1. As percianas deverão ser entregues e instaladas nas sedes das Escolas, (incluindo zona rural), 
conforme solicitações efetuadas pela secretaria participante deste certame, de segunda a sexta-
feira, das 7:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:30h (Horário local), dentro do prazo de 10 (dez) dias 
para empresas de dentro do municipio de Jaru/Ro, 20 (vinte) dias para empresas dentro do Estado 
de Rondônia e 30 (trinta) dias para empresas fora do estado de Rondônia a contar do envio da 
Ordem de Fornecimento, estando sujeitos à conferência e aceite pelo funcionário responsável. 
 
7.1.2. Os quadros deverão ser entregues na Sede do Almoxarifado Central na linha 605 (Endereço: 
Rua Atelno Costa Fraga, Nº. 2283) Jardim dos Estados, de segunda a sexta-feira, das 7:30h às 
11:30h e das 13:30h às 17:30h (Horário local), dentro do prazo de 10 (dez) dias para empresas de 
dentro do municipio de Jaru/Ro, 20 (vinte) dias para empresas dentro do Estado de Rondônia e 30 
(trinta) dias para empresas fora do estado de Rondônia a contar do envio da Ordem de 
Fornecimento, estando sujeitos à conferência e aceite pelo funcionário responsável.  
 
ZONA URBANA 
 

ESCOLAS ENDEREÇOS 
 Aldemir Lima Cantanhede  Rua Mamoré, 1502, Setor 01-A, Jaru-RO 
Abrão Rocha  Rua Marechal Rondon, 2258, Setor 04, Jaru/RO 
Beatriz Mireya  Rua Osvaldo Cruz, 2675, setor 04, Jaru-RO  
Jean Carlos Muniz   Avenida Brasil,2633. Setor 05, Jaru-RO 
 Maria De Lourdes E Silva Rua Raimundo Barreto, 863, Setor 07, Jaru-RO 
Menézio De Victor Rua Jean C. Muniz, 4029, Jardim dos Estados 
Elza Maria Fabris Rua Airton Sena, s/nº, Jardim dos Estados 
E.m.e.i. Maria Gomes Da Costa Gonçalves Rua Margarete Fátima Costa, 1254. Setor 08, 

Jaru/RO 
Pato Donald Avenida Rio Branco, 1253, setor 02, Jaru/RO 
Zenir De Carvalho  Rua Goiás, 840, Setor 07, Jaru-RO 
Tânia Barreto Rio Grande do Norte, nº 2552 Setor 01, Jaru/Ro 
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 Gabriel Balmante Neves  Rua Onofre de Oliveira, Setor 06, Jaru/RO 
 Maria Do Socorro Lopes Soares  Rua: Sergipe, Quadra 10 Lote 04 Bloco C, Setor 

02, Jaru/RO  
Primavera  Residencial Primavera, localizada na BR 364, 

linha que passa ao lado do Auto Posto Marques, 
setor 8, Jaru/RO 

Secretaria Municipal De Educação Av Padre Adolpho Rolh, nº 976, setor 02, 
Jaru/RO 

 
ZONA RURAL 
 

ESCOLAS ENDEREÇOS 
Centro Educacional Bom Jesus Linha 610, Km 40, Distrito de Bom Jesus, Jaru- Ro  
Marechal Cordeiro De Farias BR 364, KM 438,Linha 619, KM 01, Jaru/RO  
Juscelino Kubitschek Linha 617, Gleba 59, Lote 16, KM 12,5 - Jaru/RO  

 
DISTRITO DE TARILANDIA E JARU UARU 
 
 

ESCOLAS ENDEREÇOS 
 D'jaru-uaru Linha 627, KM 85, Distrito de Jaru-Uaru 
José De Sousa E Silva  Rua Luzia Lopes, 2699, Tarilandia Centro, Jaru -

RO (Linha 630, KM 72) 
 
 Distância Das Unidades Escolares Da Zona Rural, Distrito De Tarilandia E Jaru Uaru.  
 

Relação de escolas que pertence aos distritos e zona rural e a distância entre as unidades e a 
zona urbana do município de Jaru/RO 

ESCOLAS ENDEREÇOS  DISTANCIA 
Centro Educacional Bom Jesus  Linha 610, Km 40, Distrito de 

Bom Jesus, Jaru- Ro 
 34,8 km (40 minutos)  

Marechal Cordeiro De Farias  BR 364, KM 438,Linha 619, KM 
01, Jaru/RO 

 14 km (18 minutos) 

 Juscelino Kubitschek Linha 617, Gleba 59, Lote 16, 
KM 12,5 - Jaru/RO  

 30,4 km (45 minutos) 

 D'jaru-uaru  Linha 627, KM 85, Distrito de 
Jaru-Uaru  

104 km (1h e 45 minutos) 

 José De Sousa E Silva  Rua Luzia Lopes, 2699, 
Tarilandia Centro, Jaru -RO 
(Linha 630, KM 72) 

 71,8 km (1h e 4 minutos) 
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7.1.3. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades ISENTANDO A ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER CUSTAS ADICIONAIS.  
 
7.2. DO RECEBIMENTO 
 
7.2.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo Amoxarifado, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 
 
7.2.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
7.2.3. O recebimento definitivo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
 
7.2.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
 
7.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
7.2.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 
 
7.2.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
 
7.3. DA FISCALIZAÇÃO 
 
7.3.1. A fiscalização do recebimento do(s) material(is) adquirido(s) ficará a cargo de representante 
da Administração, ficando o mesmo responsável pela conferência das especificações do material 
com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na forma do art. 140, II da Lei nº 
14.133/2021, competendo-lhe ainda dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega 
deste(s), e de tudo dar ciência à Administração. 
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7.3.2. A Comissão de Recebimento, Fiscal do Contrato ou o Responsável pelo Almoxarifado 
procederá à avaliação das especificações do(s) produto(s) encaminhadas pela licitante vencedora 
podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que não estejam de acordo com as especificações 
deste Termo de Referência. 
 
7.3.3. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos 
causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, 
conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 
 
7.4. EXIGÊNCIAS TÉCNICAS 
 
7.4.1. O material fornecido pela Contratada deverá ser de Primeira Qualidade. Caso o produto 
apresente características fora da qualidade exigida ou das especificações previstas, situação esta 
perceptível apenas durante a sua utilização/aplicação, a Contratada deverá prestar todo o apoio 
técnico necessário visando a substituição do produto pelo que atenda as especificações previstas, 
inclusive se responsabilizando pela intermediação junto ao fabricante, caso necessário.  
 
7.4.2. Os materiais deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, 
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 
inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal.  
 
7.4.3. Para o material e a instalação, o prazo de garantia será de 90 dias, contados a partir da sua 
entrega definitiva, obrigando-se, durante este período, a realizar qualquer conserto troca ou ajuste 
necessário, sem ônus para a CONTRATANTE. 
 
7.4.4. Os prazos serão contados a partir do recebimento definitivo emitido pela fiscalização, Caso 
algum item específico possua garantia maior ofertada pelo fabricante, valerá o maior tempo de 
garantia. 
 
7.4.5. Ocorrendo defeito durante o período de garantia, a CONTRATADA será comunicada e deverá 
no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da comunicação, 
providenciar o devido reparo, sem qualquer ônus à Administração. 
 
7.4.6. Caso seja comprovado que um dano tenha sido ocasionado por mau uso, a CONTRATADA 
será isenta do compromisso acima descrito. 
 
7.4.7. Nestes casos, caberá o ônus da prova à CONTRATADA, mediante relatório circunstanciado, 
cuja analise será feita em processo administrativo. 
 
7.4.8. A contratada deverá fornecer previamente os contatos de e-mail e telefone de seu(s) 
preposto(s). Estes serão os principais canais de comunicação a serem utilizados durante o período 
de vigência do Registro de Preços, devendo as partes optar pelo uso preferencial de e-mails, para 
geração de registros documentais. 
 
7.4.9. Na hipótese de inadimplemento de obrigação contratualmente prevista, a contratada será 
notificada por meio de Ofício. 
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7.4.10. Toda e qualquer documentação produzida durante a vigência do contrato (a saber: ordens 
de serviço, notas de empenho, termos de recebimento, ofícios, notificações, etc.) Será realizada 
preferencialmente via correio eletrônico, que deve ser respondido de imediato indicando o 
recebimento da documentação. 
 
7.4.11. Caso a CONTRATADA não responda à mensagem de correio eletrônico no prazo de 48 horas 
úteis, será contabilizada a leitura automática ao fim do referido período. Não serão acatadas 
alegações de falhas ou dificuldades técnicas no recebimento das mensagens. 
 
7.4.12. Após a conclusão do fornecimento e instalação, a contratada deverá prestar todas as 
informações necessárias à correta utilização e manuseio das persianas a(os) servidor(es) 
responsáveis pelo recebimento. 
 
7.4.13. Deve ser fornecido todo e qualquer material e acessório necessário à correta instalação, 
sem custo adicional à CONTRATANTE. 
 
7.5. DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
 
7.5.1. A assistência técnica dos equipamentos será de responsabilidade da Contratada, inclusive no 
tocante aos custos, e será prestada, durante todo o prazo de garantia dos equipamentos, pela 
Contratada ou pela rede autorizada pelo fabricante para realizar assistência técnica em seus 
equipamentos. 
 
7.5.2. A assistência técnica será gratuita durante o período de garantia e utiizará apenas peças e 
componentes originais, salvo nos casos fundamentados por escrito e aceitos pela Contratante; O 
suporte de serviços compreenderá a prestação de manutenção técnica em garantia e de suporte 
técnico quanto ao uso de recursos do equipamento e quanto à solução de problemas.  
 
7.5.3. Os serviços de assistência técnica durante o período de garantia serão realizados no horário 
de funcionamento, de segunda a sexta-feira das 07h30min às 11h30min e das 13h30min às 
17h30min, respeitando sempre o período de almoço das 11h30min às 13h30min , em dias úteis, 
sendo que os chamados de suporte técnico serão registrados em sistema de controle próprio da 
Contratante, que controlará todos os prazos e exigências de atendimento. 
 
7.5.4. A Contratada deverá disponibilizar linha telefônica gratuita (0800) e e-mail para abertura de 
chamados de suporte técnico na Central de Atendimento do fabricante ou fornecedo.  
 
7.5.5. Será efetuada, sem ônus para a Contratante, a troca de todas e quaisquer partes, peças e 
equipamentos que se revelarem defeituosos, independentemente de causa, época ou do po de 
defeito, exceto nos casos comprovados pela Contratada, em que o defeito tenha sido originado por 
mau uso, imperícia ou negligência do usuário ou em consequência de caso fortuito ou de força 
maior. 
 
8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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8.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela administração, 
conforme estatui o art. 3º, inciso V, do Decreto Municipal n 14.926/2023. 
 
8.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
8.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:  
 
 I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;  
 
II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e 
 
 III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser 
respeitada nas contratações.  
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
 
 § 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
 
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações: 
 
 I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
 
 II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29. § 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será 
divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
 
9. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
9.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
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9.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
9.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
9.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital.  
 
9.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3 do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
10. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 

 
10.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 

 
11.1. 13.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 e 162 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;  
 
11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 
11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
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11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
 a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 desta Ata de Registro de Preços, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
 b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela conduta do 
fornecedor, por infração do subitem 11.1.1;  
 
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por infrações dos subitens 11.1.2 a 11.1.6 e 11.1.8 a 11.1.12;  
 
d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
11.1.2 a 11.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
 f) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da 
parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da 
Administração, no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação 
da multa prevista na alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  
 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
eorientações dos órgãos de controle. 
 
11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
11.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se 
oprocedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 
 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;  
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços;  
 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
13. DO CADASTRO RESERVA 

 
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2 , o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3 do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.  
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14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. Parágrafo único. Os órgãos 
e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das informações constantes do SRP 
digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou desautorizadas. 
 
 Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste.  
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________ 
Gerência Sistema de Registro de Preços.  
 
EMPRESA(S) DETENTORA(S):  
(Representante / Nome / CNPJ)  
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
 

ANEXO ÚNICO 
 
 

ELIANE ROSSI DE OLIVEIRA LTDA 
CNPJ: 30.952.759/0001-35 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. 

Vlr. 
Unit Vlr. Total 

1 

PERSIANA ROLÔ - TELA SOLAR DE 1% 
A 3%, INDICADA PARA INSTALAÇÃO 
EM PAREDE OU TETO, COM FILTRO 
DE LUMINOSIDADE, SEM BLACKOUT, 
COR BEGE. Material: Tecido/Tipo do 
material: Poliéster, sendo de alto 
padrão e alta performance; Modelo: 
Tela solar Composição do material: 
Tecido em poliéster com PVC, Tubo 
de enrolamento em alumínio. Base 
inferior em alumínio com pintura 
eletrostática branca. Componente de 
acionamento em plástico injetado 
reforçado e corrente(cordinha de 

VICTORIA 
DECOR 1785,60 M² 165,00 294.624,00 
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acionamento). Componentes na cor 
branca. Suportes de fixação em aço 
na cor branca, acompanha buchas e 
parafusos. O fornecimento inclui, 
transporte, mão de obra, instalação 
e todos os acessórios necessários 
para a perfeita execução do objeto. 
Para atender as escolas do Zona 
Urbana de Jaru  

VALOR TOTAL 294.624,00 

 
 

HOME CAROL DECOR LTDA 
CNPJ: 43.383.479/0001-03 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. 

Vlr. 
Unit Vlr. Total 

2 

PERSIANA ROLÔ - TELA SOLAR DE 1% 
A 3%, INDICADA PARA INSTALAÇÃO 
EM PAREDE OU TETO, COM FILTRO 
DE LUMINOSIDADE, SEM BLACKOUT, 
COR BEGE. Material: Tecido/Tipo do 
material: Poliéster, sendo de alto 
padrão e alta performance; Modelo: 
Tela solar Composição do material: 
Tecido em poliéster com PVC, Tubo 
de enrolamento em alumínio. Base 
inferior em alumínio com pintura 
eletrostática branca. Componente de 
acionamento em plástico injetado 
reforçado e corrente(cordinha de 
acionamento). Componentes na cor 
branca. Suportes de fixação em aço 
na cor branca, acompanha buchas e 
parafusos. O fornecimento inclui, 
transporte, mão de obra, instalação 
e todos os acessórios necessários 
para a perfeita execução do objeto. 
Para atender as escolas do Zona 
Urbana de JaruRondônia. (cota do 
item 01, conforme Art.48 inciso III da 
Lei 123/2009).  

YPÊ 174 M² 173,00 30.102,00 

3 

PERSIANA ROLÔ - TELA SOLAR DE 1% 
A 3%, INDICADA PARA INSTALAÇÃO 
EM PAREDE OU TETO, COM FILTRO 
DE LUMINOSIDADE, SEM BLACKOUT, 
COR BEGE. Material: Tecido/Tipo do 

YPÊ 165 M² 178,00 29.370,00 
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material: Poliéster, sendo de alto 
padrão e alta performance; Modelo: 
Tela solar Composição do material: 
Tecido em poliéster com PVC, Tubo 
de enrolamento em alumínio. Base 
inferior em alumínio com pintura 
eletrostática branca. Componente de 
acionamento em plástico injetado 
reforçado e corrente(cordinha de 
acionamento). Componentes na cor 
branca. Suportes de fixação em aço 
na cor branca, acompanha buchas e 
parafusos. O fornecimento inclui, 
transporte, mão de obra, instalação 
e todos os acessórios necessários 
para a perfeita execução do objeto. 
Para atender as escolas do distrito de 
Tarilânda, Sub distrito de Jaru Uaru 
de Jaru-Rondônia.  

4 

PERSIANA ROLÔ - TELA SOLAR DE 1% 
A 3%, INDICADA PARA INSTALAÇÃO 
EM PAREDE OU TETO, COM FILTRO 
DE LUMINOSIDADE, SEM BLACKOUT, 
COR BEGE. Material: Tecido/Tipo do 
material: Poliéster, sendo de alto 
padrão e alta performance; Modelo: 
Tela solar Composição do material: 
Tecido em poliéster com PVC, Tubo 
de enrolamento em alumínio. Base 
inferior em alumínio com pintura 
eletrostática branca. Componente de 
acionamento em plástico injetado 
reforçado e corrente(cordinha de 
acionamento). Componentes na cor 
branca. Suportes de fixação em aço 
na cor branca, acompanha buchas e 
parafusos. O fornecimento inclui, 
transporte, mão de obra, instalação 
e todos os acessórios necessários 
para a perfeita execução do objeto. 
Para atender as escolas do distrito de 
Tarilânda, Sub distrito de Jaru Uaru 
de Jaru-Rondônia. (cota do item 03, 
conforme Art.48 inciso III da Lei 
123/2009). 

YPÊ 55 M² 178,00 9.790,00 

5 PERSIANA ROLÔ - TELA SOLAR DE 1% 
A 3%, INDICADA PARA INSTALAÇÃO 

YPÊ 203 M² 188,00 38.164,00 



Diário Oficial de Jaru - RO | 07 de Maio de 2024 | Nº 588 174

EM PAREDE OU TETO, COM FILTRO 
DE LUMINOSIDADE, SEM BLACKOUT, 
COR BEGE. Material: Tecido/Tipo do 
material: Poliéster, sendo de alto 
padrão e alta performance; Modelo: 
Tela solar Composição do material: 
Tecido em poliéster com PVC, Tubo 
de enrolamento em alumínio. Base 
inferior em alumínio com pintura 
eletrostática branca. Componente de 
acionamento em plástico injetado 
reforçado e corrente(cordinha de 
acionamento). Componentes na cor 
branca. Suportes de fixação em aço 
na cor branca, acompanha buchas e 
parafusos. O fornecimento inclui, 
transporte, mão de obra, instalação 
e todos os acessórios necessários 
para a perfeita execução do objeto. 
Para atender as escolas do Zona 
Rural de JaruRondônia  

6 

PERSIANA ROLÔ - TELA SOLAR DE 1% 
A 3%, INDICADA PARA INSTALAÇÃO 
EM PAREDE OU TETO, COM FILTRO 
DE LUMINOSIDADE, SEM BLACKOUT, 
COR BEGE. Material: Tecido/Tipo do 
material: Poliéster, sendo de alto 
padrão e alta performance; Modelo: 
Tela solar Composição do material: 
Tecido em poliéster com PVC, Tubo 
de enrolamento em alumínio. Base 
inferior em alumínio com pintura 
eletrostática branca. Componente de 
acionamento em plástico injetado 
reforçado e corrente(cordinha de 
acionamento). Componentes na cor 
branca. Suportes de fixação em aço 
na cor branca, acompanha buchas e 
parafusos. O fornecimento inclui, 
transporte, mão de obra, instalação 
e todos os acessórios necessários 
para a perfeita execução do objeto. 
Para atender as escolas do Zona 
Rural de JaruRondônia (cota do item 
05, conforme Art.48 inciso III da Lei 
123/2009).  

YPÊ 67 M² 188,00 12.596,00 

VALOR TOTAL: 120.022,00 
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DIRCEU FERNANDES DOS SANTOS LTDA 
CNPJ: 25.288.702/0001-43 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

7 

LOUSA DE VIDRO Peça retangular 
com ESPESSURA MÍNIMA DE 6,00 
MM, DE DIMENSÃO MÍNIMA DE 
3,00 M X 1,2 M (LARGURA X 
ALTURA). Composição em vidro 
temperado com película de 
segurança na cor branca, para uso 
de todos os tipos de pincel para 
quadro de vidro. Cantos 
arredondados e lapidados; suporte 
em acrílico para apagador e 
pincéis. Fixação com prolongadores 
em inox polido para parede de 
alvenaria. Deve acompanhar todo e 
qualquer assessório necessário 
para instalação  

RDB 78 UN 1.047,00 81.666,00 

8 

LOUSA DE VIDRO Peça retangular 
com ESPESSURA MÍNIMA DE 6,00 
MM, DE DIMENSÃO MÍNIMA DE 
3,00 M X 1,2 M (LARGURA X 
ALTURA). Composição em vidro 
temperado com película de 
segurança na cor branca, para uso 
de todos os tipos de pincel para 
quadro de vidro. Cantos 
arredondados e lapidados; suporte 
em acrílico para apagador e 
pincéis. Fixação com prolongadores 
em inox polido para parede de 
alvenaria. Deve acompanhar todo e 
qualquer assessório necessário 
para instalação. (cota do item 07, 
conforme Art.48 inciso III da Lei 
123/2009  

RDB 22 UN 1.047,00 23.034,00 

VALOR TOTAL:  104.700,00 
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ELIANE ROSSI DE OLIVEIRA LTDA 
CNPJ: 30.952.759/0001-35  

 
End:  Av. das Flores N. 11  
Bairro: Jardim Primavera 
Várzea Grande/ MT  
CEP: 78.132-660  
Tel: (65) 98473-2254   
E-mail: elianerossideoliveira@hotmail.com   
 

ELIANE ROSSI DE OLIVEIRA  
REPRESENTANTE LEGAL 

HOME CAROL DECOR LTDA 
CNPJ: 43.383.479/0001-03  

 
End: Rua Antenor Valentim da Silva   
Bairro: Jardim Cidade de Florianópolis    
 São José/ SC  
CEP: 88.111-340  
Tel: (48) 3375-4297 ou 9827-0753  
E-mail: carolcortinas.licitacao@gmail.com  
 

LUIZ HENRIQUE MULLER  
REPRESENTANTE LEGAL 

DIRCEU FERNANDES DOS SANTOS LTDA 
CNPJ: 25.288.702/0001-43 

 
End: Rua dos Caritianas, 112   
Bairro: Urupá     
 Ji-Paraná / RO 
CEP: 76.900-265  
Tel: (69) 98459 4601  
E-mail: redboxvidracaria@gmail.com  
 

DIRCEU FERNANDES DOS SANTOS 
REPRESENTANTE LEGAL 

 
 

<#E.G.B#16323#176#18497/>

Protocolo 18497
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<#E.G.B#16340#177#18515>

Coordenadoria de Sistema de Registro de Preços 
TERMO DE RETIFICAÇÃO 

 
 
 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 047/PMJ/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 55/PMJ/2023 
PROCESSO: 1706 /PMJ/2023 
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS INJETÁVEIS  
 
A PRESENTE RETIFICAÇÃO TEM POR MOTIVO A CORREÇÃO  DA MARCA DO ITEM 54  DO 
FORNECEDOR  UP DISTRIBUIDORA LTDA 
 
 
ONDE SE LÊ: 
 

54 
OMEPRAZOL 40MG PÓ 
LIOFILIZADO + DILUENTE 
FRASCO/AMPOLA 

UNIPRAZOL 14.250 AMP 6,79 96.757,50 

 

 
LEIA-SE: 

 

54 
OMEPRAZOL 40MG PÓ 
LIOFILIZADO + DILUENTE 
FRASCO/AMPOLA 

UNIÃO QUIMICA 14.250 AMP 6,79 96.757,50 

 

 

 

 

 

 

NAYARA BATISTA DE LIMA  
Assessora de Expediente de Compras 

<#E.G.B#16340#177#18515/>

Protocolo 18515
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<#E.G.B#16341#178#18516>

Coordenadoria do Sistema de Registro de Preços 
TERMO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU torna público para conhecimento dos interessados, que se 
encontram instauradas. 

 
ESPÉCIE: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 036/PMJ/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO: 038/PMJ/2024 
PROCESSO: Nº 6888/PMJ/2023 
 
 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS 
ADERENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO PARAISO/ RO 
 
 
CLEIDE BEATRIZ IORIS LTDA 
CNPJ: 41.947.390/0001-99 
End: RUA PIONEIRO L. ANGELO BIANCHINI,1067 
Bairro: VILA VERDE GREEN VILLE 
CACOAL/RO 
CEP: 76.960.433 
Tel: (66) 3566-1240 ou-3566-1339 
E-mail: cbilicitacao@gmail.com 
CLEIDE BEATRIZ IORIS 
REPRESENTANTE LEGA 
 
 

 

Jaru/RO, 07 DE MAIO 2024 

 
 
 
 
 

NAYARA BATISTA DE LIMA 
Assessor de Expediente de Compras 

 
 

Protocolo 18516



 Diário Oficial de Jaru - RO | 07 de Maio de 2024 | Nº 588 179
PORTARIA nº 009/CORG/2024

06 de maio de 2024

O Corregedor Geral do Município, no uso das atribuições previstas nos artigos 3º, inciso V, e art. 4º, incisos VI, e XI, da Lei Municipal nº 3.069/
GP/2021, de 20 de dezembro de 2021, do Exmo. Sr. Prefeito João Gonçalves Silva Júnior, publicado no Diário Oficial dos Municípios de Rondônia - 
AROM, nº 3117, de 21 de dezembro de 2021 e, tendo em vista o disposto nos artigos 138, 142 e 143 da Lei nº 2.228/GP/2017, de 12 de dezembro 
de 2017, RESOLVE:

Art. 1º. DESIGNAR a Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar - PAD, para apurar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
os fatos constantes no DESPACHO do Processo nº 21/IPJ/2024 ID 2284133, referente a suposta prática de infração disciplinar praticada por servidor 
lotado na Secretaria Municipal de Saúde SEMUSA, bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos.

Art. 2º.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Humberto Alencar Dickel de Souza
Corregedor Geral do Município

Decreto nº 1.390/GP/2021
<#E.G.B#16316#179#18489/>

Protocolo 18489
<#E.G.B#16317#179#18490>

PORTARIA nº 010/CORG/2024
06 de maio de 2024

O Corregedor Geral do Município, no uso das atribuições previstas nos artigos 3º, inciso V, e art. 4º, incisos VI, e XI, da Lei Municipal nº 3.069/
GP/2021, de 20 de dezembro de 2021, do Exmo. Sr. Prefeito João Gonçalves Silva Júnior, publicado no Diário Oficial dos Municípios de Rondônia - 
AROM, nº 3117, de 21 de dezembro de 2021 e, tendo em vista o disposto nos artigos 138, 142 e 143 da Lei nº 2.228/GP/2017, de 12 de dezembro 
de 2017, RESOLVE:

Art. 1º. DESIGNAR a Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar - PAD, para apurar, no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias, os fatos constantes na CI 278/SEMUSA/2024, ID 2318721, referente a suposta prática de infração disciplinar praticada por servidor lotado na 
Secretaria Municipal de Saúde SEMUSA, bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos.

Art. 2º.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Humberto Alencar Dickel de Souza
Corregedor Geral do Município

Decreto nº 1.390/GP/2021
<#E.G.B#16317#179#18490/>

Protocolo 18490
<#E.G.B#16337#179#18512>

PORTARIA SEGAP Nº 152, DE 06 DE MAIO DE 2024

	 Autoriza o servidor Alex de Almeida Diogo, a dirigir os veículos pertencentes a frota da Prefeitura Municipal de Jaru.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso III,  Lei Orgânica 
Municipal.

Considerando a Comunicação Interna nº 277/2024 (ID: 2317053) a qual solicita a autorização do servidor Alex de Almeida Diogo, para conduzir 
os veículos pertencentes a Frota da Prefeitura Municipal de Jaru, resolve:

Art. 1º Autorizar o servidor público municipal, Alex de Almeida Diogo, matrícula nº 19.876, a conduzir os veículos pertencentes a Frota da 
Prefeitura Municipal de Jaru.

Art. 2º Deverá ainda ser observado pelo servidor, a recomendação contida no Decreto Municipal nº 9.554, de 27 de janeiro e 2017, em que 
disciplina o uso de veículos oficiais.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Jaru/RO, 06 de maio de 2024

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#16337#179#18512/>

Protocolo 18512
<#E.G.B#16339#179#18514>
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PORTARIA SEGAP Nº 153, DE 06 DE MAIO DE 2024

	 Constitui comissão de recebimento dos serviços dispostos no Contrato nº 328/GP/2022.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso III,  Lei Orgânica 
Municipal.

Considerando que é dever do Administrador atender ao interesse público, restaurar a legalidade dos atos e a ordem jurídica, sempre buscando 
o princípio da legalidade da administração, observando os princípios norteadores do direito.

Considerando o previsto no Manual de Gestor e Fiscal de Contratos, aprovado pelo Decreto nº 11.736, de 21 de junho 2019 (ID 560939), 
que estabelece as regras e diretrizes das atividades de gestão e fiscalização da execução dos contratos e do acompanhamento e fiscalização dos 
contratos;

Considerando que para melhora dos trabalhos se faz necessário constituir comissão responsável pelo recebimento dos serviços oriundos 
da contratação de empresa especializada em serviços para elaboração de projetos de engenharia e arquitetura, através da Secretaria Municipal de 
Administração, Finanças e Orçamento - SEMAFO, no município de Jaru/RO, resolve:

Art. 1º - Constituir Comissão responsável pelo recebimento dos serviços oriundos da contratação de empresa especializada em serviços para 
elaboração de projetos de engenharia e arquitetura, através da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento - SEMAFO.

Art. 2º - Designar, para compor a referida Comissão, os servidores abaixo relacionados, sob a presidência do primeiro:

I. Karina Lisboa Pinheiro - Matrícula nº 17.032;
II. Jefferson Luiz Garcia de Souza - Matrícula nº 17.926;
III. Marcelo Augusto Santana Fontes - Matrícula nº 17.005.

Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e revoga a Portaria GP nº 176, de 26 de abril de 2023.

Jaru/RO, 06 de maio de 2024

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#16339#180#18514/>

Protocolo 18514
<#E.G.B#16327#180#18501>

LEI  Nº  3.780, DE 06 DE MAIO DE 2024

	 Altera a Lei n° 2.366, de 03 de dezembro de 2018, que dispõe sobre a reestruturação do quadro de pessoal efetivo do Município de Jaru 
bem como extingue cargos, modifica quantitativos, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta lei tem por objeto alterar a Lei n° 2.366, de 03 de dezembro de 2018, que dispõe sobre a reestruturação do quadro de pessoal 
efetivo do Município de Jaru bem como extingue cargos, modifica quantitativos, e dá outras providências.

Art. 2º O Anexo I, correspondente a descrição dos cargos por nível de escolaridade, precisamente no quadro de cargos de nível superior, da 
Lei n° 2.366, de 2018, passa a vigorar com alteração:

Item Cargos Vagas Valor

13 Enfermeiro 40h         65 [...]

53 Professor 25h 218 [...]

Art. 3º O Anexo I, correspondente a descrição dos cargos por nível de escolaridade, precisamente no quadro de cargos de nível médio, da Lei 
n° 2.366, de 2018, passa a vigorar com alteração:

Item Cargos Vagas Valor

02 Auxiliar de Farmácia 40h 24 [...]

08 Técnico em Enfermagem 40h  120 [...]

Art. 4º  O Anexo II, correspondente a descrição das Atribuições, Requisitos de ingresso e valor inicial cargos de nível superior, da Lei n° 2.366, 
de 2018, passa a vigorar com alteração:

Cargo: ENFERMEIRO
Vagas: 65
Carga horária: 40 horas semanais
...................................................................................................
Cargo: PROFESSOR 25h
Vagas: 218
Carga horária: 25 horas semanais

Art. 5º  O Anexo II, correspondente a descrição das Atribuições, Requisitos de ingresso e valor inicial cargos de nível médio, da Lei n° 2.366, 
de 2018, passa a vigorar com alteração:
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Cargo: AUXILIAR DE FARMÁCIA
Vagas: 24
Carga horária: 40 horas semanais

Cargo: TÉCNICO EM ENFERMAGEM
Vagas: 120
Carga horária: 40 horas semanais

Art. 6º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Jaru/RO, 06 de maio de 2024.

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#16327#181#18501/>

Protocolo 18501

Secretaria Municipal de Administração,  Finanças e Orçamento

 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

	 CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº100/2024

O MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, com Foro 
do Município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) SECRETÁRIO(A) 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DANIELI ALINE DE OLIVEIRA NERY, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste município, 
denominado(a) simplesmente de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a) TATIANA CHAFAO DA SILVA, brasileiro(a), doravante denominado(a) 
simplesmente de CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o presente contrato de prestação de serviços por prazo determinado de acordo 
com o EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 07-SEMDES-2024 referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 008-SEMDES-2024, o qual se 
regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de PSICOLOGO 
(A) 40 HS, iniciando em 06/05/2024 e com término em até 12 (doze) meses.

CLÁUSULA SEGUNDA As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e 
regulamentos internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e 
se submeter às mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.

Parágrafo Único Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela Lei n.º 3.522 de 15 de maio de 2023, sem vínculo efetivo 
com a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal n.º 8213/91.

SUB-CLÁUSULA O(A) CONTRATADO(A) compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua 
habilitação.

CLÁUSULA TERCEIRA A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 2.787,41 (dois mil, setecentos e oitenta e sete reais e quarenta 
e um centavos).

CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 40 (quarenta) horas  semanais, podendo sofrer 
alterações, por conveniência da administração, conforme necessidade da SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL.

CLÁUSULA QUINTA A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo 
o(a) mesma manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral das 
atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.

CLÁUSULA SEXTA O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem 
atribuídas e atinentes a sua atividade, bem como trabalhar em regime de horas excedentes quando necessário.

CLÁUSULA SÉTIMA Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:
a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao município, por dolo, negligência, imprudência ou 
imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda a mesma sujeito(a) à escala 
de serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da  SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL.

CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.

CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522 de 15 de maio de 2023, que rege a CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito a penalidades 
nela previstas.

Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A), deverá comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir o presente 
contrato, sob pena de indenização

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA As infrações disciplinares atribuídas o(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas 
mediante sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, assegurado ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes 
pela Lei n.º 3.522 de 15 de maio de 2023, subsidiada pela Lei Municipal n.º 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil 
do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.
Jaru/RO, 03 de maio de 2024

DANIELI ALINE DE OLIVEIRA NERY
SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Contratante

TATIANA CHAFAO DA SILVA
Contratado(a)

<#E.G.B#16318#181#18493/>

Protocolo 18493
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 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

	 CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº102/2024

O MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, com Foro 
do Município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) SECRETÁRIO(A) 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DANIELI ALINE DE OLIVEIRA NERY, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste município, 
denominado(a) simplesmente de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a) KAREN CAMILY SOUZA CRUZ, brasileiro(a), doravante denominado(a) 
simplesmente de CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o presente contrato de prestação de serviços por prazo determinado de acordo 
com o EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 026-SEMDES-2024referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 007-SEMDES-2023, o qual se 
regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de CUIDADOR (A) 
40 HS, iniciando em 04/05/2024 e com término em até 12 (doze) meses.

CLÁUSULA SEGUNDA As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e 
regulamentos internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e 
se submeter às mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.

Parágrafo Único Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela Lei n.º 3.522 de 15 de maio de 2023, sem vínculo efetivo 
com a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal n.º 8213/91.

SUB-CLÁUSULA O(A) CONTRATADO(A) compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua 
habilitação.

CLÁUSULA TERCEIRA A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 1.417,25 (um mil, quatrocentos e dezessete reais e vinte e 
cinco centavos).

CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 40 (quarenta) horas semanais, podendo sofrer 
alterações, por conveniência da administração, conforme necessidade da SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL.

CLÁUSULA QUINTA A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo 
o(a) mesma manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral das 
atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.

CLÁUSULA SEXTA O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem 
atribuídas e atinentes a sua atividade, bem como trabalhar em regime de horas excedentes quando necessário.

CLÁUSULA SÉTIMA Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:
a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao município, por dolo, negligência, imprudência ou 
imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda a mesma sujeito(a) à escala 
de serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da  SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL.

CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.

CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522 de 15 de maio de 2023, que rege a CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito a penalidades 
nela previstas.

Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A), deverá comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir o presente 
contrato, sob pena de indenização

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA As infrações disciplinares atribuídas o(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas 
mediante sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, assegurado ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes 
pela Lei n.º 3.522 de 15 de maio de 2023, subsidiada pela Lei Municipal n.º 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil 
do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 06 de maio de 2024

DANIELI ALINE DE OLIVEIRA NERY
SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Contratante

KAREN CAMILY SOUZA CRUZ
Contratado(a)

<#E.G.B#16314#182#18487/>

Protocolo 18487

<#E.G.B#16330#182#18505>
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS DE 2025
PLDO 2025

	 A Prefeitura Municipal de Jaru, em atendimento ao disposto no artigo 48, da Lei Federal nº 101/2000, de 04 de maio de 2000, torna público 
a realização da Audiência Pública para apresentação à Comissão de Economia e Finanças da Câmara Municipal, o Projeto de Lei que dispõe sobre 
as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2025 que ocorrerá no dia 24 de maio de 2024, às 15:00 horas, no 
plenário da Câmara Municipal de Jaru, situada à Rua Goiás, nº 3531, Setor 02, convidando os interessados e a população do Município.

Jaru - RO, 03 de maio de 2024

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#16330#183#18505/>

Protocolo 18505

Secretaria Municipal de Saúde
<#E.G.B#16322#183#18496>

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 43/SEMUSA/2024 DE 06 MAIO DE 2024

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001-SEMUSA/2023

CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO

	 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais, CONVOCA os seguintes 
candidatos aprovados no processo seletivo simplificado para contratação emergencial e temporária para os cargos constantes no Edital Nº 
001-SEMUSA/2023, sendo:

CARGO: TÉCNICO(A) EM ENFERMAGEM 40 HS

CLAS. INSCRIÇÃO  NASCIMENTO NOME PONTUAÇÃO
 33 40-1-53/2023 02/02/1995 JOSY KELLY GOMES PEREIRA  12
34 40-1-2023 10/10/1996 ANDRÉ GOMES LEAL 12
35 40-1-32/2023 05/05/1997 HELEN DA SILVA GOMES 12
36 40-1-4/2023 05/12/1997 WESLAYNE DEMETRIO DOS SANTOS SOUZA 12
37 40-1-2023 02/11/1964 MARTA MENDONÇA 11
38 40-1-92/2023 12/02/1971 VANUSA RODRIGUES OLIVEIRA 11
39 40-1-81/2023 29/05/1974 SONIA DE JESUS BONIFÁCIO 11
40 40-1-63/2023 18/07/1975 OZEANY SANTOS DE SOUZA 11
41 40-1-72/2023 04/08/1975 LUCIANA ALVES DE ALMEIDA 11
42 40-1-75/2023 22/11/1975 PATRICIA GONÇALVES SILVA 11
43 40-1-115/2023 29/11/1975 CLEIDNALVA CASSIANO QUIMAS 11
44 40-1-58/2023 22/05/1977 MAISA PAULINA DA SILVA FERNANDES 11

CARGO: ENFERMEIRO(A) 40H

CLAS. INSCRIÇÃO  NASCIMENTO NOME PONTUAÇÃO
47 40-4-20/2023 07/06/1988 TAINARA OLIVEIRA DE SOUSA SILVA 14
48 40-4-113/2023 22/07/1989 LUANA DA SILVA RODRIGUES 14
49 40-4-16/2023 05/06/1990 KÁTIA REGINA FELÍCIO SOUZA DIAS 14
50 40-4-19/2023 03/10/1990 GISLAINE DA CUNHA TAVARES REIS 14
51 40-4-53/2023 13/01/1993 SUIANE PRISCILA CAMELO DAMASCENO 14
52 40-4-129/2023 26/09/1993 ADRIANO COSTA CARDOSO 14
53 40-4-119/2023 13/09/1996 KELLY RODRIGUES DA COSTA 14
54 40-4-37/2023 15/11/1996 URIEL BITTENCOURT DA SILVA JUNIOR 14
55 40-4-117/2023 10/01/1998 ALCIONE DE JESUS GOLVEIA 14
56 40-3-71/2023 23/04/1974 MARTA DE OLIVEIRA MONTILHA 13

1. DOCUMENTAÇÃO

1.1 A entrega dos documentos será realizada obrigatoriamente no formato digital e exclusivamente por meio do peticionamento eletrônico, devendo 
o candidato ordenar os documentos relacionados no item 1.2 e encaminhá-los digitalizados, frente e verso, colorido, por meio do sistema de 
peticionamento eletrônico, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo o início se dará do dia da publicação do Edital de Convocação e o término às 
15h30min do último dia.

1.2. São documento obrigatórios:

a) 01 (uma) foto 3x4;

b) Cadastro de pessoa física CPF e Cédula de identidade RG ou RNE;

c) Atestado médico admissional - ASO, devidamente assinado por Médico do Trabalho;
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d) Exame laboratorial Toxicológico - atualizado (somente para motorista);

e) Título de eleitor;

f) Certificado de reservista ou dispensa de incorporação quando do sexo masculino;

g) Certidão de nascimento, se solteiro, certidão de casamento ou escritura pública de união estável;

h) Cédula de identidade e CPF do cônjuge (Caso não possua o candidato deverá declarar);

i) Certidão de nascimento dos filhos (menores de 21 anos);
- Caderneta de vacinação dos filhos (menores de 07 anos);
- Comprovante de escolaridade/Declaração de matrícula escolar dos filhos (menores de 14 anos); e
- CPF dos filhos (menores de 21 anos) - Caso não possua, o candidato deverá declarar;

j) Comprovante de inscrição no PIS/PASEP, atualizado no Banco do Brasil ou na Caixa Econômica Federal. Obs.: Caso não possua o cadastro, o 
Candidato deverá declarar não ser cadastrado;

k) Carteira de trabalho previdência social, com cópia das páginas que constem número de documentos e foto, qualificação civil;

l) Comprovante de residência - fatura de água, energia elétrica ou telefone fixo; Obs.: Comprovante atualizado, em nome do candidato, sendo 
aceito também em nome de seu cônjuge ou de seus genitores. Em caso de comprovante em nome de terceiros, o proprietário do imóvel deverá 
declarar, com assinatura reconhecida em cartório que o candidato reside no referido endereço;

m) Comprovantes da escolaridade e requisitos exigidos para cada cargo;

n) Comprovante de registro no conselho da categoria para profissões regulamentadas (Caso não possua o candidato deverá declarar);

o) Certidão de regularidade eleitoral, disponível em:

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral

p) Certidão de antecedentes:

1. Cíveis na jurisdição Estadual;
2. Criminais na jurisdição Estadual;
3. Cíveis na jurisdição Federal;
4. Criminais na jurisdição Federal.

Relativas à Comarca/Seção Judiciária onde o Candidato tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos. Disponíveis, respectivamente, em:

https://webapp.tjro.jus.br/certidaoonline/pages/cnpg.xhtmlhttps://sistemas.trf1.jus.br/certidao/#/solicitacao

Obs.: Caso o Candidato resida em outro Estado, a Certidão Estadual deverá ser emitida pelo respectivo Tribunal de Justiça.

q) Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, disponível em:

https://tcero.tc.br/certidao-negativa-e-positiva/

r) Certidões Negativas Municipal e Estadual de débitos, disponíveis, respectivamente, em:

http://servicos.jaru.ro.gov.br:5660/servicosweb/home.jsfhttps://portalcontribuinte.sefin.ro.gov.br/Publico/certidaoNegativa.jsp

Certidão Negativa Municipal deverá ser referente ao âmbito do Município de Jaru.

s) Declaração de não acumulação de cargo público e/ou acumulação legal.

t) Declaração de bens.

u) Conta Corrente junto ao Banco Santander.

Obs.: O candidato que não encaminhar o comprovante da referida conta, terá o seu peticionamento indeferido.

Na hipótese do candidato não possuir conta no respectivo banco, poderá ser requerido termo de solicitação para abertura de conta salário, através do 
e-mail: dgp@jaru.ro.gov.br, encaminhando o nome completo, CPF, RG, e Endereço.

v) Auto Declaração.

w) O candidato no ato da contratação deverá apresentar declaração de que não se enquadra no grupo de risco para Covid-19.

x) Caso o candidato se enquadre no grupo supradito, deverá apresentar declaração informando que já se encontra imunizado com pelo menos duas 
doses da vacina contra o Coronavírus, mediante comprovação.

2. Caso não haja nenhuma restrição, a contratação dar-se-á de forma remota, obedecendo ao prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data de 
publicação deste Edital no Diário Oficial  Município de Jaru.

2.1 Em hipótese alguma será aceite documentação encaminhada por via postal, fax, correio eletrônico ou meio diferente do definido neste edital, bem 
como documentação protocolada presencialmente na Prefeitura Municipal de Jaru.
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2.2 Caso os documentos encaminhados estiverem incompletos, cortados, com rasuras, ou qualquer outro vício que prejudique a integridade das 
informações, ou ainda que estejam em desconformidade com o solicitado no item 1.2 deste Edital o peticionamento será rejeitado.

2.3 É de inteira responsabilidade do candidato a verificação do status da documentação enviada (deferida ou indeferida), atentando-se ao prazo de 
envio estabelecido neste Edital.

2.4 A inobservância, por parte do candidato de qualquer prazo estabelecido nas convocações serão consideradas em caráter irrecorrível, como 
desistência.

2.5 O candidato poderá encaminhar novos peticionamentos, quantos forem necessários a aprovação dos documentos, desde dentro dos 5 (cinco) 
dias a contar da data de publicação deste Edital no Diário Oficial de Jaru, através do Site: https://doe.jaru.ro.gov.br .

2.6 A falta de quaisquer dos documentos exigidos ou a ocorrência de verificação de falsidade nas declarações apresentadas, bem como o 
descumprimento de qualquer ato exigido durante o processo de validação e/ou acompanhamento da documentação enviada, implicará na exclusão e 
desclassificação em caráter irrevogável e irretratável do Processo Seletivo.

3. Para o envio dos documentos mediante o peticionamento online, o candidato deverá realizar o credenciamento junto ao poder executivo municipal 
como usuário externo.

3.1 O credenciamento do sistema é totalmente gratuito e destinado para empresas/pessoas que participam em processos administrativos junto ao 
Município de Jaru, independente de vinculação, para fins de assinatura de contratos, convênios, termos, acordos e outros instrumentos parecidos 
celebrados com o Município, regidos pela Lei Complementar n° 16/GP/2020, de 06 de julho de 2020, que institui a Comunicação Eletrônica e o 
Processo Digital no âmbito da Administração Pública Municipal e dá outras providências.

3.2 Para o credenciamento o candidato deverá encaminhar digitalizado e em PDF o TERMO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE, Anexo I, 
devidamente preenchido e assinado acompanhado dos demais documentos necessários, para o WhatsApp da Prefeitura Municipal de Jaru, sob o 
número (69) 3521-4692, solicitando por áudio, a efetivação de seu credenciamento.

3.3 São documentos necessários ao credenciamento: O termo de concordância e veracidade, cópia do RG e CPF ou outro documento de 
identificação oficial com foto no qual conste CPF, e Comprovante de Endereço.

3.4. O candidato deverá manter ativo os meios de contatos informados, bem como possuir meio de identificação do contato, não sendo aceito bloqueio 
de foto do perfil, assim como informar ao poder executivo municipal eventuais alterações de endereços (físicos ou eletrônicos) e telefone.

3.5 Considerar-se-á recebida a mensagem eletrônica enviada pela Administração Pública Municipal que não houver acusação de recebimento no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

3.6 O candidato receberá em até 24 (vinte e quatro) horas a confirmação do credenciamento como usuário externo, juntamente com o login e senha 
provisória, por meio do número que o solicitou, com exceção dos credenciamentos solicitados no último dia do prazo devendo a confirmação ocorrer 
em no máximo 02 (duas) horas.

3.7 O WhatsApp disponibilizado será de uso exclusivo para realização do credenciamento no Sistema.

3.8 O credenciamento será rejeitado caso não sejam observadas as orientações contidas nos itens 3.2, 3.3 e 3.4.

4. O envio dos documentos mediante o peticionamento online deverá observar as orientações contidas no Vídeo Tutorial de Peticionamento Online 
do Sistema de Processo Eletrônico disponível através do link: https://www.youtube.com/watch?v=8lmIjihG75Y, podendo também ser encontrado no 
Canal do YouTube da Prefeitura Municipal de Jaru com o seguinte título “Peticionamento Eletrônico pra Investidura em Concurso Público”.

5. Os documentos devem ser digitalizados, frente e verso, em colorido e encaminhados no formato PDF, em arquivos de, no máximo, 5MB de 
tamanho, com todas as informações legíveis.

6. Os candidatos devem utilizar scanner ou aplicações similares para digitalizar os documentos.

7. Não serão admitidos os documentos encaminhados que estiverem incompletos, cortados, com rasuras, ou qualquer outro vício que prejudique a 
integridade das informações, ou ainda que estejam em desconformidade com o solicitado no item 1.2 deste Edital.

8. O candidato deverá nomear o arquivo anexado conforme seu respectivo conteúdo e de acordo com o que consta no Edital Específico do cargo 
para o qual fora convocado.

9. É de total responsabilidade do candidato o envio dos documentos mediante peticionamento online, seguindo as orientações do Vídeo Tutorial de 
Peticionamento Online do Sistema de Processo Eletrônico disponível através do link https://www.youtube.com/watch?v=8lmIjihG75Y.

9.1 Recomenda-se para o envio dos documentos o emprego da rede mundial de computadores por meio de navegadores de internet, tais como 
Google Chrome, Mozilla Firefox ou Microsoft Edge.

9.2 Não é recomendado o envio dos documentos por meio de dispositivos móveis, como celulares ou tablets.

9.3 Os documentos devem ser postados nas sequências correspondentes, em um único arquivo, sendo vedada a criação de novos tópicos.

9.3.1 Havendo mais de um documento exigido para o mesmo tópico o candidato deverá realizar a juntada/união de ambos em um único arquivo.

9.3.2 Quando toda a documentação estiver postada corretamente, é necessário finalizar o processo e aguardar a confirmação de envio que será 
emitido pelo sistema.

9.4 O envio dos documentos não garante a contratação, que dependerá da conferência e aprovação dos documentos obrigatórios anexados pelo 
próprio candidato.
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9.5 A documentação inserida deverá estar legível e permitir a verificação de todas as informações constantes no documento, sob risco de indeferimento 
dos documentos.

9.6 O preenchimento das informações é de inteira e única responsabilidade do candidato, assim como a utilização correta dos anexos constantes 
deste Edital; eximindo-se a Comissão Organizadora do certame e a Administração Pública Municipal de qualquer lapso que porventura venha a 
ocorrer.

9.7 A Administração Pública Municipal não se responsabiliza por peticionamentos não recebidos em decorrência de eventuais problemas técnicos 
ou falhas na transmissão de dados. Não serão aceitos documentos remetidos/encaminhados após o horário e o prazo de submissão estipulados no 
Edital.

9.8 O envio da documentação completa configura ciência do candidato quanto a sua aptidão para assinatura do contrato.

10. Tornar-se-á sem efeito a contratação do candidato que mesmo apresentando os documentos corretamente não assinar o contrato dentro do prazo 
previsto neste edital.

DÊ-SE CIÊNCIA.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

EDILEUZA SOUZA SENA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

ANEXO l
TERMO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE

TERMO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE
(Cadastro de Usuários Externos no ePROC)

Decreto 11.990/2019

Usuário: 
CPF: Data de nascimento: 
E-mail: Cargo/Função:
Telefone: Celular: 

A realização do cadastro como Usuário Externo no Sistema de Processo Eletrônico de Informações ePROC, disponível no site www.jaru.ro.gov.br, e 
a entrega deste documento importará na aceitação de todos os termos e condições que regem o processo eletrônico, conforme Decreto nº 11.990, de 
01 de novembro de 2019, e demais normas aplicáveis, admitindo como válida a assinatura eletrônica na modalidade cadastrada (login/senha), tendo 
como consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas, as quais serão passíveis de apuração civil, penal e administrativa.

Declaro, ainda, que todos os dados aqui informados são verdadeiros e que são de minha exclusiva responsabilidade:

I - o sigilo da senha de acesso, não sendo justificada, em qualquer hipótese, alegação de uso indevido;

II - a conformidade entre os dados informados neste formulário e os constantes no cadastro e nos documentos apresentados;

III - a conformidade entre os dados informados no formulário eletrônico de peticionamento e aqueles contidos no documento protocolizado, incluindo 
o preenchimento dos campos obrigatórios e anexação dos documentos essenciais e complementares;

IV - a confecção da petição e dos documentos digitais em conformidade com os requisitos estabelecidos pelo sistema, no que se refere ao formato e 
ao tamanho dos arquivos transmitidos eletronicamente;

V - a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados enviados por meio de peticionamento eletrônico até que decaia o direito da 
Administração de rever os atos praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados a(o) Prefeitura Municipal de Jaru para qualquer 
tipo de conferência;

VI - a verificação, por meio do recibo eletrônico de protocolo, do recebimento das petições e dos documentos transmitidos eletronicamente.
Para que o cadastro seja analisado e liberado, o usuário deve enviar para o e-mail: protocolo@jaru.ro.gov.br os seguintes documentos:

a. O original do presente Termo assinado conforme documento de identificação apresentado;
b. Cópias de RG e CPF ou de outro documento de identificação oficial com foto no qual conste CPF;
c. Comprovante de Endereço;
d. Telefone;
e. E-mail;

Atenção: alternativamente, os documentos acima indicados poderão ser entregues: A liberação do cadastro não implica na disponibilização de 
acesso ao processo (quando for o caso), que será objeto de análise da unidade na qual ele se encontra em tramitação. Assim, após cadastro 
liberado, o usuário que requer acesso ao conteúdo de determinado processo deve entrar em contato com a unidade responsável.

Para a disponibilização de acesso ao processo, a unidade onde ele se encontra em andamento poderá solicitar documentação adicional, tais como: 
cópia do ato constitutivo da pessoa jurídica, quando for o caso; cópia da procuração com poderes específicos para representação do interessado, 
quando for o caso; ou em caso de procurador de pessoa jurídica, cópia do RG e CPF do outorgante, ou de outro documento de identificação oficial 
com foto no qual conste CPF. Em caso de dúvidas, entrar em contato com semusa@jaru.ro.gov.br, ou pelo telefone (69) 3521-2119.

__________________________________________________________________________________________________________________
Assinatura

<#E.G.B#16322#186#18496/>

Protocolo 18496
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 98/SEMUSA/2024 DE 06 DE MAIO DE 2024

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 003-SEMUSA/2022

CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO

	 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais, CONVOCA os seguintes 
candidatos aprovados no processo seletivo simplificado para contratação emergencial e temporária para os cargos constantes no Edital Nº 
003-SEMUSA/2022, sendo:

CARGO: AUXILIAR DE FARMÁCIA 40H

CLAS. INSCRIÇÃO  NASCIMENTO NOME PONTUAÇÃO
10 33-18-32/2022 12/02/1994 ROMÁRIO ALVES DA SILVA 11
11 33-18-9/2022 02/03/1994 JHEFERSON LUCIANO PATRICIO 11
12 33-18-34/2022 06/03/1996 KARINA CRISTINA PINTO NEVES 11
13 33-18-13/2022 25/06/1984 ANGRA CUSTODIA DA COSTA 10
14 33-18-26/2022 27/02/1990 LORENA KESSY DELARMELINDA SOUZA 10
15 33-18-50/2022 03/12/1991 MAXLENE DE SOUSA OLIVEIRA 10
16 33-18-19/2022 14/02/1997 FERNANDA MOREIRA DE ALMEIDA 10
17 33-18-31/2022 03/06/1997 THAÍS DA SILVA GAMA 10

1. DOCUMENTAÇÃO

1.1 A entrega dos documentos será realizada obrigatoriamente no formato digital e exclusivamente por meio do peticionamento eletrônico, devendo 
o candidato ordenar os documentos relacionados no item 1.2 e encaminhá-los digitalizados, frente e verso, colorido, por meio do sistema de 
peticionamento eletrônico, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo o início se dará do dia da publicação do Edital de Convocação e o término às 
15h30min do último dia.

1.2. São documento obrigatórios:

a) 01 (uma) foto 3x4;

b) Cadastro de pessoa física CPF e Cédula de identidade RG ou RNE;

c) Atestado médico admissional - ASO, devidamente assinado por Médico do Trabalho;

d) Exame laboratorial Toxicológico - atualizado (somente para motorista);

e) Título de eleitor;

f) Certificado de reservista ou dispensa de incorporação quando do sexo masculino;

g) Certidão de nascimento, se solteiro, certidão de casamento ou escritura pública de união estável;

h) Cédula de identidade e CPF do cônjuge (Caso não possua o candidato deverá declarar);

i) Certidão de nascimento dos filhos (menores de 21 anos);
- Caderneta de vacinação dos filhos (menores de 07 anos);
- Comprovante de escolaridade/Declaração de matrícula escolar dos filhos (menores de 14 anos); e
- CPF dos filhos (menores de 21 anos) - Caso não possua, o candidato deverá declarar;

j) Comprovante de inscrição no PIS/PASEP, atualizado no Banco do Brasil ou na Caixa Econômica Federal. Obs.: Caso não possua o cadastro, o 
Candidato deverá declarar não ser cadastrado;

k) Carteira de trabalho previdência social, com cópia das páginas que constem número de documentos e foto, qualificação civil;

l) Comprovante de residência - fatura de água, energia elétrica ou telefone fixo; Obs.: Comprovante atualizado, em nome do candidato, sendo 
aceito também em nome de seu cônjuge ou de seus genitores. Em caso de comprovante em nome de terceiros, o proprietário do imóvel deverá 
declarar, com assinatura reconhecida em cartório que o candidato reside no referido endereço;

m) Comprovantes da escolaridade e requisitos exigidos para cada cargo;

n) Comprovante de registro no conselho da categoria para profissões regulamentadas (Caso não possua o candidato deverá declarar);

o) Certidão de regularidade eleitoral, disponível em:

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral

p) Certidão de antecedentes:

1. Cíveis na jurisdição Estadual;
2. Criminais na jurisdição Estadual;
3. Cíveis na jurisdição Federal;
4. Criminais na jurisdição Federal.
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Relativas à Comarca/Seção Judiciária onde o Candidato tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos. Disponíveis, respectivamente, em:

https://webapp.tjro.jus.br/certidaoonline/pages/cnpg.xhtmlhttps://sistemas.trf1.jus.br/certidao/#/solicitacao

Obs.: Caso o Candidato resida em outro Estado, a Certidão Estadual deverá ser emitida pelo respectivo Tribunal de Justiça.

q) Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, disponível em:

https://tcero.tc.br/certidao-negativa-e-positiva/

r) Certidões Negativas Municipal e Estadual de débitos, disponíveis, respectivamente, em:

http://servicos.jaru.ro.gov.br:5660/servicosweb/home.jsfhttps://portalcontribuinte.sefin.ro.gov.br/Publico/certidaoNegativa.jsp

Certidão Negativa Municipal deverá ser referente ao âmbito do Município de Jaru.

s) Declaração de não acumulação de cargo público e/ou acumulação legal.

t) Declaração de bens.

u) Conta Corrente junto ao Banco Santander.

Obs.: O candidato que não encaminhar o comprovante da referida conta, terá o seu peticionamento indeferido.

Na hipótese do candidato não possuir conta no respectivo banco, poderá ser requerido termo de solicitação para abertura de conta salário, através do 
e-mail: dgp@jaru.ro.gov.br, encaminhando o nome completo, CPF, RG, e Endereço.

v) Auto Declaração.

w) O candidato no ato da contratação deverá apresentar declaração de que não se enquadra no grupo de risco para Covid-19.

x) Caso o candidato se enquadre no grupo supradito, deverá apresentar declaração informando que já se encontra imunizado com pelo menos duas 
doses da vacina contra o Coronavírus, mediante comprovação.

2. Caso não haja nenhuma restrição, a contratação dar-se-á de forma remota, obedecendo ao prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data de 
publicação deste Edital no Diário Oficial  Município de Jaru.

2.1 Em hipótese alguma será aceite documentação encaminhada por via postal, fax, correio eletrônico ou meio diferente do definido neste edital, bem 
como documentação protocolada presencialmente na Prefeitura Municipal de Jaru.

2.2 Caso os documentos encaminhados estiverem incompletos, cortados, com rasuras, ou qualquer outro vício que prejudique a integridade das 
informações, ou ainda que estejam em desconformidade com o solicitado no item 1.2 deste Edital o peticionamento será rejeitado.

2.3 É de inteira responsabilidade do candidato a verificação do status da documentação enviada (deferida ou indeferida), atentando-se ao prazo de 
envio estabelecido neste Edital.

2.4 A inobservância, por parte do candidato de qualquer prazo estabelecido nas convocações serão consideradas em caráter irrecorrível, como 
desistência.

2.5 O candidato poderá encaminhar novos peticionamentos, quantos forem necessários a aprovação dos documentos, desde dentro dos 5 (cinco) 
dias a contar da data de publicação deste Edital no Diário Oficial de Jaru, através do Site: https://doe.jaru.ro.gov.br .

2.6 A falta de quaisquer dos documentos exigidos ou a ocorrência de verificação de falsidade nas declarações apresentadas, bem como o 
descumprimento de qualquer ato exigido durante o processo de validação e/ou acompanhamento da documentação enviada, implicará na exclusão e 
desclassificação em caráter irrevogável e irretratável do Processo Seletivo.

3. Para o envio dos documentos mediante o peticionamento online, o candidato deverá realizar o credenciamento junto ao poder executivo municipal 
como usuário externo.

3.1 O credenciamento do sistema é totalmente gratuito e destinado para empresas/pessoas que participam em processos administrativos junto ao 
Município de Jaru, independente de vinculação, para fins de assinatura de contratos, convênios, termos, acordos e outros instrumentos parecidos 
celebrados com o Município, regidos pela Lei Complementar n° 16/GP/2020, de 06 de julho de 2020, que institui a Comunicação Eletrônica e o 
Processo Digital no âmbito da Administração Pública Municipal e dá outras providências.

3.2 Para o credenciamento o candidato deverá encaminhar digitalizado e em PDF o TERMO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE, Anexo I, 
devidamente preenchido e assinado acompanhado dos demais documentos necessários, para o WhatsApp da Prefeitura Municipal de Jaru, sob o 
número (69) 3521-4692, solicitando por áudio, a efetivação de seu credenciamento.

3.3 São documentos necessários ao credenciamento: O termo de concordância e veracidade, cópia do RG e CPF ou outro documento de 
identificação oficial com foto no qual conste CPF, e Comprovante de Endereço.

3.4. O candidato deverá manter ativo os meios de contatos informados, bem como possuir meio de identificação do contato, não sendo aceito bloqueio 
de foto do perfil, assim como informar ao poder executivo municipal eventuais alterações de endereços (físicos ou eletrônicos) e telefone.

3.5 Considerar-se-á recebida a mensagem eletrônica enviada pela Administração Pública Municipal que não houver acusação de recebimento no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

3.6 O candidato receberá em até 24 (vinte e quatro) horas a confirmação do credenciamento como usuário externo, juntamente com o login e senha 
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provisória, por meio do número que o solicitou, com exceção dos credenciamentos solicitados no último dia do prazo devendo a confirmação ocorrer 
em no máximo 02 (duas) horas.

3.7 O WhatsApp disponibilizado será de uso exclusivo para realização do credenciamento no Sistema.

3.8 O credenciamento será rejeitado caso não sejam observadas as orientações contidas nos itens 3.2, 3.3 e 3.4.

4. O envio dos documentos mediante o peticionamento online deverá observar as orientações contidas no Vídeo Tutorial de Peticionamento Online 
do Sistema de Processo Eletrônico disponível através do link: https://www.youtube.com/watch?v=8lmIjihG75Y, podendo também ser encontrado no 
Canal do YouTube da Prefeitura Municipal de Jaru com o seguinte título “Peticionamento Eletrônico pra Investidura em Concurso Público”.

5. Os documentos devem ser digitalizados, frente e verso, em colorido e encaminhados no formato PDF, em arquivos de, no máximo, 5MB de 
tamanho, com todas as informações legíveis.

6. Os candidatos devem utilizar scanner ou aplicações similares para digitalizar os documentos.

7. Não serão admitidos os documentos encaminhados que estiverem incompletos, cortados, com rasuras, ou qualquer outro vício que prejudique a 
integridade das informações, ou ainda que estejam em desconformidade com o solicitado no item 1.2 deste Edital.

8. O candidato deverá nomear o arquivo anexado conforme seu respectivo conteúdo e de acordo com o que consta no Edital Específico do cargo 
para o qual fora convocado.

9. É de total responsabilidade do candidato o envio dos documentos mediante peticionamento online, seguindo as orientações do Vídeo Tutorial de 
Peticionamento Online do Sistema de Processo Eletrônico disponível através do link https://www.youtube.com/watch?v=8lmIjihG75Y.

9.1 Recomenda-se para o envio dos documentos o emprego da rede mundial de computadores por meio de navegadores de internet, tais como 
Google Chrome, Mozilla Firefox ou Microsoft Edge.

9.2 Não é recomendado o envio dos documentos por meio de dispositivos móveis, como celulares ou tablets.

9.3 Os documentos devem ser postados nas sequências correspondentes, em um único arquivo, sendo vedada a criação de novos tópicos.

9.3.1 Havendo mais de um documento exigido para o mesmo tópico o candidato deverá realizar a juntada/união de ambos em um único arquivo.

9.3.2 Quando toda a documentação estiver postada corretamente, é necessário finalizar o processo e aguardar a confirmação de envio que será 
emitido pelo sistema.

9.4 O envio dos documentos não garante a contratação, que dependerá da conferência e aprovação dos documentos obrigatórios anexados pelo 
próprio candidato.

9.5 A documentação inserida deverá estar legível e permitir a verificação de todas as informações constantes no documento, sob risco de indeferimento 
dos documentos.

9.6 O preenchimento das informações é de inteira e única responsabilidade do candidato, assim como a utilização correta dos anexos constantes 
deste Edital; eximindo-se a Comissão Organizadora do certame e a Administração Pública Municipal de qualquer lapso que porventura venha a 
ocorrer.

9.7 A Administração Pública Municipal não se responsabiliza por peticionamentos não recebidos em decorrência de eventuais problemas técnicos 
ou falhas na transmissão de dados. Não serão aceitos documentos remetidos/encaminhados após o horário e o prazo de submissão estipulados no 
Edital.

9.8 O envio da documentação completa configura ciência do candidato quanto a sua aptidão para assinatura do contrato.

10. Tornar-se-á sem efeito a contratação do candidato que mesmo apresentando os documentos corretamente não assinar o contrato dentro do prazo 
previsto neste edital.

DÊ-SE CIÊNCIA.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

EDILEUZA SOUZA SENA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

ANEXO l
TERMO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE

TERMO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE
(Cadastro de Usuários Externos no ePROC)

Decreto 11.990/2019

Usuário: 
CPF: Data de nascimento: 
E-mail: Cargo/Função:
Telefone: Celular: 
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A realização do cadastro como Usuário Externo no Sistema de Processo Eletrônico de Informações ePROC, disponível no site www.jaru.ro.gov.br, e 
a entrega deste documento importará na aceitação de todos os termos e condições que regem o processo eletrônico, conforme Decreto nº 11.990, de 
01 de novembro de 2019, e demais normas aplicáveis, admitindo como válida a assinatura eletrônica na modalidade cadastrada (login/senha), tendo 
como consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas, as quais serão passíveis de apuração civil, penal e administrativa.

Declaro, ainda, que todos os dados aqui informados são verdadeiros e que são de minha exclusiva responsabilidade:

I - o sigilo da senha de acesso, não sendo justificada, em qualquer hipótese, alegação de uso indevido;

II - a conformidade entre os dados informados neste formulário e os constantes no cadastro e nos documentos apresentados;

III - a conformidade entre os dados informados no formulário eletrônico de peticionamento e aqueles contidos no documento protocolizado, incluindo 
o preenchimento dos campos obrigatórios e anexação dos documentos essenciais e complementares;

IV - a confecção da petição e dos documentos digitais em conformidade com os requisitos estabelecidos pelo sistema, no que se refere ao formato e 
ao tamanho dos arquivos transmitidos eletronicamente;

V - a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados enviados por meio de peticionamento eletrônico até que decaia o direito da 
Administração de rever os atos praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados a(o) Prefeitura Municipal de Jaru para qualquer 
tipo de conferência;

VI - a verificação, por meio do recibo eletrônico de protocolo, do recebimento das petições e dos documentos transmitidos eletronicamente.
Para que o cadastro seja analisado e liberado, o usuário deve enviar para o e-mail: protocolo@jaru.ro.gov.br os seguintes documentos:

a. O original do presente Termo assinado conforme documento de identificação apresentado;
b. Cópias de RG e CPF ou de outro documento de identificação oficial com foto no qual conste CPF;
c. Comprovante de Endereço;
d. Telefone;
e. E-mail;

Atenção: alternativamente, os documentos acima indicados poderão ser entregues: A liberação do cadastro não implica na disponibilização de 
acesso ao processo (quando for o caso), que será objeto de análise da unidade na qual ele se encontra em tramitação. Assim, após cadastro 
liberado, o usuário que requer acesso ao conteúdo de determinado processo deve entrar em contato com a unidade responsável.

Para a disponibilização de acesso ao processo, a unidade onde ele se encontra em andamento poderá solicitar documentação adicional, tais como: 
cópia do ato constitutivo da pessoa jurídica, quando for o caso; cópia da procuração com poderes específicos para representação do interessado, 
quando for o caso; ou em caso de procurador de pessoa jurídica, cópia do RG e CPF do outorgante, ou de outro documento de identificação oficial 
com foto no qual conste CPF. Em caso de dúvidas, entrar em contato com semusa@jaru.ro.gov.br, ou pelo telefone (69) 3521-2119.

_________________________________________________________________________________________________________________
Assinatura

<#E.G.B#16321#190#18495/>

Protocolo 18495

Secretaria Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente
<#E.G.B#16320#190#18494>

DECISÃO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA Nº 4/2024
Processo...: 1-12673/2023
Assunto....: FISCALIZAÇAO EM GERAL

Considerando o Auto de Notificação 219 (ID 1948375), gerado em desfavor de MANA’S BOUTIQUE LTDA, por lançamento de água servida 
em local inadequado, proveniente do lote localizado na avenida Tiradentes, 1459, setor 02, e evidenciando a necessidade de cessar imediatamente;

Considerando a argumentação apresentada na Resposta (ID 1986598), na qual o Responsável Técnico (RT), Sr. Reginaldo Jose Colombo, 
relata que, em acordo com o vizinho há época, foi instalada uma rede de tubos para escoamento de água pluvial até a galeria na Av. Rio Branco, 
fazendo menção ao Artigo 1.288 do Código Civil.

Considerando o Relatório de Fiscalização 205 (ID 2178290), emitido em 01 de março de 2024, o qual conclui que “foi constatado que persiste 
o lançamento de água servida em local inadequado proveniente do lote em questão, causando poluição do solo e riscos a saúde pública”, não se 
tratando, portanto, de águas pluviais;

Considerando que a Lei Municipal n. 1.827/2013, em seus artigos 130º e 133º, preconiza a coleta e tratamento adequado de esgotos sanitários 
e a obrigação de instalações sanitárias adequadas nas edificações, sob pena de infração ambiental, conforme Anexo I da referida Lei, alterada pela 
Lei Municipal n. 2.938/2021;

Considerando a Lei Municipal n. 1.827/2013, alterada pela Lei Municipal n. 2.938/2021, art. 310.
O Departamento de Meio Ambiente DECIDE:

DECISÃO
Em apreciação ao objeto do auto de infração, tem-se que os fatos são objeto do relatório. Deste modo, estando este procedimento apto ao seu 

julgamento, o Departamento de Meio Ambiente DECIDE:
1.	 Julga-se procedente o Auto de Notificação 219 (ID 1948375), com base no Relatório de Fiscalização 205 (ID 2178290);
2.	 Converte-se o Auto de Notificação em Auto de Infração;
3.	 Notifique-se o autuado desta decisão, bem como do prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data de recebimento desta, para a possibilidade 
de manifestação em segunda instância administrativa junto a Secretaria Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente - SEMEAGRO;
4.	 Publique-se esta Decisão em Diário Oficial.

JARU/RO, 06 de maio de 2024.

SARA LINE SILVEIRA ARAUJO MEDEIROS
DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE

<#E.G.B#16320#190#18494/>

Protocolo 18494
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Instituto de Previdência
<#E.G.B#16315#191#18488>

EXTRATO DO CONTRATO Nº 1/JARU-PREVI/2024
PROCESSO N° 91/JP/2024

Espécie: Contrato, referente ao Contrato nº 1/JP/2024.
Contratante: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE JARU;
Contratada: PUROGÁS EIRELI-ME, inscrita no CNPJ nº 22.717.303/0001 - 34.
Objeto: EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE ÁGUA MINERAL
Vigência: 12 meses a contar da assinatura do contrato e/ou da finalidade da execução do objeto.
Signatários: pelo Contratante, Geziel Soares, e, pela Contratada, PUROGÁS EIRELI-ME.

Dotação Orçamentária
14.1. As despesas correrão por conta da seguinte dotação:
02.13 - JARU-PREVI
09.122 - Administração Geral
09.122.0009.2052 - Manutenção das Atividades do Instituto de Previdência
3.3.90.30 - Material de Consumo
Ficha: 623.

Valor Total: R$ 491,00 (quatrocentos e noventa e um reais).

PARÁGRAFO ÚNICO: Considerando a anualidade orçamentária conforme disposto na Lei Federal nº 4.320/64 e a característica de despesa 
continuada do presente contrato, será empenhado o valor correspondente ao exercício de 2024 no que couber para o ano e as demais parcelas 
remanescentes no exercício de 2025.

Jaru/RO, 6 de Maio de 2024.
Geziel Soares

Superintendente
JARU-PREVI.

<#E.G.B#16315#191#18488/>

Protocolo 18488
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